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ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO.
DESCABIMENTO DA APRECIACAO NA ESFERA ADMINISTRATIVA.

No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgaos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

AGROINDUSTRIA. CONTRIBUICAO INCIDENTE SOBRE A RECEITA
BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO.
SUBSTITUICAO. FPAS 744.

E devida pela agroindstria a contribui¢do social incidente sobre o valor da
receita bruta proveniente da comercializacdo da produgdo, em substituicao as
previstas nos incisos I e II do art. 22 da Lei 8.212/1991. Inteligéncia tanto do
art. 22-A da Lei 8.212/1991, acrescentado pela Lei 10.256, de 09/07/2001,
como da Emenda Constitucional 20/1998 (artigo 195, 1 ¢ § 9° da
Constituicao Federal/1988).

Nao houve, no ambito do RE 363.852/MG, apreciacdo dos aspectos
relacionados a inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei 8.212/1991, com a
redacao dada pela Lei 10.256/2001.

No presente caso, as contribuicdes devidas a previdéncia social sdo de
periodo posterior a Lei 10.256/2001, que foi arrimada na Emenda
Constitucional (EC) 20/1998.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIA. COMERCIALIZACAO DE
PRODUCAO. EMPRESA CONSTITUIDA E EM FUNCIONAMENTO NO
BRASIL. “TRADING COMPANIES”. INCIDENCIA.

Para efeito da apuracdo da contribuicdo previdencidria devida pela
agroindustria, as vendas realizadas a empresas comerciais exportadoras
(“trading companies”), constituidas e em funcionamento no pais, sao
consideradas vendas internas e, portanto, tributaveis.



  14098.720157/2016-01  2402-006.712 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 05/10/2018 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS TAUÁ BIODIESEL LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Ronnie Soares Anderson  2.0.4 24020067122018CARF2402ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2014
 ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO. DESCABIMENTO DA APRECIAÇÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
 No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
 AGROINDÚSTRIA. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. FPAS 744. 
 É devida pela agroindústria a contribuição social incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 da Lei 8.212/1991. Inteligência tanto do art. 22-A da Lei 8.212/1991, acrescentado pela Lei 10.256, de 09/07/2001, como da Emenda Constitucional 20/1998 (artigo 195, I e § 9º, da Constituição Federal/1988). 
 Não houve, no âmbito do RE 363.852/MG, apreciação dos aspectos relacionados à inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei 10.256/2001. 
 No presente caso, as contribuições devidas à previdência social são de período posterior à Lei 10.256/2001, que foi arrimada na Emenda Constitucional (EC) 20/1998.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIA. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUÇÃO. EMPRESA CONSTITUÍDA E EM FUNCIONAMENTO NO BRASIL. �TRADING COMPANIES�. INCIDÊNCIA. 
 Para efeito da apuração da contribuição previdenciária devida pela agroindústria, as vendas realizadas a empresas comerciais exportadoras (�trading companies�), constituídas e em funcionamento no país, são consideradas vendas internas e, portanto, tributáveis. 
 A imunidade tributária prevista no inciso I do § 1º do art. 149 da CF/88 alcança, tão somente, as receitas decorrentes de exportação, ou seja, decorrente da própria operação de exportação realizada com adquirente domiciliado no exterior.
 ZONA FRANCA DE MANAUS. IMUNIDADE. INDEVIDA. 
 A imunidade prevista pelo art. 149, § 2.° da Constituição Federal não se estende às receitas decorrentes da venda a adquirente domiciliado na Zona Franca de Manaus. 
 CONTRIBUIÇÃO PARA TERCEIROS. ARRECADAÇÃO. 
 A arrecadação das contribuições para outras Entidades e Fundos Paraestatais deve seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuições previdenciárias (art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007). 
 CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. PROCEDÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. PREVISÃO LEGAL. NÃO REPERCUSSÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1°. DA LEI 8.540/92.
 A declaração de inconstitucionalidade do art. 1°. da Lei n. 8.540/1992 não repercute na cobrança da contribuição devida ao SENAR, vez que a base de cálculo do referido tributo é constitucional e encontra-se tipificada no art. 3º. da Lei n. 8.315/91; art. 2º. da Lei n. 8.540/92; e no art. 6°. da Lei n. 9.528/97, com a redação dada pela Lei n. 10.256/2001.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Votaram pelas conclusões os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, e Gregorio Rechmann Junior.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior e Renata Toratti Cassini.
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 1868/1908) em face do Acórdão n. 03-077.019 - 5ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DF) - DRJ/BSB (e-fls. 1814/1855) - que julgou parcialmente procedente a impugnação (e-fls. 1308/1589) e manteve em parte o lançamento constituído em 16/12/2016 (e-fl. 1305) e consignado nos Autos de Infração de Obrigações Principais (AIOP): a) Contribuição previdenciária da empresa e do empregador - valor total de R$ 28.812.824,97 - referente à contribuição da agroindústria incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural própria, inclusive aquela destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa, decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT) - e-fls. 02/20; e b) Contribuição para outras Entidades e Fundos/Terceiros - valor total de R$ 2.770.463,37 - referente à contribuição destinada ao SENAR (e-fls. 21/32) - Período de Apuração (P.A) 01/01/2012 a 31/12/2014 -, conforme discriminado no Relatório Fiscal (e-fls. 33/1118).
Irresignado com o lançamento, o sujeito passivo apresentou impugnação (e-fls. 1308/1589) em 17/01/2017, julgada parcialmente procedente pela DRJ/BSB, nos termos do Acórdão n. 03-077.019 (1814/1855), com o entendimento sumarizado na ementa abaixo transcrita:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2014.
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO. DESCABIMENTO DA APRECIAÇÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
AGROINDÚSTRIA. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. FPAS 744. 
É devida pela agroindústria a contribuição social incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 da Lei 8.212/1991. Inteligência tanto do art. 22-A da Lei 8.212/1991, acrescentado pela Lei 10.256, de 09/07/2001, como da Emenda Constitucional 20/1998 (artigo 195, I e § 9º, da Constituição Federal/1988). 
Não houve, no âmbito do RE 363.852/MG, apreciação dos aspectos relacionados à inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei 10.256/2001. 
No presente caso, as contribuições devidas à previdência social são de período posterior à Lei 10.256/2001, que foi arrimada na Emenda Constitucional (EC) 20/1998. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIA. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUÇÃO. EMPRESA CONSTITUÍDA E EM FUNCIONAMENTO NO BRASIL. �TRADING COMPANIES�. INCIDÊNCIA. 
Para efeito da apuração da contribuição previdenciária devida pela agroindústria, as vendas realizadas a empresas comerciais exportadoras (�trading companies�), constituídas e em funcionamento no país, são consideradas vendas internas e, portanto, tributáveis. 
A imunidade tributária prevista no inciso I do §1º do art. 149 da CF/88 alcança, tão somente, as receitas decorrentes de exportação, ou seja, decorrente da própria operação de exportação realizada com adquirente domiciliado no exterior.
ZONA FRANCA DE MANAUS. IMUNIDADE. INDEVIDA. 
A imunidade prevista pelo art. 149, § 2.° da Constituição Federal não se estende às receitas decorrentes da venda a adquirente domiciliado na Zona Franca de Manaus. 
CONTRIBUIÇÃO PARA TERCEIROS. ARRECADAÇÃO. 
A arrecadação das contribuições para outras Entidades e Fundos Paraestatais deve seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuições previdenciárias (art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007). 
CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. AGROINDÚSTRIA. EXIGÊNCIA. FPAS 744 (código 512). 
Por se tratar de contribuição para outras entidades ou fundos que tem a mesma base de incidência das contribuições previdenciárias, a contribuição destinada ao SENAR tem amparo na Lei 10.256/2001. 
BASE DE CÁLCULO. INEXATIDÕES MATERIAIS. REVISÃO DO LANÇAMENTO. 
As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972 não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio. 
Os erros materiais identificados nos valores de face da NF 8752 (emitida em 27/04/2012) e NF 9305 (emitida em 02/07/2012) foram ajustados para os valores efetivamente percebidos pela empresa. 
DESCONTOS INCONDICIONAIS. INEXATIDÕES MATERIAIS. REVISÃO DO LANÇAMENTO. 
Os descontos incondicionais, devidamente destacados em notas fiscais e transitados nos documentos contábeis, não correspondem aos valores efetivamente percebidos pela empresa na alienação de seus produtos e, portanto, não podem ser considerados receita bruta proveniente da comercialização da sua produção. 
TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE RECEITA BRUTA INEXATIDÕES MATERIAIS. REVISÃO DO LANÇAMENTO. 
E razão da ausência do aspecto material, não constitui fato gerador de contribuições sociais (previdenciárias e SENAR) o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte, qualificado como agroindústria para fins tributários.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Cientificada do teor do Acórdão n. 03-077.019 (1814/1855) em 31/10/2017 (e-fl. 1865), a impugnante, agora Recorrente, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 1868/1908) na data de 28/11/2017 (e-fl. 1866), esgrimindo os mesmos argumentos apresentados na peça impugnatória (e-fls. 1308/1589), em apertada síntese: i) o FUNRURAL não foi recolhido sobre a receita bruta pois há contribui para a previdência social recolhendo o tributo tomando por base as remunerações dos funcionários e terceiros que a ela prestam serviços; ii) o produtor rural já contribui com a COFINS e por isso a cobrança de FUNRURAL configura-se bitributação; iii) a cobrança da contribuição social previdenciária com fundamento no art. 22-A da Lei n. 8.212/1991 é inconstitucional, pois a Lei n. 10.256/2001, que lhe deu nova redação, é lei ordinária, sendo necessária lei complementar para a instituição de nova contribuição social; iv) inclusão na base de cálculo da contribuição previdenciária de notas fiscais canceladas (duplicidade e/ou não ocorrência do fato gerador) e de descontos incondicionais; vi) a autuação em litígio considerou receita não tributável na base de cálculo do FUNRURAL; vii) houve recolhimento por GPS de contribuição previdenciária sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que preste serviços no total de R$ 4.636.506,77; e viii) suspensão da cobrança do FUNRURAL em virtude repercussão geral reconhecida pelo STF.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntário (e-fls. 1868/1908) é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alterações posteriores, portanto, dele conheço.
O cerne da presente lide concentra-se nas questões de direito consubstanciadas na inconstitucionalidade da cobrança do FUNRURAL e na inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 10.256/2001, bem assim em questões fáticas diversas relacionadas a notas fiscais, inclusive CFOP, e recolhimentos efetuados.
Muito bem.
A Recorrente inaugura a peça recursal (e-fls. 1868/1908) alegando bis in idem na cobrança da contribuição ao FUNRURAL do produtor rural pessoa jurídica incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização de produção rural própria, vez que, no seu entendimento, teria a mesma finalidade da COFINS, que já recolhe, caracterizando-se, destarte, inconstitucionalidade flagrante.
Nessa perspectiva, a Recorrente mira especificamente na inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 10.256/2001, nos seguintes termos:
A regra, dada à previsão da alínea �b� do inciso I do art. 195, é a incidência da contribuição social sobre o faturamento, para financiar a seguridade social instituída pela LC 70, de 30-12-1991, a obrigar não só as pessoas jurídicas como também aquelas a ela equiparadas pela legislação do imposto sobre a renda � art. 1º da citada lei complementar. Já aqui surge duplicidade contrária à Carta da República, no que, conforme o art. 22-A, I, da Lei 8.212, de 24-7-1991, o produtor rural passou a estar compelido a duplo recolhimento, com a mesma destinação, ou seja, o financiamento da seguridade social � recolhe, a partir do disposto no art. 195, I, b, a COFINS e a contribuição prevista no referido art. 22-A, I da lei 8212/91.
A edição da lei 10.256/2001 alterou a lei 8.212/91 ao nela inserir o art. 22-A, obrigando a agroindústria a contribuir para o financiamento da seguridade social em percentual calculado sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, vejamos:
"Art. 22-A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de:
I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;
II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade.
(...)
§ 5º - O disposto no inciso I do art. 3º da Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da comercialização da produção, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR)�.
À Agroindústria foi compelida, com a alteração legal trazida pela Lei 10.256/01, ao invés da contribuição sobre a folha de salários, a prestação de tributo à alíquota de 2,5% sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção para a Previdência e seus custeios, 0,1% para a cobertura dos acidentes de trabalho e 0,25% para o SENAR � Serviço Nacional de Aprendizagem Rural.
Retornada a forma de cálculo declarada inconstitucional na Lei 8.870/94, restou definida como base de cálculo de contribuições das Agroindústrias o "valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção".
Contudo, é nítida que a nova cobrança do artigo 22-A da lei 8212/91 é inconstitucional.
Desde seu estabelecimento, a contribuição sobre a receita auferida na venda dos produtos da Agroindústria, quando substituiu a regra do art. 22, I e II da lei 8.212/91, tem sido questionada judicialmente e doutrinariamente quanto à sua constitucionalidade.
A referida contribuição incide sobre base de cálculo cuja competência já resta esgotada pela COFINS, fazendo com que coexistam mais de uma contribuição social incidente sobre a mesma base (faturamento/receita) o que é vedado por configurar bitributação.
A Carta Maior dispõe, em seus artigos 195, §4º, cumulado ao art. 154, I, o seguinte teor:
[...]
A análise destes artigos revela que, para a instituição de novas fontes de financiamento da seguridadesocial, no presente caso, de novas contribuições sociais, devem ser observados os requisitos do art. 154, I, isto é, a não-cumulatividade a forma de Lei Complementar e a ausência de fato gerador ou base de cálculo idêntico às das hipóteses descritas na Constituição.
[...]
Nesse contexto, salienta-se que, com relação às bases de cálculo elencadas no art. 195, I da Constituição, todas elas possuem a competência esgotada, ou seja, que para cada uma das bases, corresponde uma contribuição.
Portanto, pelo fato da contribuição incidente sobre a produção agroindustrial possuir base de cálculo cuja competência fora esgotada, não significando manifestação de riqueza apta a ser gravada por outra contribuição além da COFINS, que já incide sobre o faturamento, torna-se imperioso arguir a inconstitucionalidade da lei 10.256/01, em seu art. 1º.
[...]
Por todo o exposto, a impossibilidade de instituição de nova contribuição sobre a receita ou o faturamento, cuja competência já fora exaurida pela COFINS/PIS, torna a contribuição atribuída à Agroindústria pela lei 10.256/01 uma ofensa direta à Constituição de 1988.
[...]
Fazer o recolhimento da cobrança instituída pela Lei 10.256/01, que acrescentou a lei 8.212/91 em seu artigo 22-A, incisos I, é devidamente inconstitucional em face da exação que ocorre quando da bitributação e do bis in idem. O ordenamento jurídico bem impõe caráter vexatório e proibitivo a estes institutos. A carta magna bem apregoa quanto à instituição tributária, em seu artigo 154, inciso I:
[...]
A instituição do FUNRURAL faz incidir pela segunda vez, uma contribuição sobre o faturamento do produtor rural pessoa jurídica. A COFINS tem como base de incidência o faturamento, portanto tal ato é inconstitucional, e defeso pela Constituição.
[...]
Não obstante a insistência dos argumentos da Recorrente acerca da inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, de plano, cabe destacar que não houve qualquer discussão na decisão proferida no âmbito do RE n. 363.852/SC quanto à constitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 10.256/2001, vez que este declarou a inconstitucionalidade do art. 1°. da Lei n. 8.540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII; 25, I e II; e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei n. 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, venha a instituir a contribuição.
Da leitura sistêmica dos RE 363.852/SC - com efeitos erga omnes conferidos pela Resolução do Senado n. 15/2017 -, RE 718.874/RS e RE n. 585.684/RS, abaixo transcritos, observa-se que a matéria apreciada no âmbito do primeiro (RE 363.852/SC) diz respeito a dispositivos da Lei n. 8.212/91 com redações dadas por leis anteriores à Emenda Constitucional n. 20/98, ou seja, não dizem respeito à Lei n. 10.256/2001, que veio a vigorar após a promulgação da Emenda Constitucional n. 20/98:
RE 363.852/SC
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira , em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações. (RE 363852, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 03/02/2010).
RE 718.874/RS
Ementa: TRIBUTÁRIO. EC 20/98. NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA PARA INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001.
1.A declaração incidental de inconstitucionalidade no julgamento do RE 596.177 aplica-se, por força do regime de repercussão geral, a todos os casos idênticos para aquela determinada situação, não retirando do ordenamento jurídico, entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve vigência e eficácia para as demais hipóteses.
2.A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo da contribuição, com a alíquota de 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; espécie da base de cálculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98.
3. Recurso extraordinário provido, com afirmação de tese segundo a qual É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção. (grifei)
RE 585.684/RS:
No julgamento do RE 363.852 (rel. min. Marco Aurélio, DJe de 23.04.2010), o Pleno desta Corte considerou inconstitucional o tributo cobrado nos termos dos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Assim, o acórdão recorrido divergiu dessa orientação. Ante o exposto, conheço do recurso extraordinário e dou-lhe parcial provimento, para proibir a cobrança da contribuição devida pelo produtor rural empregador pessoa física, cobrada com base na Lei 8.212/1991 e as que se seguiram até a Lei 10.256/2001. (RE 585684, Relator Min. JOAQUIM BARBOSA, julgado em 10/02/2011, publicado no DJe-038 de 25/02/2011). (grifei)
De se observar ainda que quanto à constitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 10.256/2001, inexiste, até o presente momento, declaração de inconstitucionalidade, seja por controle difuso, seja por controle concentrado, ressaltando-se que no âmbito do RE 611.601/RS, resgatado pela Recorrente, houve apenas o reconhecimento de repercussão geral à questão constitucional relativa à constitucionalidade do art. 1°. da Lei n. 10.256/2001, que introduziu o art. 22-A na Lei n. 8.212/1991, estando ainda pendente de julgamento definitivo, conforme se depreende decisão do Ministro Dias Toffoli, verbis: 
DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ARTIGO 22A DA LEI Nº 8.212/91. REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI Nº 10.256/01. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELA AGROINDUSTRIA. PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA. INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE PRODUÇÃO PRÓPRIA E ADQUIRIDA DE TERCEIROS. RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. EXIGIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
CELULOSE IRANI S/A interpõe recurso extraordinário, com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ARTIGO 22-A DA LEI N.° 8.212/91. CONSTITUCIONALIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
1. Este Tribunal, quando do julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade nº 2006.70.11.000309-7, suscitada na 1ª Turma pelo Desembargador Álvaro Eduardo Junqueira, em relação a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 10.256/2001, que introduziu o artigo 22-A na Lei nº 8.212/91, houve por bem rejeitá-la. Portanto, não prevalece qualquer discussão acerca da exigibilidade da exação.
2. Legalidade da taxa SELIC.
No recurso extraordinário a recorrente sustenta, em preliminar formal e devidamente fundamentada, a repercussão geral da questão constitucional objeto do presente feito, nos seguintes termos:
22. Do ponto de vista econômico, a decisão da presente causa repercutirá na carga tributária de todas as pessoas jurídicas que se dedicam à atividade agroindustrial, o que, certamente, abarca, em tese, uma enorme parcela do universo empresarial. Aliás, considerando que a norma de competência tributária da contribuição de seguridade social discutida no presente feito prevê hipótese de incidência (receita bruta) que representa situação inerente à totalidade da atividade empresarial, não há dúvida de que a futura decisão a ser proferida por esse Excelso Pretório será de máximo interesse para todas as empresas do País (fl. 243).
Cita, para corroborar a existência da repercussão geral, os precedentes: RE nº 595.838/SP, atualmente sob minha relatoria, em que se discute a constitucionalidade da contribuição de 15% (quinze por cento) sobre a nota fiscal ou fatura de prestação de serviços desenvolvidos por cooperativa, com repercussão reconhecida em 14/5/09, e o RE nº 596.177/RS, de relatoria do Min. Ricardo Lewandowski, em que se discute a constitucionalidade da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física sobre o resultado da comercialização da produção, tal como prevista no art. 25 da Lei nº 8.212/91, repercussão julgada em 17/09/09.
Argumenta, ademais, com a existência de relevante interesse jurídico, já que a causa estabelecerá um precedente para questões jurídicas das mais relevantes, como a definição da norma de competência e da hipótese de incidência das contribuições de Seguridade Social incidentes sobre folhas de salários e sobre receita ou faturamento, bem como a possibilidade de cobrança simultânea de inúmeras contribuições incidentes sobre a receita bruta das empresas agroindustriais. Nesse ponto argumenta com a necessidade de se fixar a precisa extensão da norma de competência tributária criada pela Emenda Constitucional nº 42/2003, a qual introduziu o parágrafo 13 no artigo 195 da Constituição. (fl. 245). 
No aspecto social, lembra dos reflexos diretos da decisão sobre a realização de novos investimentos, na geração de empregos, na redução de preços, no aumento de salários, dentre outros.
No mérito, alega violação dos artigos 150, inciso II; 154, inciso I; e195, inciso I e parágrafos do 4º ao 13, todos da Constituição Federal.
Inicialmente, cabe destacar que a questão constitucional discutida nestes autos difere daquela julgada na ADI nº 1.103/DF. Embora se trate de caso análogo, lá se declarou a inconstitucionalidade da primeira contribuição substitutiva das agroindústrias, instituída pelo artigo 25, § 2º, da Lei nº 8.870/94, o qual, de modo simétrico ao promovido pelo art. 1º da Lei nº 10.256/01, que introduziu o art. 22A na Lei nº 8.212/91, também pretendeu substituir a incidência da contribuição sobre a 'folha de salários' (fl. 242) das agroindústrias por mais uma contribuição incidente sobre a receita bruta, definida naquele contexto legal como sendo valor estimado da produção - e aqui está se discutindo a constitucionalidade do art. 1º da Lei nº 10.256/01, que introduziu o art. 22A na Lei nº 8.212/91, objeto da Argüição de Inconstitucionalidade nº 2006.70.11.000309-7/PR, no Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Note-se que o citado § 2º do art. 25 da Lei nº 8.870/94, declarado inconstitucional, foi posteriormente revogado pela Lei nº 10.256/01, ora em discussão, oportunidade em que o legislador incluiu novo dispositivo na Lei nº 8.212/91 (art. 22A), prevendo a contribuição devida especialmente pela agroindústria, em substituição àquelas dos incisos I e II do citado art. 22.
A meu ver, a questão constitucional relativa à constitucionalidade do art. 1º da Lei nº 10.256/01, que introduziu o art. 22A na Lei nº 8.212/91 - o qual prevê contribuição para a seguridade social a cargo das agroindústrias com incidência sobre a receita bruta em caráter de substituição à contribuição sobre a remuneração paga, devida ou creditada pela empresa (incisos I e II do art. 22, da Lei nº 8.212/91 e alínea b do inciso I do art. 195, CF) - possui relevância jurídica e extrapola os interesses subjetivos das partes, com influência nos demais processos em tramitação e nos que venham a ser ajuizados em todo o País. 
Não estando o acórdão atacado em confronto com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal, faz-se necessária a manifestação dos Ministros desta Corte acerca da repercussão geral.
Assim, entendo haver matéria constitucional que justifique o processamento do recurso extraordinário e considero presente a repercussão geral, nos termos do artigo 543-A, § 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 323, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal (grifei)
Brasília, 11 de maio de 2010.
Ministro Dias Toffoli
Relator
Destarte, as alegações da Recorrente quanto à inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 10.256/2001, não são passíveis de apreciação em sede administrativa, vez que falece competência ao CARF para pronunciar-se sobre inconstitucionalidade de leis, consoante disciplina do art. 26-A do Decreto n. 70.235/1972, do art. 59 da Lei n. 7.574/2011 e dos termos do enunciado de Súmula CARF n. 2.
Com relação à contribuição devida ao SENAR, é mister esclarecer que destina-se ao financiamento do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei n. 8.315/1991, em cumprimento ao art. 62 do ADCT da CF/88, e regulamentado pelo Decreto n. 566, de 10 de junho de 1992, e tem como objetivo organizar, administrar e executar, em todo o território nacional o ensino da formação profissional rural e a promoção social do trabalhador rural, em centros instalados e mantidos pela instituição ou sob forma de cooperação, dirigida aos trabalhadores rurais. 
A referida contribuição incide sobre a receita bruta da comercialização da produção, nos termos do art. 3º. da Lei n. 8.315/91; art. 2º. da Lei n. 8.540/92; e no art. 6°. da Lei n. 9.528/97, com a redação dada pela Lei n. 10.256/2001, é obrigatória, e tem natureza jurídica, base de cálculo e finalidades totalmente distintas da contribuição ao FUNRURAL.
Outrossim, não existe declaração de inconstitucionalidade da contribuição devida ao SENAR, ressaltando-se, inclusive, que a decisão abrigada no RE 363.852/SC não lhe diz respeito.
Noutro giro, a Recorrente protesta pontualmente pela exclusão da base de cálculo do lançamento em apreço da NF-e 8752 (por cancelamento) e da NF-e 4273 (por duplicidade), bem assim de todas as notas fiscais vinculadas aos Códigos Fiscais de Operações e Prestações das entradas e saídas de mercadorias (CFOP) 5102, 5502, 5405, 5923 e 6109.
Pois bem.
Ao tratar da NF-e 8752 a decisão recorrida assim se pronuncia:
A Impugnante alega que os valores das Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) de números NF 8752 (valor de R$ 29.159.300,00 e emitida em 27/04/2012) e NF 9305 (valor de R$ 5.189.500,00 e emitida em 02/07/2012) devem ser excluídos da base de cálculo, uma vez que essas notas foram declaradas canceladas no processo administrativo n° 14098-720.054/2015-52 da Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como foram emitidas em duplicidade. 
O pedido de cancelamento das notas não será acolhido, entretanto foi identificado erro de digitação no valor dessas notas fiscais, conforme relatório de diligência fiscal de fls. 1613/1681. E as planilhas do Anexo A dessa diligência (Analítico, fls. 1626/1669, e Consolidado, fls. 1623/1625) demonstram que o valor da nota fiscal n° 8752 é de R$ 29.159,30 e o valor da NF n° 9305 é de R$ 5.189,50. 
Cumpre esclarecer, ainda, que as notas fiscais 8752 e 9305, emitidas em 27/04/2012 e em 02/07/2012, respectivamente, não foram declaradas canceladas por meio do processo 14098.720054/2015-52 (Auto de Infração de lançamento de IRPJ, relativo ao ano-calendário 2012), já que o Auditor responsável pelo lançamento do IRPJ relata, na descrição dos fatos, que circularizou terceiros para confirmação de transações comerciais com a Impugnante, bem como relata que tais notas fiscais continuam ativas na base SPED (Sistema Público de Escrituração Digital)/NF-e (Nota Fiscal Eletrônica). 
Após realização de diligencia fiscal, a Impugnante reafirma que a nota 8752 foi emitida em duplicidade, tendo em vista que a NF 8763 no valor de R$ 29.159,30 contém o mesmo valor da nota 8752. Com isso, alega que a nota 8752 deve ser cancelada e não retificada, haja vista que não houve seu pagamento. Tal alegação não será acatada, pois a Fiscalização comprovou que efetivamente a nota 8752, no valor de R$ 29.159,30, consta do registro de entrada da empresa da MULTIFOS NUTRICAO ANIMAL LTDA, CNPJ n° 05.112.467/0001-47, esta última adquirente dos produtos da Impugnante. Para isso, o relatório de diligência fiscal de fls. 1613/1681 informa que: 
�[...] Porém, do exame das informações SPED-EFD (05112467000147- 0000000111804820120401-20120430-1- 4670BB8049C9083B990A7E45376E24EE9075A37-SPED-EFD, transmitido em 24/10/2012) da MULTIFOS NUTRICAO ANIMAL LTDA, CNPJ n° 05.112.467/0001-47, consta o registro de entrada da nota fiscal n° 8752, no valor de R$ 29.159,30. [...]� 
Por sua vez, a Impugnante não traz qualquer documento fiscal ou contábil capaz de comprovar que a nota fiscal 8752 foi emitida em duplicidade. Assim, impõe-se afirmar que a alegação de cancelamento da nota fiscal 8752 é genérica, haja vista que não há documentação de suporte para se acatar o seu pleito. 
Dessa maneira, não será acatada a alegação de cancelamento da nota fiscal n° 8752, com o valor retificado para R$ 29.159,30, nem o cancelamento da NF n° 9305, com o valor retificado para R$ 5.189,50. (grifei)
Por sua vez, a Recorrente reafirma que a NF-e 8752 deve ser cancelada e não retificada, conforme segue:
A ilustre Auditora no Relatório De Diligencia Fiscal apresentado e ora combatido, considerou apenas que houve erro de digitação na emissão da nota 8752 e não que a mesma foi emitida em duplicidade.
Ocorre que em sua defesa, podemos verificar que sua conclusão foi equivocada haja vista que foi reconhecido o recebimento de apenas uma fatura, vejamos:
�Conforme quadro demonstrativo abaixo, do exame das informações contábeis da Tauá, relativas ao ano de 2012, por elas disponibilizadas no ambiente SPED/ECD (*), foi identificado um registro contábil, em 06/06/2012, do recebimento de uma fatura do cliente Multifos Nutrição Animal Ltda, no valor de R$ 29.159,30.�
É evidente que houve recebimento de apenas 01 nota fiscal como afirmado pela Auditora, a NF 8763 no valor de R$ 29.159,30.
Reforçamos então a afirmação de que a nota nº 8752 deve ser cancelada e não retificada haja vista que não houve seu pagamento, o lançamento alegado pela Auditora fiscal foi realizado pela Multifos, contudo, a própria Multifos confirmou que não houve transação comercial entre as partes referente à nota em destaque.
Dessa forma, a NOTA FISCAL 8752 deve ser cancelada.
Para uma melhor compreensão dos fatos em tela, convém reproduzir, em sua integralidade, o tópico do Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 1613/1622), no que diz respeito à NF-e 8752 :
Alega o sujeito passivo operação não realizada em relação à NF n' 8752, relativa à venda de mercadoria para o cliente Multifos Nutrição Animal Ltda. Como prova juntou aos autos, integrando a sua peça impugnatória, a descrição dos fatos / informações complementares que integra o Auto de Infração relativo a lançamento de IRPJ - processo n' 14720.054/2015-52, onde consta que a empresa Multifos Nutrição Animal Ltda - CNPJ 05.112.467/0001-47 foi intimada pelo Auditor responsável por aquele procedimento, por meio de circularização, a apresentar todas as transações efetuadas com Tauá no ano calendário 2012. Em sua resposta, a Multifos apresentou a relação das compras com a indicação das respectivas notas fiscais, �notas estas identificadas dentre aquelas que constam no SPED/NF-e e que não foram contabilizadas por Tauá�. Nessa circularização, a transação comercial relativa à NF n° 8752, no valor de 29.159.300,00, não foi confirmada pela empresa Multifos Nutrição Animal Ltda.
Pois bem, do exame das informações extraídas das NF-e emitidas por Tauá, no ano de 2012, consta a emissão das seguintes notas fiscais:
Examinando o quadro demonstrativo acima, verifica-se que a nota fiscal 8763, emitida em 30/04/2012, possui 3 dígitos a menos, levando a crer que o valor da NF n° 8752 apresenta erro de digitação e o seu valor correto também é R$ 29.159.30.
Também do exame das NF-e emitidas por Tauá, no período de 31/01/2012 a 11/12/2012, verifica-se a emissão de 51 notas de vendas de farelo de soja para Multifos cujos valores variam entre R$ 1.707,00 a R$58.788,00, totalizando um volume de vendas, excluindo a NF n° 8752, de R$ 1.713.848,17, reforçando à ideia de que se trata de erro de digitação.
Conforme quadro demonstrativo abaixo, do exame das informações contábeis de Tauá, relativas ao ano de 2012, por ela disponibilizadas no ambiente SPED/ECD (*), foi identificado um registro contábil, em 06/06/2012, do recebimento de uma fatura do cliente Multifos Nutrição Animal Ltda, no valor R$ 29.159,30.

Também das informações contábeis de Tauá, relativas ao ano de 2012, por ela disponibilizadas no ambiente SPED/ECD (*), foi constatado na conta contábil relativa ao cliente Multifos, 112010102 � Multifos Nutrição Animal Ltda, os seguintes volumes de transações: total de lançamentos a débito = R$ 1.305.766,22; lançamentos a créditos = R$ 949.597,48; saldo anterior = R$ 77.149,96 (D); saldo final na conta = R$ 433.318,70(D).
Porém, do exame das informações SPED-EFD (05112467000147-00000001118048-20120401-20120430-1-54670BB8049C9083B990A7E45376E24EE9075A37-SPED-EFD, transmitido em 24/10/2012) da MULTIFOS NUTRICAO ANIMAL LTDA, CNPJ n° 05.112.467/0001-47, consta o registro de entrada da nota fiscal n° 8752, no valor de R$ 29.159,30.
Assim, em vista da conclusão de que se trata de erro de digitação, conforme consta do Anexo A (Analítico e Consolidado) integrante do presente relatório, o valor da nota fiscal n° 8752 foi retificado para R$ 29.159,30.
Inicialmente, é oportuno ressaltar que a NF-e pode ser cancelada quando emitida com erro, no entanto esse procedimento não pode ser efetuado quando o produto vendido já foi encaminhado ao cliente, ou seja, após a ocorrência do fato gerador com a saída da mercadoria do estabelecimento. 
Desde 01/01/2012, o prazo máximo para cancelamento de uma NF-e é de 24 horas. O pedido de cancelamento de NF-e deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela ICP -Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, com o fito de garantir a autoria do documento digital. 
Da mesma forma que a emissão da NF-e, o pedido de cancelamento também deverá ser autorizado pela Sefaz da respectiva unidade federativa. Fora do prazo de 24 horas, o contribuinte sujeita-se à multa.
Cabe esclarecer que cada número de NF-e só poderá encontrar-se em apenas uma das seguintes situações: ter sido utilizado em uma NF-e, autorizada, cancelada ou denegada; ter sido inutilizado; ou não ter sido utilizado. Uma vez associado a uma NF-e (autorizada, cancelada ou denegada), o número não poderá mais ser inutilizado.
A inutilização tem a finalidade de permitir que o emissor da NF-e comunique à Sefaz da respectiva unidade federativa, até o décimo dia subsequente, os números de NF-e que não serã utilizados em razão de ter ocorrido quebra de sequência da numeração da NF-e.
Para sanar erro relacionado às variáveis que determinam o valor do imposto tais como, base de cálculo, alíquota, diferença de preço, quantidade e valor da operação, impõe-se a emissão de NF-e Complementar, único meio hábil para o mister.
Há também a possibilidade de sanar erros em campos específicos da NF-e por meio de Carta de Correção Eletrônica (CC-e), devidamente autorizada pela Sefaz da respectiva unidade federativa. Todavia, não são passíveis de correção por meio de CC-e os erros que exigem emissão de NF-e; que visam à retificação de dados cadastrais que impliquem mudança do remetente ou do destinatário; e a retificação da data de emissão da NF-e ou a data de saída da mercadoria.
Para ajustar dados de escrituração fiscal em operações sem qualquer produto e/ou mercadoria, pode-se lançar mão de uma Nota Fiscal de Ajuste.
Destarte, consolidando as informações acima, após a autorização da Sefaz da respectiva unidade federativa, a regra é que a NF-e não poderá sofrer qualquer alteração, vez que qualquer modificação no seu conteúdo invalida a sua assinatura digital. 
Entretanto, o emitente poderá, em situações excepcionais previstas na legislação tributária vigente, e com prévia ciência e autorização da Sefaz da respectiva unidade federativa, cancelar a NF-e; emitir NF-e Complementar ou NF-e de Ajuste, conforme o caso; e sanar erros em campos específicos da NF-e mediante CC-e.
No caso concreto, em consulta aos sítios www.nfe.fazenda.gov.br e www.sefaz.mt.gov.br, a partir da respectiva chave de acesso informada no Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 1613/1622), consta que a NF-e 8752 encontra-se com situação atual AUTORIZADA - Protocolo 151120014047608 - Código de Finalidade 1 - Normal - Autorização em 27/04/2012. Não há registro de evento de cancelamento a ela relacionado:


Da mesma forma, verifica-se nos sítios www.nfe.fazenda.gov.br e www.sefaz.mt.gov.br que, no ano de 2012, a Recorrente inutilizou apenas uma NF-e, exatamente a de número 9412, Data de Autorização 11/07/2012 - Protocolo 151120023584159.
Em resumo, a NF-e 8752 nem foi cancelada, nem foi inutilizada. Ao contrário, encontra-se ativa na plataforma NF-e do SPED.
Depurando as informações do Relatório de Diligência Fiscal, verifica-se que a nota fiscal 8752 foi emitida em 27/04/2012 - CFOP 6102 - pelo valor de R$ 29.159.300,00. Todavia, o referido relatório também informa que, em 24/10/2012, foi transmitido SPED-EFD pela empresa Multifos Nutrição Animal Ltda. - CNPJ 05.112.467/0001-47 - com registro de entrada da nota fiscal 8752 no valor de R$ 29.159,30.
Outrossim, o supra citado relatório informa, ainda, a emissão da NF-e 8763, emitida pela Recorrente em 30/04/2012 no valor de R$ 29.159,30. Em consulta aos sítios www.nfe.fazenda.gov.br e www.sefaz.mt.gov.br, a partir da respectiva chave de acesso informada no Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 1613/1622), constata-se que na NF-e 8763 consta Código de Finalidade 1 - Normal, ou seja, não se trata de uma NF-e Complementar (Código de Finalidade 2):


É dizer: a NF-e 8763 refere-se a outra transação comercial, sem qualquer relação com a NF-e 8752.
Nesse contexto, não resta esclarecida nos autos a informação consignada no Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 1613/1622) no sentido de que, em 24/10/2012, foi transmitido SPED-EFD pela empresa Multifos Nutrição Animal Ltda. - CNPJ 05.112.467/0001-47 - com registro de entrada da nota fiscal 8752 no valor de R$ 29.159,30
Entretanto, é ônus da Recorrente trazer aos autos todo o conjunto probatório necessário a provar o direito que alega, no caso concreto, o cancelamento da NF-e 8752, o que não ocorreu no caso concreto, vez que busca transferir à Administração Tributária tal mister, no sentido de que proceda ao cancelamento da NF-e 8752, quando essa obrigação é unicamente dela, Recorrente, consoante as regras estabelecidas na legislação tributária vigente que disciplina a NF-e.
Como não o fez, precluiu o seu direito de provar tais fatos, a teor do art. 16, § 4°., do Decreto n. 70.235/72.
De se destacar, ainda, que não caberia à autoridade lançadora retificar a NF-e 8752 da forma como procedeu, vez que tal providência - de iniciativa exclusiva da Recorrente, emitente da nota fiscal em apreço - deve se submeter ao rito estabelecido para NF-e pela Sefaz da respectiva unidade federativa, no caso concreto, a Sefaz do Estado de Mato Grosso (MT), que detém a competência exclusiva para autorizar qualquer alteração na NF-e, inclusive a sua retificação.
Assim, deveria a autoridade lançadora, apesar das circunstâncias relatadas no Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 1613/1622), ter considerado o valor efetivo consignado na NF-e 8752 - R$ 29.159.300,00 - independentemente de confirmação da transação pela empresa Multifos, e não presumir que a transação ocorreu pelo valor de R$ 29.159,30, retificando a NF-e para este valor.
Todavia, considerando que o lançamento em apreço considerou o valor de R$ 29.159,30, sendo assim bastante favorável à Recorrente, e presente a proibição da reformation in pejus em sede de recurso voluntário, é de se admitir, apenas por esta razão, o procedimento na forma como efetuado pela autoridade lançadora.
Já em relação à NF-e 4273, a decisão recorrida informa:
A Impugnante alega que a nota fiscal NF 4273, emitida em 20/06/2014, no valor de R$ 4.284.197,25 foi emitida em duplicidade por equívoco e não pode ser considerada para os efeitos da autuação fiscal, uma vez que não houve a efetiva comercialização dos produtos.
Não será acatada essa alegação, já que a Fiscalização demonstrou que efetivamente ocorreu, por meio da emissão da NF n° 4273, a operação de venda de produtos para a empresa Multigrain S/A., que foi emitida com a finalidade de remessa de produção do estabelecimento com fim específico de exportação. 
Para isso, o relatório de diligência fiscal de fls. 1613/1681 informa que: 
�[...] Do exame das informações extraídas das NF-e emitidas pelo sujeito passivo, disponíveis no ambiente SPED-NF-e, verifica-se que, em junho de 2014, Tauá (08.079.290/0002-01) emitiu as seguintes notas fiscais: 
(...) 
Em relação a essas transações, de acordo com as suas informações SPED/ECD, relativas ao ano de 2014, fez os seguintes registros: 
(...) 
O referido documento fiscal foi mantido ativo na base SPED/NFe, e, contabilmente, não foi identificado o estorno do seu lançamento ou menção em informações de ajustes de exercícios anteriores nos exercícios seguintes. 
Do exame das informações relativas às SPED-NF-e emitidas por TAUÁ, constata-se que entre os meses de 02 a 12/2014, o volume de transações (vendas CFOP 5101, 5102 e 5501) de Tauá para a empresa Multigrain montou em R$ 46.104.871,32; 
Contabilmente, foram registrados como receitas de vendas para Multigrain o montante de R$ 46.096.357,98, sendo R$ 46.005.017,08 na conta 0000436 - VENDA DE SOJA EM GRAO e R$ 91.340,90 na conta 0000492 - VENDA DE MILHO; 
No período de 02 a 12/2014 foram contabilizados como direitos nas contas "clientes" 0018950 e 0018953 - MULTIGRAIN S/A, o montante de R$ 45.058.854,92; 
No período de 06/03/2014 a 27/06/2014, foram contabilizados nas contas contábeis 0000008 - BANCO BRADESCO S.A. AG: 520-7 C/C: 78745, 0010520 - BANCO VOTORANTIM AG: 0001 C/C:2976503017, entre adiantamentos e recebimentos, o ingresso de recursos financeiros provenientes de Multigrain no montante de R$ 45.278.781,86. [...]� 
Por sua vez, a Impugnante não traz qualquer documento fiscal ou contábil capaz de comprovar que a nota fiscal 4273 foi emitida em duplicidade. Assim, impõe-se afirmar que a alegação de cancelamento da nota fiscal 4273 é genérica, haja vista que não há documentação de suporte para se acatar o seu pleito. 
Em face das conclusões da decisão recorrida, acima reproduzidas, a Recorrente aduz que a NF-e 4273 deve ser excluída da cobrança por ter sido emitida em duplicidade, nos seguintes termos:
A nota fiscal NF 4273 no valor de R$ 4.284.197,25 (quatro milhões duzentos e oitenta e quatro mil cento e noventa e sete reais e vinte e cinco centavos) (Anexo I � Item II) foi emitida em duplicidade e não pode ser considerada para os efeitos da autuação fiscal, uma vez que não houve a efetiva comercialização dos produtos.
Contudo, a respeitável Auditora assim não entendeu; Ocorre que se analisarem os registros é evidente que os lançamentos ocorreram por equívoco do preposto da recorrente.
Dessa forma reforçamos a afirmação de que a NOTA FISCAL 4273 deve ser excluída da cobrança em virtude de sua emissão em duplicidade.
No tocante à NF-e 4273, o Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 1613/1622) confere o seguinte tratamento:
2014 - NF n° 4273 (51140608079290000201550010000042731000189600)
Alega o sujeito passivo operação não realizada em relação à NF n° 4273, emitida com a finalidade de remessa de produção do estabelecimento com fim específico de exportação, destinada ao cliente Multigrain S/A. Como prova juntou aos autos, integrando a sua peça impugnatória, uma carta de não confirmação da transação comercial obtida por ele junto ao destinatário da mercadoria.
Do exame das informações extraídas das NF-e emitidas pelo sujeito passivo, disponíveis no ambiente SPED-NF-e, verifica-se que, em junho de 2014, Tauá (08.079.290/0002-01) emitiu as seguintes notas fiscais:

Em relação a essas transações, de acordo com as suas informações SPED/ECD, relativas ao ano de 2014, fez os seguintes registros:

O referido documento fiscal foi mantido ativo na base SPED/NFe, e, contabilmente, não foi identificado o estorno do seu lançamento ou menção em informações de ajustes de exercícios anteriores nos exercícios seguintes.
Do exame das informações relativas às SPED-NF-e emitidas por TAUÁ, constata-se que entre os meses de 02 a 12/2014, o volume de transações (vendas CFOP 5101, 5102 e 5501) de Tauá para a empresa Multigrain montou em R$ 46.104.871,32;
Contabilmente, foram registrados como receitas de vendas para Multigrain o montante de R$ 46.096.357,98, sendo R$ 46.005.017,08 na conta 0000436 - VENDA DE SOJA EM GRAO e R$ 91.340,90 na conta 0000492 - VENDA DE MILHO;
No período de 02 a 12/2014 foram contabilizados como direitos nas contas �clientes� 0018950 e 0018953 - MULTIGRAIN S/A, o montante de R$ 45.058.854,92;
No período de 06/03/2014 a 27/06/2014, foram contabilizados nas contas contábeis
0000008 - BANCO BRADESCO S.A. AG: 520-7 C/C: 78745, 0010520 - BANCO VOTORANTIM AG: 0001 C/C:2976503017, entre adiantamentos e recebimentos, o ingresso de recursos financeiros provenientes de Multigrain no montante de R$ 45.278.781,86.
Pelo acima exposto, conforme consta do Anexo A (Analítico e Consolidado) integrante do presente relatório, o valor da base de cálculo da NF nº 4273 foi mantido na base de cálculo de contribuições previdenciárias.

Em consulta aos sítios www.nfe.fazenda.gov.br e www.sefaz.mt.gov.br, a partir da respectiva chave de acesso informada no Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 1613/1622), consta que a NF-e 4273 encontra-se com situação atual AUTORIZADA - Protocolo 151140024297625 - Código de Finalidade 1 - normal - Autorização em 20/06/2014, o que denuncia a efetiva transação comercial a ela relacionada. Não há registro de qualquer evento de cancelamento em face desta NF-e:


Desta forma, não há que se falar de duplicidade da NF-e 4273, nem muito menos da possibilidade de ser excluída da base de cálculo do lançamento em apreço.

Em relação às notas fiscais vinculadas aos Códigos Fiscais de Operações e Prestações das entradas e saídas de mercadorias (CFOP) 5102, 5502, 5405, 5923 e 6109, a decisão recorrida assim se pronunciou:
[...]
II.3.2 - CFOP 5102 - Da venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros - R$ 94.493.015,87. E CFOP 5405 - Da venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, sujeita ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte substituído - R$ 8.093,80. 
A Impugnante alega que as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, não devem compor a base de cálculo das contribuições lançadas. Para tanto, afirma que não houve produção, desta feita não deve existir cobrança da contribuição previdenciária, uma vez que no momento da aquisição da mercadoria recebida de terceiro, já existiu a tributação. 
Para as vendas realizadas no CFOP 5405, a Impugnante entende que não deve incidir a cobrança do FUNRURAL, visto que já houve tributação na fonte da mercadoria adquirida, além do que, não houve produção da mercadoria por parte da autuada. 
Tais alegações não serão acatadas, pelos seguintes motivos. 
O art. 22-A da Lei 8.212/91, acrescentado pela Lei 10.256/2001, c/c o artigo 201-A do RPS (Decreto 3.048/99) define a agroindústria como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros. 
Em relação à agroindústria, no tocante às contribuições patronais, o fato gerador das contribuições destinadas à Previdência Social é a comercialização da produção própria ou da produção própria e adquirida de terceiros, industrializada ou não.
Dentre as operações empresariais, incluídas na base de cálculo pelo Fisco, constata-se que, além da atividade agroindustrial, a Impugnante explora também a atividade autônoma de comércio de mercadorias adquiridas de terceiros (CFOP: 5102, 5405, 5502). 
Vale destacar que atividade autônoma é a aquela que não constitui parte de atividade econômica mais abrangente ou fase de processo produtivo complexo, e que seja exercida mediante estrutura operacional definida, em um ou mais estabelecimentos. 
Isso significa que quando a agroindústria possuir outra atividade autônoma, seja no mesmo ou em outro estabelecimento, a base de cálculo é o valor da receita bruta decorrente da comercialização de todas as atividades, incluindo também as vendas provenientes das mercadorias adquiridas de terceiros (CFOP: 5102, 5405, 5502), com exceção da prestação de serviços a terceiros que está sujeita às contribuições normais sobre a folha de pagamento. 
Dessa forma, não se acatam as alegações da Impugnante, tendo em vista que os valores das mercadorias de adquiridas de terceiros (CFOP: 5102, 5405, 5502) transitaram nos registros contábeis da Impugnante e devem integrar o conceito de receita bruta proveniente da comercialização da produção própria ou da produção própria e adquirida de terceiros, industrializada ou não, conforme art. 22-A da Lei 8.212/1991, acrescentado pela Lei 10.256/2001. (grifei)
II.3.3 - CFOP 5502 - Das vendas realizadas a empresas comerciais exportadoras (�trading companies�) - R$ 21.045.264,42. 
A Impugnante argumenta que não incide contribuição previdenciária sobre a comercialização de sua produção com empresas comerciais exportadoras (trading companies). Aduz que, ao dispor genericamente sobre �exportação�, o legislador constituinte não promoveu discriminação entre a operação de exportação realizada diretamente com adquirente domiciliado no exterior, exportação direta, e aquela realizada por Empresas Comerciais Exportadoras � exportação indireta. 
Esse argumento não procede. 
Com efeito, a Emenda Constitucional nº 33/2001 introduziu no ordenamento um novo regramento de imunidade visando a diminuir a carga tributária incidente sobre receitas decorrentes de exportações, mediante a inclusão do § 2º ao art. 149 da Constituição Federal de 1988. (grifei)


Constituição Federal/1988: 
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, §6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 
§1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003)
§2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33/2001) 
I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33/2001) 
II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42/2003) (g.n) 
O dispositivo constitucional mencionado estabelece que somente as receitas decorrentes de exportação encontrar-se-ão na esfera da imunidade e fora da tributação. 
Em outras palavras, a fruição dessa imunidade não contempla as operações realizadas no mercado interno, ainda que essas se realizem com o objetivo específico de ulterior comercialização da produção com o mercado exterior. 
Isso porque uma coisa é a receita decorrente de exportação, qualificada como exportação direta, outra coisa bem diversa é a comercialização de produtos com empresa comercial exportadora constituída e em funcionamento no País (trading companies), esta qualificada como exportação indireta. (grifei)
Na exportação direta, encontra-se garantido que a exportação já ocorreu. A venda para o exterior já se encontra consolidada. A exportação é fato consumado e as receitas são consequências dessa exportação. As receitas têm como origem a operação de exportação. Com isso, opera-se definitivamente o objetivo da lei, que é diminuir a carga tributária sobre as receitas decorrentes de exportação. 
Na exportação indireta, há a realização de uma mera comercialização de produção com empresa sediada e em funcionamento no País. Nada garante que tal produção será efetivamente comercializada com adquirente domiciliado no exterior ou que, eventualmente, venha a ser vendida no mercado interno. 
Cumpre esclarecer que o art. 111 do CTN impõe exegese restritiva a toda e qualquer norma tributária que implique renúncia fiscal. Nessa perspectiva, para que o ingresso de numerário se mantenha imune à tributação é imperioso e indispensável que a operação de origem seja a própria operação de exportação, isto é, que o adquirente seja domiciliado no exterior. 
O mesmo entendimento acima é corroborado pelo Tribunal Regional Federal da Quarta Região (TRF - 4a Região), cuja ementa ousamos transcrever para melhor compreensão de seus fundamentos: (grifei)
�Tribunal Regional Federal TRF/4ª R. Apelação Cível Nº 2009.70.00.0115933/PR. Relator: Juiz Federal Artur César de Souza. 
TRIBUTÁRIO. AGROINDÚSTRIAS. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A PRODUÇÃO RURAL. ART. 22-A DA LEI N° 8.212/91. IMUNIDADE DO ARTIGO 149, §2°, INC. I, DA CF. APLICAÇÃO ÀS EXPORTAÇÕES INDIRETAS POR MEIO DE 'TRADING COMPANIES'. INVIABILIDADE. IN SRP 03/2005. 
1. O inciso I do art. 154 da CF/88, veda a instituição de contribuições sociais que sejam cumulativas e que tenham o mesmo fato gerador ou base de cálculo próprios daqueles discriminados na Constituição.
2. O §4° do art. 195 refere-se à criação de novas espécies tributárias, que venham a instituir fontes de custeio diversas daquelas definidas nos incisos I a III do art. 195. 
3. A contribuição do art. 22-A da Lei n.º 8.212/91, com a redação da Lei n.º 10.256/01, foi instituída com base no inciso I do art. 195 da CF, pelo que não está sujeita às limitações do art. 154, I, da Constituição; 
4. A imunidade prevista no art. 149, §2°, da CF/88, relativa às receitas oriundas de operações de exportação, direciona-se apenas às chamadas exportações diretas. Precedente desta Corte. 
5. Não se constata qualquer inconstitucionalidade da Instrução Normativa SRP n° 03/2005, da Secretaria da Receita Previdenciária, até que o legislador ordinário opte por positivar a extensão da referida imunidade as receitas oriundas de exportações indiretas. 
6. Inviável reconhecer a inexigibilidade da contribuição prevista no artigo 22-A da Lei n° 8.212/91, nas operações realizadas por intermédio das 'trading companies', em virtude da falta de norma legal expressa a beneficiar as agroindústrias nessa hipótese.� (g.n.) 
Registra-se que o STF já se pronunciou no RE nº 564.413, julgado em 12/8/2010, com repercussão geral, a respeito do alcance da imunidade das receitas de exportação em caso versando sobre a CSLL, no sentido de que �a imunidade encerra exceção constitucional à capacidade ativa tributária, cabendo interpretar os preceitos regedores de forma estrita�. 
Observa-se também que caberá ao STF delimitar os contornos precisos para o vocábulo �decorrente�, bem como explicitar o entendimento da questão em comento. Isso ocorrerá, decerto, quando da análise do Tema 674 da repercussão geral: �Aplicabilidade da imunidade referente às contribuições sociais sobre as receitas decorrentes de exportação intermediada por empresas comerciais exportadoras ('trading companies')�, proposto por meio do RE nº 759.244, o que, entretanto, ainda não se sucedeu. Portanto, ainda não houve julgamento de mérito desse Recurso Extraordinário (RE nº 759.244). No caso em análise, conforme Relatório Fiscal (fls. 33/39) e peça de impugnação (fls. 1308/1346 e complementar de fls. 1685/1721), a empresa autuada (Impugnante) efetuou venda de sua produção a diversas empresas comerciais exportadoras durante o período fiscalizado e não efetuou recolhimento de contribuições sociais devidas à Previdência Social e da contribuição devida ao SENAR, ambas incidentes sobre as exportações indiretas e previstas no art. 22-A, incisos I e II e seu § 5°, da Lei 8.212/91. 
A própria Impugnante admite que não procedeu ao recolhimento das contribuições sociais, ora em constituição, por se filiar ao entendimento de que as receitas brutas provenientes da comercialização de sua produção e destinadas a empresas comerciais exportadoras (trading companies) estariam cobertas pelo manto da imunidade. Entretanto, a teor do inciso I do § 2º ao art. 149 da Constituição Federal de 1988 c/c o art. 111 do CTN, esse entendimento não deve prevalecer, já que a hipótese constitucional de não incidência tributária do § 2º ao art. 149 da Constituição Federal, configurando-se como norma de exceção, não pode ter seu alcance ampliado para além dos limites que o Legislador Constituinte honrou em consignar, em sua literalidade, na Carta Constitucional.
Em outras palavras, a restrição em voga origina-se diretamente da CF/88, a qual concede a imunidade tributária às �receitas decorrentes de exportação� e não às operações de comercialização destinadas à exportação. Dessa maneira, há que se concluir que apenas as receitas geradas pela operação propriamente dita de exportação, mas não pelas operações anteriores, é que estariam acobertadas pela imunidade em pauta. 
Portanto, por incidirem contribuições sociais sobre as receitas decorrentes de comercialização da produção realizada com empresas domiciliadas no país, deveria a empresa ter informado os dados das operações comerciais em voga nas GFIP�s correspondentes. 
Logo, não procede a alegação da Impugnante de que não seria base de cálculo as vendas realizadas a empresas comerciais exportadoras (�trading companies�) e relacionadas no CFOP 5502. (grifei)
II.3.4 - CFOP 5923 - Da venda de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em operações com armazém geral ou depósito fechado - R$ 86.115,20. 
A Impugnante argumenta que a operação de �venda à ordem� ocorre quando um estabelecimento contribuinte do imposto (adquirente originário) adquire mercadoria de um determinado fornecedor (vendedor remetente) e, antes mesmo de recebê-la, promove a venda a terceiro (destinatário final), qualificando-o como o efetivo destinatário da mercadoria, razão pela qual a saída promovida pelo fornecedor será feita por conta e ordem do adquirente originário e, portanto, não deve integrar a base de cálculo das contribuições lançadas. 
Tal argumento não será acolhido, pois as mercadorias foram inicialmente adquiridas pela Impugnante e transitaram em seus registros contábeis. Posteriormente, tais mercadorias foram comercializadas para terceiros exclusivamente por meio de notas fiscais de vendas emitidas pela Impugnante. 
Assim, a venda de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em operações com armazém geral ou depósito fechado (CFOP 5923), inclui-se no conceito de receita bruta para fins de determinação da base de cálculo da contribuição substitutiva prevista no art. 22-A, incisos I e II e seu § 5°, da Lei 8.212/91. (grifei)
II.3.5 - CFOP 6109 - Da operação de venda de produção do estabelecimento destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio - R$ 5.695.352,05. 
A Impugnante alega que, nos termos da decisão do CARF (Acórdão 2403-002.238), as receitas provenientes da comercialização de produtos para a Zona Franca de Manaus são equiparadas a receitas de exportações por força do art. 4° do Decreto Lei n°. 288/67, e, com isso, entende as receitas de venda de sua produção no CFPO 6109 são imunes à incidência da contribuição previdenciária nos termos do art. 14 9, § 2°, I, da Constituição Federal. 
Pelas razões a seguir delineadas, tal alegação não procede.
O art. 149, § 2°, inciso I, da Constituição Federal, como dito acima, confere imunidade apenas e tão somente às receitas decorrentes de exportação, assim entendida a saída de produto do território nacional, decorrente da venda direta a comprador no exterior. 
A imunidade é regra constitucional que limita a competência para a instituição de tributos. Portanto, o termo �exportação�, contido na regra constitucional, não pode ter o seu significado estendido para abranger situações que não se enquadram no seu conceito. 
Inclusive, as vendas de produtos nacionais para a Zona Franca de Manaus podem se destinar ao consumo na região ou industrialização, hipóteses estas que certamente não estão abrangidas no conceito de exportação. 
O art. 4° do Decreto-Lei n° 288/19674, norma com status hierárquico de lei ordinária, transforma a venda de mercadorias de origem nacional para a Zona Franca de Manaus em equivalente à exportação brasileira para o estrangeiro para todos os efeitos fiscais constantes da legislação em vigor à época de sua edição. 
A expressão �constantes da legislação em vigor� contida no art. 4° do Decreto-Lei n° 288/1967, visa expressamente excluir das hipóteses de equiparação, as situações derivadas de imposições tributárias cujo fundamento legal nem sequer existia quando da publicação daquele Decreto-Lei. Ou seja, a equiparação só tem validade para os tributos e contribuições que já tinham desoneração prevista na legislação em vigor à data da publicação do referido Decreto-Lei, não alcançando as exações fiscais instituídas em momento posterior. 
No caso das agroindústrias, a substituição das contribuições previstas nos incisos I e II do art. 22 da Lei 8.212/91, pelas incidentes sobre a receita bruta de venda de seus produtos só passou a existir a partir da inclusão na Lei 8.212/1991, do art. 22-A, pela Lei 10.256, de 9 de julho de 2001. 
Assim, forçoso reconhecer que as disposições contidas no Decreto-Lei n° 288/1967, não poderiam abranger a hipótese de isenção de contribuições previdenciárias substitutivas criadas após a sua edição. 
Na mesma linha de raciocínio, vale aqui mencionar o disposto no art. 177, do Código Tributário Nacional, Lei 5.172/1966, recepcionado pela nova Carta Magna com o status de lei complementar: 
�Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva: 
(...) 
II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão.� 
Importante também ressaltar que o § 6° do art. 150 da Carta Magna, na redação dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 17 de março de 1993, estabelece, in verbis:
�§ 6.° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, g.� 
Dessa forma, o texto do Decreto-Lei n.° 288/1967, é norma que trata de isenção, que não abrangia, à época, qualquer disposição relativa às contribuições sociais previdenciárias. Assim, não poderia abranger as contribuições previdenciárias substitutivas que só foram criadas em 2001 pela Lei 10.256. 
Já o artigo 170 da Instrução Normativa (IN) RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009, traz para o seu bojo a determinação constitucional que trata da imunidade e estabelece a impossibilidade de incidência das contribuições previdenciárias substitutivas sobre as receitas decorrentes, única e exclusivamente, de exportação, limitado o entendimento deste termo à venda direta de produtos a adquirente domiciliado no exterior (§1º desse artigo 170 da IN RFB Nº 971/2009), bem como estabelece que a imunidade não abarca a contribuição destinada ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar (§ 3o desse mesmo artigo). (grifei)
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009: 
Seção II - Da Exportação de Produtos 
Art. 170. Não incidem as contribuições sociais de que trata este Capítulo sobre as receitas decorrentes de exportação de produtos, cuja comercialização ocorra a partir de 12 de dezembro de 2001, por força do disposto no inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 33, de 11 de dezembro de 2001. 
§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente quando a produção é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior. 
§ 2º A receita decorrente de comercialização com empresa constituída e em funcionamento no País é considerada receita proveniente do comércio interno e não de exportação, independentemente da destinação que esta dará ao produto. 
§ 3º O disposto no caput não se aplica à contribuição devida ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), por se tratar de contribuição de interesse das categorias profissionais ou econômicas. (g.n.) 
II.3.6 - Também se revela improcedente a alegação de que a comercialização de sua produção com empresas comerciais exportadoras, �trading companies� (item II.3.3 deste voto - CFOP 5502), e com empresas sediadas na Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio (item II.3.5 deste voto - CFOP 6109) não sofreria a incidência da contribuição social destinada ao SENAR. 
Esse entendimento decorre de dois motivos a seguir delineados. 
A um porque a hipótese de imunidade tributária assentada no inciso I do § 1º do art. 149 da CF/88 alcança apenas as receitas decorrentes de exportação para outro território (outro Pais) distinto do território nacional, ou seja, as receitas geradas da própria operação de exportação decorrente diretamente de adquirente domiciliado no exterior, e não aquelas resultantes de comercialização com empresas constituídas e em funcionamento no País, que foi o caso dos autos.
Segundo porque a hipótese de imunidade tributária assentada no inciso I do § 1º do art. 149 da CF/88 apenas alcança as contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico. 
Extrai-se da cabeça do art. 149 da CF/88 a convivência harmônica de três espécies de contribuições: (1) contribuições sociais; (2) de intervenção no domínio econômico; e (3) de interesse das categorias profissionais ou econômicas. 
Constituição Federal/1988: 
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais [1], de intervenção no domínio econômico [2] e de interesse das categorias profissionais ou econômicas [3], como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, §6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 
§1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003) 
§2º As contribuições sociais [1] e de intervenção no domínio econômico [2] de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33/2001) 
I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33/2001) 
II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42/2003) 
De acordo com a Constituição Federal, a natureza jurídica da contribuição para o SENAR não é outra senão �Contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas�, segundo os dispostos no art. 240 da CF e no art. 62 do ADCT, não estando incluídas na hipótese de imunidade tributária prevista no inciso I do § 1º do art. 149 da CF/88, já que este inciso cuida exclusivamente das contribuições sociais [1] e de intervenção no domínio econômico [2] de que trata a cabeça do art. 149 da CF/88. 
Portanto, no que tange à contribuição devida ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), integram a base de cálculo dessa contribuição tanto as receitas brutas provenientes da comercialização da produção realizadas com empresas constituídas e em funcionamento no país, no caso dos autos os itens II.3.3 - CFOP 5502 e II.3.5 - CFOP 6109 deste voto, como aquelas decorrentes de exportação, ou seja, realizadas com adquirente domiciliado no exterior, de acordo com a previsão contida no § 5° do artigo 22-A da Lei 8.212/1991, incluído pela Lei 10.256/2001, c/c o inciso I do § 1º do art. 149 da CF/88. 
Tal entendimento não discrepa das conclusões aviadas na Nota COSIT nº 312/2007. (grifei)
�[...] Nota COSIT n° 312, de 17/09/2007.
11. As contribuições destinadas ao SENAR, tanto as incidentes sobre a comercialização da produção rural, quanto à incidente sobre a folha de salários, classificam-se como contribuições de interesse de categorias profissionais ou econômicas, o que impõe concluir que a imunização a que se refere o inciso I §2° do Art. 149 da Constituição Federal não lhes alcança, porquanto, se refere expressamente, às contribuições sociais e às de intervenção no domínio econômico. [...]� 
No caso em apreço, foi lançada a base de cálculo das contribuições devidas ao SENAR no demonstrativo mensal de fls. 21/32 e das contribuições previdenciárias e SAT no demonstrativo de fls. 02/20. 
Desta feita, tratando-se de lei válida e vigente (§ 5° do artigo 22-A da Lei 8.212/1991), encontra-se a administração pública a ela vinculada, competindo à autoridade administrativa tão somente o seu fiel cumprimento. 
Assim, embora haja inconformismo da Impugnante no que tange à aplicação § 5° do artigo 22-A da Lei 8.212/1991 para a receita bruta oriunda das empresas comerciais exportadoras (�trading companies�) e das sediadas na Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio, isso não merece acolhimento, ante a incompetência deste órgão de julgamento administrativo para apreciar alegações de inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou atos normativos. (grifei)



Em face dessas alegações, a Recorrente contrapõe os argumentos a seguir:
e.1) CFOP 5102: tem como natureza da operação venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros - R$ 94.493.015,87
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento.
Também são classificadas neste código as vendas de mercadorias por estabelecimento comercial de cooperativa destinada a seus cooperados ou estabelecimento de outra cooperativa.
[...]
Nesse contexto, o que se considera �receita bruta proveniente da comercialização de sua produção�? A revenda ou comercialização de produtos não decorrentes da atividade rural ou mesmo da industrialização da produção própria ou de terceiros sofreriam tal tributação? E as demais receitas como as financeiras? E o ICMS-ST, descontos incondicionais, bonificações, entre outros?
A lei em destaque é clara ao dizer que a incidência do tributo recai sobre a comercialização da produção e no presente caso, não houve produção, desta feita não deve existir cobrança da contribuição previdenciária uma vez que no momento da aquisição da mercadoria recebida de terceiro, já existiu a tributação.
[...]
É possível notar que para a Receita Federal, a pessoa jurídica submetida ao Funrural � no caso da consulta uma agroindústria � sofrerá a tributação sobre a receita bruta, mesmo que se trate de uma atividade econômica diversa da agroindustrial.
Tem-se, assim, a interpretação no sentido de que, a partir da caracterização como produtor rural pessoa jurídica sujeita ao Funrural, toda e qualquer receita bruta há de ser tributada de tal modo, salvo quando a lei excepcionar e mantiver a folha como hipótese de incidência.
Entendemos, todavia, que há grave equivoco em referida interpretação que confunde dois momentos ou situações distintas da legislação, quais sejam, quem está submetido a este formato de tributação, com a própria base de incidência.
A partir do momento que a pessoa jurídica � agropecuária ou agroindústria � estiver submetida, por força de lei, à contribuição previdenciária nos termos dos artigos 25 da Lei 8.870/94 ou 22-A, da Lei 8.212/91, caberá somente ao interprete analisar qual é a base de incidência.
Nada mais!
Ora, a base de incidência será o �valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção�.
Portanto, no caso da pessoa jurídica produtora rural o faturamento dos produtos desta atividade, enquanto no caso da agroindústria, aquele decorrente da comercialização de sua industrialização com produtos próprios ou de terceiros, e não da revenda.
Não há duvida, assim, que somente há de se tributar para tais contribuições sobre o resultado da operação de comercialização � faturamento �, que tem noção restrita e não permite a inclusão de �qualquer outro tipo de receita�, como, por exemplo, as receitas financeiras, bonificações, ICMS-ST, IPI, descontos incondicionais.
Reconhecendo esta noção restrita, já decidiu o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que não haveria incidência de Funrural no caso de transferência de estoque para integralização de capital:
[...]
Mas o tema não se esgota no reconhecimento de que outras receitas que não tenha a natureza jurídica de comercialização ou não estejam vinculadas ao faturamento da produção rural estão fora do campo de incidência de tais contribuições.
Ora, mesmo que seja a comercialização no sentido de faturamento, somente será possível exigir o Funrural se esta operação mercantil se der: (i) - no caso de produtor rural pessoa jurídica, com produto por este produzido na atividade rural; ou (ii) - na hipótese de agroindústria, quando for decorrente de sua industrialização a partir de sua produção própria ou de terceiros na atividade rural.
Isto significa dizer que, apesar de ficarem submetidos à tributação pelo Funrural, não sofrendo a incidência sobre a folha ou remuneração, toda e qualquer operação, inclusive de filiais, que não seja a comercialização de produção rural própria (agropecuária) ou decorrente da industrialização de produção rural própria ou de terceiros, ficará fora do âmbito de incidência das contribuições previdenciárias. Daí a razão para não se tributar a revenda.
Em tais condições, diante da base de incidência estabelecida pelos artigos 25, da Lei 8.870/94 e 22-A, da Lei 8.212/91, sobretudo, à luz do artigo 195, I, b, da Constituição Federal, não há possibilidade de se tributar o Funrural para as pessoas jurídicas produtora rural e/ou agroindústria quando inexiste faturamento (exemplo, receitas financeiras) ou operação com produção rural própria ou sua respectiva industrialização, como é o caso da revenda de produtos.
e.2) CFOP 5405: tem como natureza da operação a venda de mercadoria, adquirida ou recebida de terceiros, sujeita ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte substituído - R$ 8.093,80.
Contribuinte substituído será aquele que receberá a mercadoria já com o imposto retido na fonte pelo contribuinte substituto/vendedor.
No caso do contribuinte substituído, ele não se credita e nem debita de imposto uma vez que é dispensado do pagamento pela comercialização das mercadorias recebidas, já que o imposto já foi retido por substituição tributária pelo contribuinte substituto.
Dessa forma, nas operações em questão, não deve incidir a cobrança do FUNRURAL visto que já houve tributação na fonte da mercadoria adquirida, além do que, não houve produção da mercadoria por parte da autuada.
e.3) CFOP 5502: tem como natureza da operação a remessa de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, com fim específico de exportação - R$ 21.045.264,42.
Classificam-se neste código as saídas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, remetidas com fim específico de exportação a trading company, empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento do remetente.
No caso em apreço, em face do ordenamento constitucional, não há possibilidades legais para que efetue a cobrança do tributo sobre as vendas destinadas a exportação, visto que a lei 8212/91 nada dispõe sobre o tema.
[...]
Desta feita, para todos os efeitos, as notas fiscais com a CFOP em destaque devem ser desconsideradas para efeitos da tributação.
Frisamos ainda que a lei 8212/91 em seu artigo 22-A é claro ao dizer que a incidência do tributo recai sobre a comercialização da produção, no presente caso, não houve produção, desta feita não deve existir cobrança do tributo FUNRURAL uma vez que no momento da aquisição da mercadoria recebida de terceiro, já existiu a tributação.
e.4) CFOP 5923: tem como natureza de operação a remessa de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em operações com armazém geral ou depósito fechado - R$ 86.115,20.
A operação de "venda à ordem" ocorre quando um estabelecimento contribuinte do imposto (adquirente originário) adquire mercadoria de um determinado fornecedor (vendedor remetente) e, antes mesmo de recebê-la, promove a venda a terceiro (destinatário final), qualificando-o como o efetivo destinatário da mercadoria, razão pela qual a saída promovida pelo fornecedor será feita por conta e ordem do adquirente originário.
No caso em apreço não existiu produção de mercadoria, a lei 8212/91 em seu artigo 22-A é clara ao dizer que a incidência do tributo recai sobre a comercialização da produção, no presente caso, não houve produção, desta feita não deve existir cobrança do tributo FUNRURAL uma vez que no momento da aquisição da mercadoria de terceiro, já existiu a tributação.
e.5) CFOP 6109: tem como natureza de operação a venda de produção do estabelecimento destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio - R$ 5.695.352,05.
Diz respeito a venda de produto industrializado ou produzido pelo estabelecimento destinado à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio.
[...]
Em relação ao tópico em apreço, o Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 1613/1622) esclarece a composição da base de cálculo do FUNRURAL (Código Fiscal de Operações Prestações - CFOP não enquadrado) com a abordagem abaixo reproduzida:
No que tange ao Anexo I � Item III � Código Fiscal de Operações Prestações � CFOP não enquadrado (parte integrante da peça impugnatória), alega o sujeito passivo em sua peça impugnatória (letras �g�) que na apuração da base de cálculo de contribuições previdenciárias incidentes sobre a sua produção, CFOPs �não enquadrados� foram incluídos indevidamente pelo Fisco.
O Art. 22-A da Lei 8.212/91, acrescentado pela Lei 10.256/2001, c/c o artigo 201-A do RPS (Decreto 3.048/99) define a agroindústria como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros.
Em relação à agroindústria, no tocante às contribuições patronais, o fato gerador das contribuições destinadas à Previdência Social é a comercialização da produção própria ou da produção própria e adquirida de terceiros, industrializada ou não.
As contribuições devidas pela agroindústria, em substituição às previstas nos incisos I e II do Art. 22 da Lei 8.212/91, estão previstas no Art. 22-A, acrescentado pela Lei 10.256/2001, desta mesma lei, c/c o Art. 201-A do RPS (Decreto 3.048/99).
Dentre as operações abaixo, incluídas na base de cálculo pelo Fisco, constata-se que, além da atividade agroindustrial, o sujeito passivo explora também a atividade autônoma de comércio de mercadorias adquiridas de terceiros (CFOP: 5102, 5405, 5502).

Em relação á agroindústria, nos termos do Art 201-B do RPS (Decreto 3.048/99), aplica-se a substituição ainda que esta explore outra atividade econômica autônoma, no mesmo ou em stabelecimento distinto, hipótese em que a contribuição também incidirá sobre o valor da receita bruta dela decorrente. (Incluído pelo Decreto n' 4.032, de 2001). Isso significa que quando a agroindústria possuir outra atividade autônoma, seja no mesmo ou em outro estabelecimento, a base de cálculo é o valor da receita bruta decorrente da comercialização de todas as atividades, com exceção da prestação de serviços a terceiros que está sujeita às contribuições normais sobre a folha de pagamento.
Vale esclarecer, todavia, que atividade autônoma é a aquela que não constitui parte de atividade econômica mais abrangente ou fase de processo produtivo complexo, e que seja exercida mediante estrutura operacional definida, em um ou mais estabelecimentos.
No tocante à imunidade prevista no inciso I do § 2' do art. 149 da Constituição, só se aplica quando a produção for comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.
Dessa forma, não procede as alegações do sujeito passivo sobre a inclusão na base de cálculo de CFOP �não enquadrados�.

Muito bem.
Considerando que a Recorrente não aduz novas razões de defesa perante a segunda instância em face dos Códigos Fiscais de Operações e Prestações das entradas e saídas de mercadorias (CFOP) 5102, 5502, 5405, 5923 e 6109 consignados nas respectivas notas fiscais, e, em homenagem ao princípio de economia processual, confirmo a adoção da decisão recorrida na forma acima transcrita e grifada, com fulcro no art. 57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 09 de junho de 2015 (DOU 10/06/2015).
No tocante aos descontos incondicionais concedidos, não obstante a instância de piso ter acatado parcialmente as alegações da Recorrente, esta pretende estender a exclusão daqueles a todas as notas fiscais discriminadas no Anexo I - Item I - da impugnação (e-fls. 1308/1589). 


Quanto à matéria, assim se posicionou a decisão recorrida:
A Impugnante alega que a base de cálculo estaria incorreta, já que ela conteria o montante de R$ 219.030,12 (duzentos e dezenove mil, trinta reais e doze centavos), referente a descontos incondicionais praticados pelo contribuinte, que, pela sua natureza, deveria ser excluído dos valores apurados pelo Fisco. Para isso, informa que as notas fiscais examinadas pelo Fisco possuem descontos incondicionais, conforme foi listado no Anexo I - item I da peça de Impugnação. 
Essa alegação será acatada em parte, pois � após o confronto entre as informações/documentos juntados aos autos como partes integrantes da peça impugnatória e as informações relativas às NF-e (Notas Fiscais Eletrônicas), estas disponíveis no ambiente SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) � constatou-se que, em relação a algumas dessas notas fiscais relacionadas no Anexo I da peça de Impugnação e de outras notas fiscais não relacionadas no Anexo I, os descontos incondicionais concedidos foram incluídos indevidamente na base de cálculo, conforme relatório de diligência fiscal de fls. 1613/1681 e planilhas do seu Anexo A (Analítico, fls. 1626/1669, e Consolidado, fls. 1623/1625). 
Entende-se que os descontos incondicionais, devidamente destacados em notas fiscais e transitados nos documentos contábeis, não correspondem aos valores efetivamente percebidos pela empresa na alienação de seus produtos e, portanto, não podem ser considerados receita bruta proveniente da comercialização da sua produção. 
Dessa maneira, a base de cálculo deve ser retificada, uma vez que os valores dos descontos incondicionais não constituem receita bruta de comercialização de produção. Para isso, a base de cálculo contendo a exclusão dos descontos incondicionais será relacionada na Tabela 1 deste voto (DE � PARA, item IV do voto). 
Por outro lado, em relação às notas fiscais, abaixo relacionadas, as alegações do sujeito passivo não serão acatadas, pelas seguintes razões: 
Nota Fiscal - NF n° 8038, emitida no ano de 2012: a alegação aponta que o valor bruto da Nota Fiscal é R$ 31.648,00 e que o valor considerado como base de cálculo foi de R$ 26.091,20, sinalizando que haveria uma divergência de valor a menor lançado no valor de R$ 5.556,80. Do exame dessa Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), constante da base do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital), extrai-se que o valor bruto do produto comercializado é R$ 26.091,20 e o valor relativo a essa divergência apontado pela Impugnante refere-se a outras despesas acessórias que não compõem a receita bruta de sua produção; 
NF n° 18004, emitida no ano de 2013: a divergência apontada pela Impugnante de R$ 12.325,28 não corresponde efetivamente ao desconto incondicional destacado nessa nota fiscal, já que, conforme informações obtidas junto ao SPED/NF-e, dessa divergência apenas R$ 5.759,72 é desconto, que será excluído da base de cálculo (Tabela 1 deste voto, DE � PARA). Percebe-se, ainda, que o valor de R$ 12.325,28 foi apurado pela Impugnante da seguinte forma: R$ 18.095,00 (frete) - R$ 5.789,72 (desconto); 
NF n° 18008, emitida no ano de 2013 ??a divergência apontada pela Impugnante de R$ 8.354,97 também não corresponde efetivamente ao desconto incondicional destacado nessa nota fiscal, já que, conforme informações obtidas junto ao SPED/NF-e, dessa divergência apenas R$ 3.911,13 é desconto, que será excluído da base de cálculo (Tabela 1 deste voto, DE � PARA). Percebe-se, ainda, que o valor R$ 8.354,97 foi apurado pela Impugnante da seguinte forma: R$ 12.266,10 (frete) - R$ 3.911,13 (desconto); e 
NF�s n°s 11610, 11611, 11612, 11613, 11614, 11618, emitidas no ano de 2013: conforme informações obtidas junto ao SPED/NF-e, os valores apontados como divergentes nessas notas fiscais correspondem a despesas de frete e, portanto, não se tratam de descontos incondicionais destacados em notas fiscais. 
Considerando que a Recorrente não aduz novas razões de defesa perante a segunda instância em face dos descontos incondicionais, e, em homenagem ao princípio de economia processual, confirmo a adoção da decisão recorrida na forma acima transcrita e grifada, com fulcro no art. 57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 09 de junho de 2015 (DOU 10/06/2015).
Quanto às alegações de recolhimento da previdência social sobre a folha de salários, mediante Guia da Previdência Social (GPS), no montante de R$ 4.636.506,77, assim se pronuncia a instância de piso:
A Impugnante alega que recolheu contribuição previdência calculada sobre a folha de salários no montante de R$ 4.636.506,77 (código de receita 2100 � GPS), a valor original e nos anos de 2012 a 2014. Com isso, solicita que o valor já recolhido à previdência social deve ser considerando como recolhimento efetivo e, por consequência, deduzido de eventual apuração de contribuição previdenciária, objeto do Auto de Infração combatido. 
Não merece ser acolhida a pretensão da Impugnante de aproveitar os valores recolhidos sobre a folha de salários (código de receita 2100 � GPS), já que, embora reconheça a existência de valores recolhidos de forma indevida no código de receita 2100 � conforme noticiado no relatório de diligência fiscal de fls. 1613/1681 �, estão incluídos no montante de R$ 4.636.506,77 (anos de 2012, 2013 e 2014), além das contribuições previdenciárias patronais previstas nos incisos I e II do artigo 22 da Lei 8.212/91, relativas aos estabelecimentos 0001-12, 0004-65 e 0005-46, as seguintes contribuições: 
1. contribuições devidas (descontadas ou não) dos segurados de todos os estabelecimentos; 
2. contribuições destinadas aos terceiros conveniados (outras entidades e fundos) devidas sobre a folha de pagamento independentemente da incidência dessas contribuições substitutivas (FPAS 833 para o setor industrial5 e FPAS 604 para o setor rural6); e 

3. os acréscimos legais por recolhimentos em atraso, conforme relatório de diligência fiscal de fls. 1613/1681. 
Isso ficou materializado no relatório de diligência fiscal de fls. 1613/1681 da seguinte maneira: 
�Assim, do exame das bases de cálculo e contribuições declaradas em GFIP em confronto com esses recolhimentos efetuados pelo sujeito passivo, por meio GPS, código 2100, e ainda levando em consideração os FPAS utilizados, constata-se que: 
1) Estabelecimento 08.079.290/0001-12 (FPAS 507): em uma mesma GPS, código 2100, constam, além dos recolhimentos de contribuições previdenciárias previstas nos incisos I e II do Art. 22 da Lei 8.212/91, os recolhimentos das contribuições dos segurados (descontadas ou não) e terceiros conveniados (outras entidades e fundos) no total de 5,8% (FNDE = 2,5%, INCRA = 0,2%, SENAI = 1%, SESI = 1,5% e SEBRAE = 0,6%), além de acréscimos legais por recolhimentos em atraso; 
2) Estabelecimentos 08.079.290/0004-65 e 08.079.290/0005-46 (FPAS 515): em uma mesma GPS, código 2100, constam, além dos recolhimentos de contribuições previdenciárias previstas nos incisos I e II do Art. 22 da Lei 8.212/91, os recolhimentos das contribuições dos segurados (descontadas ou não) e terceiros conveniados (outras entidades e fundos) no total de 5,8% (FNDE = 2,5%, INCRA = 0,2%, SENAC = 1%, SESC = 1,5% e SEBRAE = 0,6%), além de acréscimos legais por recolhimentos em atraso; 
3) Estabelecimentos 08.079.290/0002-01, 08.079.290/0003-84 e 08.079.290/0008-99 (FPAS 604): constam nas GPS, código 2100, apenas os recolhimentos das contribuições dos segurados (descontadas ou não) e terceiros conveniados (FNDE = 2,5% e INCRA = 0,2%). Ressalta-se que em relação a esse FPAS, no qual enquadra-se o produtor rural (pessoa física ou jurídica), as contribuições previstas nos incisos I e II do Art. 22 da Lei 8.212/91 não estão inclusas no código 2100 porque estão substituídas pelas contribuições incidentes sobre o valor da comercialização da produção, conforme previsto no artigo 25, incisos I e II da Lei 8.12/91 e no artigo 25, incisos I e II, da 8.870/94, respectivamente. Também em relação a esse FPAS, os terceiros conveniados, com exceção do FNDE e INCRA, são substituídos pelo SENAR, conforme previsto no artigo 6° da Lei 9.528/97 e no § 1° do artigo 25 da Lei 8.870/94, respectivamente.� 
Além disso, mesmo na hipótese de haver demonstração de recolhimentos indevidos, o aproveitamento das contribuições previdenciárias declaradas incorretamente fica condicionada à retificação da declaração da GFIP e das Guias de Recolhimento à Previdência (GPS), a teor do artigo 11 e do inciso II do § 1º do artigo 18, ambos da Instrução Normativa RFB Nº 1717, de 17 de julho de 2017. 
Nesse passo, registra-se que todo procedimento de restituição e compensação deverá obedecer às disposições da Instrução Normativa RFB Nº 1717/2017, sendo que, no caso de compensação de contribuições sociais previdenciárias e as destinadas a Terceiros, deverá observar as Seções VII e VIII do Capítulo V �Da Compensação�.
Assim, na hipótese de existirem valores recolhidos indevidamente ou por uma modalidade de tributação não adotada pela Fiscalização (no caso dos autos, a incidência de contribuição sobre a receita bruta da produção nos moldes do art. 22-A, incisos I e II e seu § 5°, da Lei 8.212/91), o sujeito passivo deve protocolar pedido de restituição, conforme disciplinado na Instrução Normativa RFB Nº 1717/2017 (artigo 1º). 
�Instrução Normativa RFB Nº 1717, de 17 de julho de 2017: 
Art. 1º A restituição e a compensação de quantias recolhidas a título de tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), a restituição e a compensação de outras receitas da União arrecadadas mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) ou Guia da Previdência Social (GPS) e o ressarcimento e a compensação de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra), serão efetuados conforme o disposto nesta Instrução Normativa. 
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se ao reembolso de quotas de salário-família e salário-maternidade, bem como à restituição e à compensação relativas a: 
I - contribuições previdenciárias: 
a) das empresas e equiparadas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço, e sobre o valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhes são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho; 
b) dos empregadores domésticos; 
c) dos trabalhadores e dos segurados facultativos, incidentes sobre seu salário de contribuição; 
d) instituídas a título de substituição; e 
e) referentes à retenção na cessão de mão de obra e na empreitada; e 
II - contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos. 
Art. 2º A RFB poderá restituir as quantias recolhidas a título de tributo sob sua administração, bem como outras receitas da União arrecadadas mediante Darf ou GPS, nas seguintes hipóteses: 
I - cobrança ou pagamento espontâneo, indevido ou em valor maior que o devido; 
II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; ou 
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 
Parágrafo único. Poderão ser restituídas, também, as quantias recolhidas a título de multa e de juros moratórios previstos nas leis instituidoras de obrigações tributárias principais ou acessórias relativas aos tributos administrados pela RFB. 
Art. 3º A restituição de quantia recolhida a título de tributo administrado pela RFB que comporte, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro poderá ser efetuada somente a quem prove haver assumido referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. 
Art. 4º A RFB efetuará a restituição de receitas arrecadadas mediante Darf e GPS que não estejam sob sua administração, desde que o direito creditório tenha sido previamente reconhecido pelo órgão ou entidade responsável pela administração da receita. 
Art. 5º Compete à RFB efetuar a restituição dos valores recolhidos para outras entidades ou fundos, exceto nos casos de arrecadação direta, realizada mediante convênio. 
(...) 
Art. 7º A restituição poderá ser efetuada: 
I - a requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a requerer a quantia; ou 
II - mediante processamento eletrônico da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF). 
§ 1º A restituição de que trata o inciso I do caput será requerida pelo sujeito passivo por meio do programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP) ou, na impossibilidade de sua utilização, por meio do formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento, constante do Anexo I desta Instrução Normativa. 
§ 2º O disposto no § 1º aplica-se, inclusive, à restituição de valores pagos indevidamente a título de contribuição social pelo contribuinte individual, empregado doméstico, segurado especial e pelo segurado facultativo. 
Art. 8º A restituição do imposto sobre a renda apurada na DIRPF reger-se-á pelos atos normativos da RFB que tratam da matéria, observadas as disposições específicas previstas nesta Instrução Normativa. 
Art. 9º Os pedidos de restituição das pessoas jurídicas deverão ser formalizados pelo estabelecimento matriz. 
Art. 10. Na hipótese de pedido de restituição formulado por representante do sujeito passivo, o requerente deverá apresentar à RFB procuração outorgada por instrumento público ou particular, termo de tutela ou curatela ou, quando for o caso, alvará ou decisão judicial que o autorize a requerer a quantia. 
Art. 11. A restituição das contribuições previdenciárias declaradas incorretamente fica condicionada à retificação da declaração, exceto quando o requerente for segurado ou terceiro não responsável por essa declaração. 
Art. 12. Poderá requerer a restituição das contribuições previdenciárias a que se referem as alíneas �c� e �d� do inciso I do parágrafo único do art. 1º, desde que lhe tenham sido descontadas indevidamente:
I - o empregado, inclusive o doméstico; 
II - o trabalhador avulso; 
III - o contribuinte individual; 
IV - o produtor rural pessoa física; 
V - o segurado especial; e 
VI - a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional. 
Parágrafo único. A empresa ou equiparada e o empregador doméstico poderão requerer a restituição do valor descontado indevidamente do contribuinte, caso comprovem o ressarcimento às pessoas físicas ou jurídicas referidas no caput. 
(...) 
Art. 18. O sujeito passivo que efetuou retenção indevida ou a maior de tributo administrado pela RFB no pagamento ou crédito a pessoa física ou jurídica, efetuou o recolhimento do valor retido e devolveu ao beneficiário a quantia retida indevidamente ou a maior, poderá pleitear sua restituição, na forma estabelecida no § 1º do art. 7º, ressalvada a hipótese de que trata o art. 31. 
§ 1º A devolução a que se refere o caput deverá ser acompanhada: 
I - do estorno, pela fonte pagadora e pelo beneficiário do pagamento ou crédito, dos lançamentos contábeis relativos à retenção indevida ou a maior; 
II - da retificação, pela fonte pagadora, das declarações já apresentadas à RFB e dos demonstrativos já entregues à pessoa física ou jurídica que sofreu a retenção, nos quais a referida retenção tenha sido informada; e 
III - da retificação, pelo beneficiário do pagamento ou crédito, das declarações já apresentadas à RFB nas quais a referida retenção tenha sido informada ou utilizada na dedução de tributo. 
(...) 
Seção VII - Da Compensação de Contribuições Previdenciárias 
Art. 84. O sujeito passivo que apurar crédito relativo às contribuições previdenciárias previstas nas alíneas �a� a �d� do inciso I do parágrafo único do art. 1º, passível de restituição ou de reembolso, inclusive o crédito relativo à Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), poderá utilizá-lo na compensação de contribuições previdenciárias correspondentes a períodos subsequentes. 
§ 1º É vedada a compensação do crédito de que trata o caput, objeto de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 
§ 2º Para efetuar a compensação, o sujeito passivo deverá estar em situação regular relativa aos créditos constituídos por meio de auto de infração ou notificação de lançamento, aos parcelados e aos débitos declarados, considerando todos os seus estabelecimentos e obras de construção civil, ressalvados os débitos cuja exigibilidade esteja suspensa. 
§ 3º O crédito decorrente de pagamento ou de recolhimento indevido poderá ser utilizado entre os estabelecimentos da empresa, exceto obras de construção civil, para compensação com contribuições previdenciárias devidas. 
§ 4º Caso haja pagamento indevido relativo a obra de construção civil encerrada ou sem atividade, a compensação poderá ser realizada pelo estabelecimento responsável pelo faturamento da obra. 
§ 5º A compensação poderá ser realizada com as contribuições incidentes sobre o décimo terceiro salário. 
§ 6º A empresa ou equiparada poderá efetuar a compensação de valor descontado indevidamente de sujeito passivo e efetivamente recolhido, desde que seja precedida do ressarcimento ao sujeito passivo. 
§ 7º É vedada a compensação de contribuições previdenciárias com o valor recolhido indevidamente para o Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 2006. 
§ 8º A compensação deve ser informada em GFIP na competência de sua efetivação, observado o disposto no § 9º. 
§ 9º A compensação de débitos da CPRB com os créditos de que trata o caput será efetuada por meio do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante o formulário Declaração de Compensação, constante do Anexo IV desta Instrução Normativa, e observará o disposto no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007.� (g.n.) 
Cumpre esclarecer ainda que a restituição ou compensação deverá ser requerida pelo sujeito passivo mediante a utilização do programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP) ou mediante o formulário Pedido de Restituição de Valores Indevidos Relativos a Contribuição Previdenciária, constante do Anexo I da Instrução Normativa RFB Nº 1717/2017, conforme o caso, aos quais deverão ser anexados documentos comprobatórios do direito creditório. (grifei)

Considerando que a Recorrente não aduz novas razões de defesa perante a segunda instância em face dos descontos incondicionais, e, em homenagem ao princípio de economia processual, confirmo a adoção da decisão recorrida na forma acima transcrita e grifada, com fulcro no art. 57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 09 de junho de 2015 (DOU 10/06/2015).
Em relação às alegações da Recorrente no sentido de que realizou diversos recolhimentos a título de FUNRURAL no montante de R$ 286.975,37 que não foram reconhecidos pela RFB, havendo, inclusive anexado aos autos os comprovantes de pagamentos, é oportuno destacar a apreciação da instância de piso:
A Impugnante argumenta que recolheu valores de FUNRURAL que não foram reconhecidos pelo Fisco e informa que juntou aos autos os comprovantes de pagamento e que as GFIP�s serão retificadas em momento oportuno e dentro do prazo estabelecido pelo Fisco, que perfaz a monta de R$ 286.975, 37, que desde já deve ser excluído da base de cálculo. 
Tal argumento não será acatado, já que os valores recolhidos no montante de R$ 286.975,37 refere-se exclusivamente à contribuição social devida pela empresa autuada na qualidade de adquirente de produtos rurais de pessoas físicas, em razão da sua responsabilidade tributária por sub-rogação, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário, na forma estabelecida pelos incisos III e IV do artigo 30 da Lei 8.212/19917, conforme Guias de Recolhimento de fls. 1722/1744 (GPS e código de receita 2607) e Notas Fiscais de fls. 1745/1808. Com isso, tais valores recolhidos no montante de R$ 286.975,37 não se referem aos valores apurados no presente lançamento que são originados da previsão do art. 22-A, incisos I e II e seu § 5°, da Lei 8.212/91, sendo que estes decorrem da receita bruta da própria empresa autuada (Impugnante) e aqueles são decorrentes da receita de produção rural dos produtores pessoas físicas. 
Assim, na espécie dos autos, qualificada a Impugnante como uma agroindústria, apuram-se a contribuição previdenciária patronal, inclusive aquela destinada ao SAT/GILRAT, e a contribuição destinada ao SENAR, sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, que foi instituída pelo art. 22-A, incisos I e II e seu § 5°, da Lei 8.212/91, este artigo foi acrescentado pela Lei 10.256, de 09/07/2001. 
Portanto, o que se apura no presente autos são contribuições sociais oriundas da sua condição de empresa qualificada como agroindústria (art. 22-A, incisos I e II e seu § 5°, da Lei 8.212/91), que são contribuições distintas daquelas previstas incisos III e IV artigo 30 da Lei 8.212/1991, já que estes dispositivos disciplinam a responsabilidade tributária por sub-rogação decorrente da contribuição social dos produtores rurais pessoas físicas. (grifei)
Considerando que a Recorrente não aduz novas razões de defesa perante a segunda instância em face da matéria acima discriminada, e, em homenagem ao princípio de economia processual, confirmo a adoção da decisão recorrida na forma acima transcrita e grifada, com fulcro no art. 57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 09 de junho de 2015 (DOU 10/06/2015).
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 1868/1908) e NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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A imunidade tributdria prevista no inciso I do § 1° do art. 149 da CF/88
alcanca, tdo somente, as receitas decorrentes de exportacdo, ou seja,
decorrente da propria operagdo de exportagdo realizada com adquirente
domiciliado no exterior.

ZONA FRANCA DE MANAUS. IMUNIDADE. INDEVIDA.

A imunidade prevista pelo art. 149, § 2.° da Constituicdo Federal nao se
estende as receitas decorrentes da venda a adquirente domiciliado na Zona
Franca de Manaus.

CONTRIBUICAO PARA TERCEIROS. ARRECADACAO.

A arrecadagdo das contribuicdes para outras Entidades e Fundos Paraestatais
deve seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuigdes
previdencidrias (art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007).

CONTRIBUICAO AO SENAR. PROCEDENCIA. BASE DE CALCULO.
PREVISAO LEGAL. NAO REPERCUSSAO DA
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1°. DA LEI 8.540/92.

A declaragao de inconstitucionalidade do art. 1°. da Lei n. 8.540/1992 nao
repercute na cobranca da contribuicdo devida ao SENAR, vez que a base de
calculo do referido tributo ¢ constitucional e encontra-se tipificada no art. 3°.
da Lein. 8.315/91; art. 2°. da Lei n. 8.540/92; e no art. 6°. da Lei n. 9.528/97,
com a redacao dada pela Lei n. 10.256/2001.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio. Votaram pelas conclusdes os conselheiros Jodo Victor
Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, e Gregorio Rechmann Junior.

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho - Presidente

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mério Pereira de Pinho
Filho, Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da
Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Gregério Rechmann Junior e
Renata Toratti Cassini.
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Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (e-fls. 1868/1908) em face do Acédrdao n. 03-
077.019 - 5% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia (DF)
- DRJ/BSB (e-fls. 1814/1855) - que julgou parcialmente procedente a impugnacao (e-fls.
1308/1589) e manteve em parte o langamento constituido em 16/12/2016 (e-fl. 1305) e
consignado nos Autos de Infracdo de Obrigagdes Principais (AIOP): a) Contribuicio
previdenciaria da empresa e do empregador - valor total de RS 28.812.824.97 - referente a
contribuicdo da agroindustria incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da
comercializa¢do da produgdo rural propria, inclusive aquela destinada ao financiamento dos
beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa, decorrente
dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT) - e-fls. 02/20; ¢ b) Contribuicio para
outras Entidades e Fundos/Terceiros - valor total de RS 2.770.463,37 - referente a
contribuicdo destinada ao SENAR (e-fls. 21/32) - Periodo de Apuragdo (P.A) 01/01/2012 a
31/12/2014 -, conforme discriminado no Relatério Fiscal (e-fls. 33/1118).

Irresignado com o langamento, o sujeito passivo apresentou impugnacao (e-
fls. 1308/1589) em 17/01/2017, julgada parcialmente procedente pela DRJ/BSB, nos termos do
Acordao n. 03-077.019 (1814/1855), com o entendimento sumarizado na ementa abaixo
transcrita:

Assunto: Contribuicoes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/12/2014.

ALEGAGCAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO.
DESCABIMENTO DA APRECIACAO NA ESFERA ADMINISTRATIVA.

No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos orgdos de julgamento
afastar a aplica¢do ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou
decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

AGROINDUSTRIA. CONTRIBUICAO INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA
PROVENIENTE DA COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO. SUBSTITUICAO.
FPAS 744.

E devida pela agroindiistria a contribui¢do social incidente sobre o valor da receita
bruta proveniente da comercializa¢do da produgdo, em substitui¢do as previstas nos
incisos I e Il do art. 22 da Lei 8.212/1991. Inteligéncia tanto do art. 22-A da Lei
8.212/1991, acrescentado pela Lei 10.256, de 09/07/2001, como da Emenda
Constitucional 20/1998 (artigo 195, I e § 9°, da Constitui¢do Federal/1988).

Ndo houve, no ambito do RE 363.852/MG, apreciagcdo dos aspectos relacionados a
inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei 8.212/1991, com a reda¢do dada pela Lei
10.256/2001.

No presente caso, as contribuigcoes devidas a previdéncia social sdo de periodo
posterior a Lei 10.256/2001, que foi arrimada na Emenda Constitucional (EC)
20/1998.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIA. COMERCIALIZACAO DE PRODUCAO.
EMPRESA CONSTITUIDA E EM FUNCIONAMENTO NO BRASIL. “TRADING
COMPANIES”. INCIDENCIA.

Para efeito da apuragdo da contribuicdo previdenciaria devida pela agroindustria,
as vendas realizadas a empresas comerciais exportadoras (“trading companies”),
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constituidas e em funcionamento no pais, sdo consideradas vendas internas e,
portanto, tributaveis.

A imunidade tributaria prevista no inciso I do §1°do art. 149 da CF/88 alcanga, tao
somente, as receitas decorrentes de exporta¢do, ou seja, decorrente da propria
operagdo de exportagdo realizada com adquirente domiciliado no exterior.

ZONA FRANCA DE MANAUS. IMUNIDADE. INDEVIDA.

A imunidade prevista pelo art. 149, § 2.° da Constituicdo Federal ndo se estende as
receitas decorrentes da venda a adquirente domiciliado na Zona Franca de Manaus.

CONTRIBUICAO PARA TERCEIROS. ARRECADACAO.

A arrecadagdo das contribui¢oes para outras Entidades e Fundos Paraestatais deve
seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuig¢oes previdenciarias (art.
3° §3°da Lei 11.457/2007).

CONTRIBUICAO AO SENAR. AGROINDUSTRIA. EXIGENCIA. FPAS 744 (cédigo
512).

Por se tratar de contribui¢do para outras entidades ou fundos que tem a mesma
base de incidéncia das contribui¢oes previdenciarias, a contribui¢do destinada ao
SENAR tem amparo na Lei 10.256/2001.

BASE DE CALCULO. INEXATIDOES MATERIAIS. REVISAO DO LANCAMENTO.

As irregularidades, incorregoes e omissoes diferentes das referidas no art. 59 do
Decreto n° 70.235/1972 ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando
resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa,
ou quando ndo influirem na solugdo do litigio.

Os erros materiais identificados nos valores de face da NF 8752 (emitida em
27/04/2012) e NF 9305 (emitida em 02/07/2012) foram ajustados para os valores
efetivamente percebidos pela empresa.

DESCONTOS INCONDICIONAIS. INEXATIDOES MATERIAIS. REVISAO DO
LANCAMENTO.

Os descontos incondicionais, devidamente destacados em notas fiscais e transitados
nos documentos contdabeis, ndo correspondem aos valores efetivamente percebidos
pela empresa na alienacdo de seus produtos e, portanto, ndo podem ser
considerados receita bruta proveniente da comercializagdo da sua produgdo.

TRANSFERENCIA DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO
MESMO CONTRIBUINTE. AUSENCIA DE RECEITA BRUTA INEXATIDOES
MATERIAIS. REVISAO DO LANCAMENTO.

E razio da auséncia do aspecto material, ndo constitui fato gerador de
contribui¢oes sociais (previdenciarias e SENAR) o simples deslocamento de
mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte, qualificado
como agroindustria para fins tributdrios.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Cientificada do teor do Acordao n. 03-077.019 (1814/1855) em 31/10/2017
(e-fl. 1865), a impugnante, agora Recorrente, interpds Recurso Voluntario (e-fls. 1868/1908) na
data de 28/11/2017 (e-fl. 1866), esgrimindo os mesmos argumentos apresentados na pega
impugnatoéria (e-fls. 1308/1589), em apertada sintese: i) o FUNRURAL nao foi recolhido sobre
a receita bruta pois ha contribui para a previdéncia social recolhendo o tributo tomando por
base as remuneragdes dos funciondrios e terceiros que a ela prestam servigos; ii) o produtor
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rural j& contribui com a COFINS e por isso a cobranca de FUNRURAL configura-se
bitributacdo; iii) a cobran¢a da contribui¢do social previdencidria com fundamento no art. 22-A
da Lei n. 8.212/1991 ¢ inconstitucional, pois a Lei n. 10.256/2001, que lhe deu nova redacao, ¢
lei ordinaria, sendo necessaria lei complementar para a instituicdo de nova contribui¢do social;
iv) inclusdo na base de calculo da contribui¢do previdencidria de notas fiscais canceladas
(duplicidade e/ou nao ocorréncia do fato gerador) e de descontos incondicionais; vi) a autuagao
em litigio considerou receita nao tributdvel na base de célculo do FUNRURAL; vii) houve
recolhimento por GPS de contribuicdo previdenciaria sobre a folha de salarios e demais
rendimentos pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que preste servigos no total
de R$ 4.636.506,77; e viii) suspensdo da cobranca do FUNRURAL em virtude repercussao
geral reconhecida pelo STF.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.
Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.

O Recurso Voluntario (e-fls. 1868/1908) ¢ tempestivo e atende aos demais
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alteragdes posteriores,
portanto, dele conhego.

O cermne da presente lide concentra-se nas questdes de direito
consubstanciadas na inconstitucionalidade da cobranca do FUNRURAL ¢ na
inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, com a redacdo dada pela Lei n.
10.256/2001, bem assim em questdes faticas diversas relacionadas a notas fiscais, inclusive
CFOP, e recolhimentos efetuados.

Muito bem.

A Recorrente inaugura a pecga recursal (e-fls. 1868/1908) alegando bis in
idem na cobranga da contribui¢do ao FUNRURAL do produtor rural pessoa juridica incidente
sobre o valor da receita bruta proveniente da comercializagdo de produgdo rural préopria, vez
que, no seu entendimento, teria a mesma finalidade da COFINS, que ja recolhe,
caracterizando-se, destarte, inconstitucionalidade flagrante.

Nessa  perspectiva, a  Recorrente = mira  especificamente  na
inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, com a redacdo dada pela Lei n.
10.256/2001, nos seguintes termos:

A regra, dada a previsdo da alinea “b” do inciso I do art. 195, é a incidéncia da
contribui¢cdo social sobre o faturamento, para financiar a seguridade social
instituida pela LC 70, de 30-12-1991, a obrigar ndo so as pessoas juridicas como
também aquelas a ela equiparadas pela legislagdo do imposto sobre a renda — art.
1° da citada lei complementar. Ja aqui surge duplicidade contraria a Carta da
Republica, no que, conforme o art. 22-A, 1, da Lei 8.212, de 24-7-1991, o produtor
rural passou a estar compelido a duplo recolhimento, com a mesma destinagdo, ou
seja, o financiamento da seguridade social — recolhe, a partir do disposto no art.
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195, I, b, a COFINS e a contribuicdo prevista no referido art. 22-A, I da lei
8212/91.

A edicdo da lei 10.256/2001 alterou a lei 8.212/91 ao nela inserir o art. 22-A,
obrigando a agroindustria a contribuir para o financiamento da seguridade social
em percentual calculado sobre o valor da receita bruta proveniente da
comercializagcdo de sua produgdo, vejamos:

"Art. 22-A. A contribui¢do devida pela agroindustria, definida, para os efeitos desta
Lei, como sendo o produtor rural pessoa juridica cuja atividade econoémica seja a
industrializagdo de producdo propria ou de produgdo propria e adquirida de
terceiros, incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercializa¢do
da produgdo, em substituicdo as previstas nos incisos I e Il do art. 22 desta Lei, é
de:

1 - dois virgula cinco por cento destinados a Seguridade Social;

Il - zero virgula um por cento para o financiamento do beneficio previsto nos arts.
57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razdo do
grau de incidéncia de incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos
ambientais da atividade.

()

$ 57- O disposto no inciso I do art. 3°da Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991,
ndo se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuira com o
adicional de zero virgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da
comercializagdo da produgdo, destinado ao Servigo Nacional de Aprendizagem
Rural (SENAR)”.

A Agroindiistria foi compelida, com a alteracdo legal trazida pela Lei 10.256/01, ao
invés da contribui¢do sobre a folha de salarios, a prestagdo de tributo a aliquota de
2,5% sobre a receita bruta proveniente da comercializa¢do da produgdo para a
Previdéncia e seus custeios, 0,1% para a cobertura dos acidentes de trabalho e
0,25% para o SENAR — Servi¢o Nacional de Aprendizagem Rural.

Retornada a forma de cadlculo declarada inconstitucional na Lei 8.870/94, restou
definida como base de calculo de contribui¢oes das Agroindustrias o "valor da
receita bruta proveniente da comercializa¢do da produgdo”.

4

Contudo, ¢ nitida que a nova cobrangca do artigo 22-A da lei 8212/91 ¢
inconstitucional.

Desde seu estabelecimento, a contribui¢do sobre a receita auferida na venda dos
produtos da Agroindustria, quando substituiu a regra do art. 22, I e Il da lei
8.212/91, tem sido questionada judicialmente e doutrinariamente quanto a sua
constitucionalidade.

A referida contribui¢do incide sobre base de calculo cuja competéncia ja resta
esgotada pela COFINS, fazendo com que coexistam mais de uma contribui¢do
social incidente sobre a mesma base (faturamento/receita) o que é vedado por
configurar bitributagdo.

A Carta Maior dispoe, em seus artigos 195, §4°, cumulado ao art. 154, I, o seguinte
teor:

[-]

A andlise destes artigos revela que, para a instituicio de novas fontes de
financiamento da seguridadesocial, no presente caso, de novas contribuigdes
sociais, devem ser observados os requisitos do art. 154, I isto é, a ndo-
cumulatividade a forma de Lei Complementar e a auséncia de fato gerador ou base
de calculo idéntico as das hipoteses descritas na Constituicdo.
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[]

Nesse contexto, salienta-se que, com relagdo as bases de calculo elencadas no art.
195, I da Constituicdo, todas elas possuem a competéncia esgotada, ou seja, que
para cada uma das bases, corresponde uma contribuigdo.

Portanto, pelo fato da contribui¢do incidente sobre a producdo agroindustrial
possuir base de cdlculo cuja competéncia fora esgotada, ndo significando
manifestacdo de riqueza apta a ser gravada por outra contribuicdo além da
COFINS, que ja incide sobre o faturamento, torna-se imperioso arguir a
inconstitucionalidade da lei 10.256/01, em seu art. 1°.

[]

Por todo o exposto, a impossibilidade de institui¢cdo de nova contribui¢do sobre a
receita ou o faturamento, cuja competéncia ja fora exaurida pela COFINS/PIS,
torna a contribui¢do atribuida a Agroindustria pela lei 10.256/01 uma ofensa direta
a Constitui¢do de 1988.

[-]

Fazer o recolhimento da cobranga instituida pela Lei 10.256/01, que acrescentou a
lei 8.212/91 em seu artigo 22-A, incisos I, é devidamente inconstitucional em face
da exagdo que ocorre quando da bitributacdo e do bis in idem. O ordenamento
Jjuridico bem impoe carater vexatorio e proibitivo a estes institutos. A carta magna
bem apregoa quanto a institui¢do tributaria, em seu artigo 154, inciso I:

[--]

A institui¢do do FUNRURAL faz incidir pela segunda vez, uma contribui¢do sobre o
faturamento do produtor rural pessoa juridica. A COFINS tem como base de
incidéncia o faturamento, portanto tal ato é inconstitucional, e defeso pela
Constituicado.

[]

Nao obstante a insisténcia dos argumentos da Recorrente acerca da
inconstitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, de plano, cabe destacar que nao houve
qualquer discussdo na decisdo proferida no ambito do RE n. 363.852/SC quanto a
constitucionalidade do art. 22-A da Lei n. 8.212/1991, com a redacao dada pela Lei n.
10.256/2001, vez que este declarou a inconstitucionalidade do art. 1°. da Lei n. 8.540/92, que
deu nova redacao aos arts. 12, Ve VII; 25, I e II; e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com a redagao
atualizada até a Lei n. 9.528/97, até que legislagdo nova, arrimada na Emenda Constitucional n.
20/98, venha a instituir a contribuigao.

Da leitura sistémica dos RE 363.852/SC - com efeitos erga omnes conferidos
pela Resolugdo do Senado n. 15/2017 -, RE 718.874/RS e RE n. 585.684/RS, abaixo
transcritos, observa-se que a matéria apreciada no ambito do primeiro (RE 363.852/SC) diz
respeito a dispositivos da Lei n. 8.212/91 com redacdes dadas por leis anteriores a Emenda
Constitucional n. 20/98, ou seja, ndo dizem respeito a Lei n. 10.256/2001, que veio a vigorar
apos a promulgacao da Emenda Constitucional n. 20/98:

RE 363.852/SC

RECURSO EXZ’RAORD{NARIO - PRESSUPOSTO ESPECIFICO - VIOLENCIA A
CONSTITUICAO - ANALISE - CONCLUSAO. Porque o Supremo, na andlise da
violéncia a Constitui¢do, adota entendimento quanto a matéria de fundo do
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extraordinario, a conclusdo a que chega desdgua, conforme sempre sustentou a
melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira , em provimento ou desprovimento
do recurso, sendo improprias as nomenclaturas conhecimento e ndo conhecimento.
CONTRIBUICAO SOCIAL - COMERCIALIZACAO DE BOVINOS -
PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGACAO - LEI N°
8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERIODO
ANTERIOR A EMENDA CONSTITUCIONAL N° 20/98 - UNICIDADE DE
INCIDENCIA - EXCECOES - COFINS E CONTRIBUICAO SOCIAL -
PRECEDENTE - INEXISTENCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto
constitucional, ndo subsiste a obrigacdo tributdiria sub-rogada do adquirente,
presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e 11, e 30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91,
com as redagoes decorrentes das Leis n° 8.540/92 e n° 9.528/97. Aplicacdo de leis
no tempo - consideracées. (RE 363852, Relator(a): Min. MARCO AURELIO,
Tribunal Pleno, julgado em 03/02/2010).

RE 718.874/RS

Ementa: TRIBUTARIO. EC 20/98. NOVA REDACAO AO ARTIGO 195, I DA CF.
POSSIBILIDADE DE EDICAO DE LEI ORDINARIA PARA INSTITUICAO DE
CONTRIBUICAO DE EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FISICAS INCIDENTE
SOBRE A COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL.
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001.

1.4 declaragdo incidental de inconstitucionalidade no julgamento do RE 596.177
aplica-se, por forca do regime de repercussdo geral, a todos os casos idénticos para
aquela determinada situagdo, ndo retirando do ordenamento juridico, entretanto, o
texto legal do artigo 25, que, manteve vigéncia e eficdcia para as demais hipdteses.
2.A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da Lei 8.212/91,
reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo da contribui¢do, com a
aliquota de 2% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua produgdo;
espécie da base de calculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98.

3. Recurso_extraordindrio_provido, com_afirmacio de tese segundo _a_qual E
constitucional formal e materialmente a contribuicdo social do empregador rural
pessoa fisica, instituida pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida
com_a comercializacdo de sua producdo. (grifei)

RE 585.684/RS:

No julgamento do RE 363.852 (rel. min. Marco Aurélio, DJe de 23.04.2010), o
Pleno desta Corte considerou inconstitucional o tributo cobrado nos termos dos
artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso 1V, da Lei n°8.212/91, com
as redacgoes decorrentes das Leis n° 8.540/92 e n° 9.528/97. Assim, o acorddo
recorrido divergiu dessa orientagdo. Ante o __exposto, conheco do recurso
extraordindrio _e dou-lhe parcial provimento, para proibir _a cobranca da
contribuicdo devida pelo produtor rural empregador pessoa fisica, cobrada com
base na Lei 8.212/1991 e as que se seguiram até a Lei 10.256/2001. (RE 585684,
Relator Min. JOAQUIM BARBOSA, julgado em 10/02/2011, publicado no DJe-038
de 25/02/2011). (grifei)

De se observar ainda que quanto a constitucionalidade do art. 22-A da Lei n.
8.212/1991, com a redagdo dada pela Lei n. 10.256/2001, inexiste, até o presente momento,
declaracdo de inconstitucionalidade, seja por controle difuso, seja por controle concentrado,
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ressaltando-se que no ambito do RE 611.601/RS, resgatado pela Recorrente, houve apenas o
reconhecimento de repercussao geral a questdo constitucional relativa a constitucionalidade do
art. 1°. da Lei n. 10.256/2001, que introduziu o art. 22-A na Lei n. 8.212/1991, estando ainda
pendente de julgamento definitivo, conforme se depreende decisdao do Ministro Dias Toffoli,
verbis:

DIREITO TRIBUTARIO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. ARTIGO 224
DA LEI N° 8.212/91. REDACAO CONFERIDA PELA LEI N° 10.256/01.
CONTRIBUICAO DEVIDA PELA AGROINDUSTRIA. PRODUTOR RURAL
PESSOA JURIDICA. INDUSTRIALIZACAO DE PRODUCAO PROPRIA OU DE
PRODUCAO PROPRIA E ADQUIRIDA DE TERCEIROS. RECEITA BRUTA
PROVENIENTE DA COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO. EXIGIBILIDADE.
EXISTENCIA DE REPERCUSSAO GERAL.

CELULOSE IRANI S/A4 interpde recurso extraordinario, com fundamento na alinea
"a" do permissivo constitucional, contra acorddo do Tribunal Regional Federal da
4“ Regido, assim ementado:

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL. ARTIGO 22-A DA LEI N.° 8.212/91.
CONSTITUCIONALIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

1. Este Tribunal, quando do julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade n°
2006.70.11.000309-7, suscitada na 1° Turma pelo Desembargador Alvaro Eduardo
Junqueira, em relagdo a inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 10.256/2001,
que introduziu o artigo 22-A na Lei n° 8.212/91, houve por bem rejeitda-la. Portanto,
ndo prevalece qualquer discussdo acerca da exigibilidade da exagdo.

2. Legalidade da taxa SELIC.

No recurso extraordindrio a recorrente sustenta, em preliminar formal e
devidamente fundamentada, a repercussdo geral da questdo constitucional objeto
do presente feito, nos seguintes termos:

22. Do ponto de vista economico, a decisdo da presente causa repercutird na carga
tributadria de todas as pessoas juridicas que se dedicam a atividade agroindustrial, o
que, certamente, abarca, em tese, uma enorme parcela do universo empresarial.
Alids, considerando que a norma de competéncia tributaria da contribui¢do de
seguridade social discutida no presente feito prevé hipotese de incidéncia (receita
bruta) que representa situag¢do inerente a totalidade da atividade empresarial, ndao
ha duvida de que a futura decisdo a ser proferida por esse Excelso Pretorio sera de
maximo interesse para todas as empresas do Pais (fl. 243).

Cita, para corroborar a existéncia da repercussdo geral, os precedentes: RE n°
595.838/SP, atualmente sob minha relatoria, em que se discute a
constitucionalidade da contribui¢do de 15% (quinze por cento) sobre a nota fiscal
ou fatura de prestagdo de servicos desenvolvidos por cooperativa, com repercussao
reconhecida em 14/5/09, e o RE n° 596.177/RS, de relatoria do Min. Ricardo
Lewandowski, em que se discute a constitucionalidade da contribui¢do devida pelo
empregador rural pessoa fisica sobre o resultado da comercializa¢do da produgdo,
tal como prevista no art. 25 da Lei n®8.212/91, repercussao julgada em 17/09/09.

Argumenta, ademais, com a existéncia de relevante interesse juridico, ja que a
causa estabelecerd um precedente para questoes juridicas das mais relevantes,
como a definicdo da norma de competéncia e da hipotese de incidéncia das
contribui¢oes de Seguridade Social incidentes sobre folhas de salarios e sobre
receita ou faturamento, bem como a possibilidade de cobranca simultinea de
inumeras contribui¢oes incidentes sobre a receita bruta das empresas
agroindustriais. Nesse ponto argumenta com a necessidade de se fixar a precisa
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o

extensdo da norma de competéncia tributaria criada pela Emenda Constitucional n
42/2003, a qual introduziu o paragrafo 13 no artigo 195 da Constituicdo. (fl. 245).

No aspecto social, lembra dos reflexos diretos da decisdo sobre a realizagdo de
novos investimentos, na geragdo de empregos, na reduc¢do de pre¢os, no aumento de
salarios, dentre outros.

No mérito, alega violagdo dos artigos 150, inciso 1I; 154, inciso I; el95, inciso I e
paragrafos do 4° ao 13, todos da Constitui¢do Federal.

Inicialmente, cabe destacar que a questdo constitucional discutida nestes autos
difere daquela julgada na ADI n° 1.103/DF. Embora se trate de caso andlogo, la se
declarou a inconstitucionalidade da primeira contribuicdo substitutiva das
agroindustrias, instituida pelo artigo 25, § 2° da Lei n° 8.870/94, o qual, de modo
simétrico ao promovido pelo art. 1° da Lei n° 10.256/01, que introduziu o art. 224
na Lei n°8.212/91, também pretendeu substituir a incidéncia da contribui¢do sobre
a 'folha de salarios' (fl. 242) das agroindustrias por mais uma contribui¢do
incidente sobre a receita bruta, definida naquele contexto legal como sendo valor
estimado da produgdo - e aqui esta se discutindo a constitucionalidade do art. 1°da
Lei n° 10.256/01, que introduziu o art. 224 na Lei n° 8.212/91, objeto da Argiii¢do
de Inconstitucionalidade n° 2006.70.11.000309-7/PR, no Tribunal Regional Federal
da 4° Regido.

Note-se que o citado § 2°do art. 25 da Lei n° 8.870/94, declarado inconstitucional,
foi posteriormente revogado pela Lei n° 10.256/01, ora em discussdo, oportunidade
em que o legislador incluiu novo dispositivo na Lei n°8.212/91 (art. 224), prevendo
a contribui¢cdo devida especialmente pela agroindustria, em substituicdo aquelas
dos incisos I e Il do citado art. 22.

A meu ver, a questdo constitucional relativa a constitucionalidade do art. 1° da Lei
n? 10.256/01, que introduziu o art. 224 na Lei n° 8.212/91 - o qual prevé
contribui¢do para a seguridade social a cargo das agroindustrias com incidéncia
sobre a receita bruta em cardter de substituicdo a contribuicdo sobre a
remuneragdo paga, devida ou creditada pela empresa (incisos I e Il do art. 22, da
Lei n®8.212/91 e alinea b do inciso I do art. 195, CF) - possui relevancia juridica e
extrapola os interesses subjetivos das partes, com influéncia nos demais processos
em tramitagdo e nos que venham a ser ajuizados em todo o Pais.

Ndo estando o acorddo atacado em confronto com sumula ou jurisprudéncia
dominante deste Tribunal, faz-se necessaria a manifestagdo dos Ministros desta
Corte acerca da repercussdo geral.

Assim, entendo haver matéria_constitucional que justifique o processamento do
recurso _extraordindrio e considero presente a repercussdo geral, nos termos do
artigo 543-4, § 1°, do Codigo de Processo Civil, combinado com o artigo 323, § 1°,
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal (grifei)

Brasilia, 11 de maio de 2010.
Ministro Dias Toffoli

Relator

Destarte, as alegacdes da Recorrente quanto a inconstitucionalidade do art.
22-A da Lei n. 8.212/1991, com a redag¢do dada pela Lei n. 10.256/2001, ndo sdo passiveis de
apreciacao em sede administrativa, vez que falece competéncia ao CARF para pronunciar-se
sobre inconstitucionalidade de leis, consoante disciplina do art. 26-A do Decreto n.
70.235/1972, do art. 59 da Lei n. 7.574/2011 e dos termos do enunciado de Sumula CARF n. 2.
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Com relagdo a contribuicdo devida ao SENAR, ¢ mister esclarecer que
destina-se ao financiamento do Servico Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado
pela Lei n. 8.315/1991, em cumprimento ao art. 62 do ADCT da CF/88, e regulamentado pelo
Decreto n. 566, de 10 de junho de 1992, e tem como objetivo organizar, administrar e executar,
em todo o territério nacional o ensino da formagdo profissional rural e a promocao social do
trabalhador rural, em centros instalados e mantidos pela instituigdo ou sob forma de
cooperagdo, dirigida aos trabalhadores rurais.

A referida contribuicao incide sobre a receita bruta da comercializacdo da
producdo, nos termos do_art. 3°. da Lei n. 8.315/91; art. 2°. da Lei n. 8.540/92; e no art. 6°.
da Lei n. 9.528/97, com a redacio dada pela Lei n. 10.256/2001, ¢ obrigatéria, e tem
natureza juridica, base de calculo e finalidades totalmente distintas da contribuicdo ao
FUNRURAL.

Outrossim, ndo existe declaracdo de inconstitucionalidade da contribuicao
devida ao SENAR, ressaltando-se, inclusive, que a decisdo abrigada no RE 363.852/SC nao lhe
diz respeito.

Noutro giro, a Recorrente protesta pontualmente pela exclusdao da base de
calculo do langamento em apreco da NF-e 8752 (por cancelamento) e da NF-e 4273 (por
duplicidade), bem assim de todas as notas fiscais vinculadas aos Codigos Fiscais de Operagdes
¢ PrestagOes das entradas ¢ saidas de mercadorias (CFOP) 5102, 5502, 5405, 5923 ¢ 6109.

Pois bem.
Ao tratar da NF-e 8752 a decisdo recorrida assim se pronuncia:

A Impugnante alega que os valores das Notas Fiscais Eletronicas (NF-e) de
numeros NF 8752 (valor de R$ 29.159.300,00 e emitida em 27/04/2012) e NF 9305
(valor de R$ 5.189.500,00 e emitida em 02/07/2012) devem ser excluidos da base de
calculo, uma vez que essas notas foram declaradas canceladas no processo
administrativo n° 14098-720.054/2015-52 da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, bem como foram emitidas em duplicidade.

O pedido de cancelamento das notas ndo sera acolhido, entretanto foi identificado
erro de digitagdo no valor dessas notas fiscais, conforme relatorio de diligéncia
fiscal de fls. 1613/1681. E as planilhas do Anexo A dessa diligéncia (Analitico, fls.
1626/1669, e Consolidado, fls. 1623/1625) demonstram que o valor da nota fiscal
n° 8752 é de RS 29.159,30 e o valor da NF n° 9305 é de R$ 5.189,50.

Cumpre esclarecer, ainda, que as notas fiscais 8752 e 9305, emitidas em
27/04/2012 e em 02/07/2012, respectivamente, ndo foram declaradas canceladas
por meio do processo 14098.720054/2015-52 (Auto de Infragdo de lancamento de
IRPJ, relativo ao ano-calenddario 2012), ja que o Auditor responsavel pelo
langamento do IRPJ relata, na descri¢do dos fatos, que circularizou terceiros para
confirmagdo de transagoes comerciais com a Impugnante, bem como relata que tais
notas fiscais continuam ativas na base SPED (Sistema Publico de Escritura¢do
Digital)/NF-e (Nota Fiscal Eletronica).

Apos realizagdo de diligencia fiscal, a Impugnante reafirma que a nota 8752 foi
emitida em duplicidade, tendo em vista que a NF 8763 no valor de R$ 29.159,30
contéem o mesmo valor da nota 8752. Com isso, alega que a nota 8752 deve ser
cancelada e ndo retificada, haja vista que ndo houve seu pagamento. Tal alegacdo
ndo sera acatada, pois a Fiscalizagdo comprovou que efetivamente a nota 8752, no
valor de R$ 29.159,30, consta do registro de entrada da empresa da MULTIFOS
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NUTRICAO ANIMAL LTDA, CNPJ n° 05.112.467/0001-47, esta ultima adquirente
dos produtos da Impugnante. Para isso, o relatorio de diligéncia fiscal de fls.
1613/1681 informa que:

“[...] Porém, do exame das informagoes SPED-EFD (05112467000147-
0000000111804820120401-20120430-1-
4670BB8049C9083B990ATE45376E24EE9075A37-SPED-EFD,  transmitido em
24/10/2012) da MULTIFOS NUTRICAO ANIMAL LTDA, CNPJ n°
05.112.467/0001-47, consta o registro de entrada da nota fiscal n° 8752, no valor
de R$ 29.159,30. [...] "

Por sua vez, a Impugnante nao traz qualquer documento fiscal ou contabil capaz de
comprovar que a nota_fiscal 8752 foi emitida em duplicidade. Assim, impoe-se
afirmar que a alegacdo de cancelamento da nota fiscal 8752 ¢ genérica, haja vista
que ndo ha documentagdo de suporte para se acatar o seu pleito.

Dessa maneira, ndo sera acatada a alega¢do de cancelamento da nota_fiscal n°
8752, com_o valor retificado para RS 29.159,30, nem o cancelamento da NF n°
9305, com o valor retificado para R$ 5.189,50. (grifei)

Por sua vez, a Recorrente reafirma que a NF-e 8752 deve ser cancelada e ndo
retificada, conforme segue:

A ilustre Auditora no Relatorio De Diligencia Fiscal apresentado e ora combatido,
considerou apenas que houve erro de digita¢do na emissdo da nota 8752 e ndo que
a mesma foi emitida em duplicidade.

Ocorre que em sua defesa, podemos verificar que sua conclusdo foi equivocada haja
vista que foi reconhecido o recebimento de apenas uma fatura, vejamos:

“Conforme quadro demonstrativo abaixo, do exame das informagoes contabeis da
Taua, relativas ao ano de 2012, por elas disponibilizadas no ambiente SPED/ECD
(*), foi identificado um registro contdbil, em 06/06/2012, do recebimento de uma
fatura do cliente Multifos Nutri¢do Animal Ltda, no valor de R$ 29.159,30.”

E evidente que houve recebimento de apenas 01 nota fiscal como afirmado pela
Auditora, a NF 8763 no valor de R$ 29.159,30.

Reforcamos entdo a afirmac¢do de que a nota n° 8752 deve ser cancelada e ndo
retificada haja vista que ndo houve seu pagamento, o langcamento alegado pela
Auditora fiscal foi realizado pela Multifos, contudo, a propria Multifos confirmou
que ndo houve transagdo comercial entre as partes referente a nota em destaque.

Dessa forma, a NOTA FISCAL 8752 deve ser cancelada.

Para uma melhor compreensao dos fatos em tela, convém reproduzir, em sua
integralidade, o topico do Relatorio de Diligéncia Fiscal (e-fls. 1613/1622), no que diz respeito
a NF-e 8752 :

Alega o sujeito passivo operagdo ndo realizada em relagdo a NF n' 8752, relativa a
venda de mercadoria para o cliente Multifos Nutricao Animal Ltda. Como prova
juntou aos autos, integrando a sua pec¢a impugnatoria, a descrigdo dos fatos /
informagoes complementares que integra o Auto de Infragdo relativo a langcamento
de IRPJ - processo n' 14720.054/2015-52, onde consta que a empresa Multifos
Nutrigdo Animal Ltda - CNPJ 05.112.467/0001-47 foi intimada pelo Auditor
responsavel por aquele procedimento, por meio de circularizagdo, a apresentar
todas as transagoes efetuadas com Tauad no ano calenddrio 2012. Em sua resposta,
a Multifos apresentou a relagdo das compras com a indicagdo das respectivas notas
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fiscais, “notas estas identificadas dentre aquelas que constam no SPED/NF-e e que
ndo foram contabilizadas por Taua”. Nessa circularizagdo, a transa¢do comercial
relativa a NF n° 8752, no valor de 29.159.300,00, ndo foi confirmada pela empresa
Multifos Nutrigdo Animal Ltda.

Pois bem, do exame das informagoes extraidas das NF-e emitidas por Taua, no ano
de 2012, consta a emissdo das seguintes notas fiscais:

Dia da NF | Chave da Cance | Codige | CPFICNPJ do | Nome do Descrigho CFOPF | Descrigia | Valor dos itens
Emissdo | n° Nota Fiscal lnda CFOP Participanie | Participante da (Trib-#isertos+0utros)
Eletriinica Mercadoria | S0MA
Barvigo
TR | BTHE | D1 1204080TEE | Ndo [0 0811246700 | MULTFDS Vonda do FARELD 23.155.300,00
900001125500 0147 HUTRICAD | produgie do S0JA 48
100000ETEZ10 ANMAL esabeledmanio PH
00132037 LTOA
SORAIE0TE | 6TES | STAM0A0TEE | Nao B101 [E11Z46700 | MOLTIFOS Venda de FARELD | 271830
300001 125600 0147 RUTRIGAD | produgio do SO0 48
1000008TES1D ANBAL estabelecimenio PH
00132430 LTDA

Examinando o quadro demonstrativo acima, verifica-se que a nota fiscal 8763,
emitida em 30/04/2012, possui 3 digitos a menos, levando a crer que o valor da NF
n° 8752 apresenta erro de digitacdo e o seu valor correto também ¢ R$ 29.159.30.
Também do exame das NF-e emitidas por Taud, no periodo de 31/01/2012 a
11/12/2012, verifica-se a emissdo de 51 notas de vendas de farelo de soja para
Multifos cujos valores variam entre R$ 1.707,00 a R$58.788,00, totalizando um
volume de vendas, excluindo a NF n° 8752, de R$ 1.713.848,17, reforcando a ideia
de que se trata de erro de digitacado.

Conforme quadro demonstrativo abaixo, do exame das informagoes contabeis de
Taua, relativas ao ano de 2012, por ela disponibilizadas no ambiente SPED/ECD
(*), foi identificado um registro contabil, em 06/06/2012, do recebimento de uma
fatura do cliente Multifos Nutri¢do Animal Ltda, no valor R$ 29.159,30.

DEOG/Z012 | 111020003 | BANGO BRADESCO - OC 76.7450 | D | 29.158,30 | RECEBIMENTO
(STA BARBARA) DUPLICATA NESTA
OATA
DEDE2012 | 112010102 MLILTIFQENLITHIQMHNIMHLLTD.& G [ 29.158,30 | RECEBIMENTO
DUPLICATA NESTA
DATA

* (OBOTAZE0000112-51 200581 302- 201 2010120411234 -B-CODF BATIOTS TR 30330 D02 SIAFT0EF0MBACEFC-1-SPED-ECD)

Também das informacgoes contdbeis de Taua, relativas ao ano de 2012, por ela
disponibilizadas no ambiente SPED/ECD (*), foi constatado na conta contabil
relativa ao cliente Multifos, 112010102 — Multifos Nutricao Animal Ltda, os
seguintes volumes de transacdes: total de langamentos a débito = R$ 1.305.766,22;
langamentos a créditos = R$ 949.597,48; saldo anterior = R$ 77.149,96 (D), saldo
final na conta = R$ 433.318,70(D).

Porém, do exame das informagdes SPED-EFD (05112467000147-00000001118048-
20120401-20120430-1-54670BB8049C9083B990A7E45376E24EE9075A437-SPED-

EFD, transmitido em 24/10/2012) da MULTIFOS NUTRICAO ANIMAL LTDA,
CNPJ n° 05.112.467/0001-47, consta o registro de entrada da nota fiscal n°® 8752,
no valor de R§ 29.159,30.

Assim, em vista da conclusdo de que se trata de erro de digitac¢do, conforme consta
do Anexo A (Analitico e Consolidado) integrante do presente relatorio, o valor da
nota fiscal n°® 8752 foi retificado para R$ 29.159,30.

Inicialmente, ¢ oportuno ressaltar que a NF-e pode ser cancelada quando
emitida com erro, no entanto esse procedimento ndo pode ser efetuado quando o produto
vendido j& foi encaminhado ao cliente, ou seja, ap6s a ocorréncia do fato gerador com a saida
da mercadoria do estabelecimento.
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Desde 01/01/2012, o prazo maximo para cancelamento de uma NF-e ¢ de 24
horas. O pedido de cancelamento de NF-e devera ser assinado pelo emitente com assinatura
digital certificada por entidade credenciada pela ICP -Brasil, contendo o nimero do CNPJ de
qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, com o fito de garantir a autoria do documento
digital.

Da mesma forma que a emissdao da NF-e, o pedido de cancelamento também
devera ser autorizado pela Sefaz da respectiva unidade federativa. Fora do prazo de 24 horas, o
contribuinte sujeita-se a multa.

Cabe esclarecer que cada numero de NF-e s6 podera encontrar-se em apenas
uma das seguintes situagdes: ter sido utilizado em uma NF-e, autorizada, cancelada ou
denegada; ter sido inutilizado; ou ndo ter sido utilizado. Uma vez associado a uma NF-e
(autorizada, cancelada ou denegada), o nimero nao podera mais ser inutilizado.

A inutilizacdo tem a finalidade de permitir que o emissor da NF-e comunique
a Sefaz da respectiva unidade federativa, até o décimo dia subsequente, os nimeros de NF-e
que ndo sera utilizados em razao de ter ocorrido quebra de sequéncia da numeragao da NF-e.

Para sanar erro relacionado as variaveis que determinam o valor do imposto
tais como, base de calculo, aliquota, diferenca de prego, quantidade e valor da operacao,
impde-se a emissao de NF-e Complementar, inico meio habil para o mister.

Hé também a possibilidade de sanar erros em campos especificos da NF-e
por meio de Carta de Correcao Eletronica (CC-e), devidamente autorizada pela Sefaz da
respectiva unidade federativa. Todavia, ndo sdo passiveis de corre¢do por meio de CC-e os
erros que exigem emissdao de NF-e; que visam a retificagao de dados cadastrais que impliquem
mudanga do remetente ou do destinatério; e a retificagdo da data de emissdo da NF-e ou a data
de saida da mercadoria.

Para ajustar dados de escrituragdo fiscal em operagdes sem qualquer produto
e/ou mercadoria, pode-se langar mao de uma Nota Fiscal de Ajuste.

Destarte, consolidando as informacdes acima, apos a autorizacao da Sefaz da
respectiva unidade federativa, a regra ¢ que a NF-e ndo podera sofrer qualquer alteragdo, vez
que qualquer modificacdao no seu contetdo invalida a sua assinatura digital.

Entretanto, o emitente poderd, em situagdes excepcionais previstas na
legislagdo tributaria vigente, e com prévia ciéncia e autorizacao da Sefaz da respectiva unidade
federativa, cancelar a NF-¢; emitir NF-e Complementar ou NF-e de Ajuste, conforme o caso; e
sanar erros em campos especificos da NF-e mediante CC-e.

No caso concreto, em consulta aos sitios www.nfe.fazenda.gov.br ¢
www.sefaz.mt.gov.br, a partir da respectiva chave de acesso informada no Relatorio de
Diligéncia Fiscal (e-fls. 1613/1622), consta que a NF-e 8752 encontra-se com situacdo atual
AUTORIZADA - Protocolo 151120014047608 - Codigo de Finalidade 1 - Normal -
Autorizacio em 27/04/2012. Nao ha registro de evento de cancelamento a ela relacionado:




DF CARF MF

FI. 1984
Processo n® 14098.720157/2016-01 S2-C4T2
Acordio n.° 2402-006.712 Fl. 1.984
Chave de Acesco Mimers MF-2 Versio
51-1204-08.072.260/0001-12-55-001-000.008.752-100.013.203-7 || 8752 200
Dados da NF-e
Modelo  S2rie  Muomero  Data de Emissao DatafHora aida/Entrada Valor Total da Mota Fiscal
|55 || 1 || BTEZ || 2710412012 || 2710412012 3s DB-37-00 || 20 150.300,00
Emitente
CHPJ Mome / Razdo Social Inscricio Estadual UF
| 08.078.290/0001-12 || Taua Biodiesel LTDA || 133250773 | | MT |
Destinatario
CHPJ Home / Razdo Social Inscricio Estadual UF
| 05.112 487/0001-47 || MULTIFOS NUTRICAD ANIMAL LTDA | | 00000001118043 | | RO |
Desting da operagao Consumidor final Presenca do Comprador
Emissao
Processs Versio do Processo  Tipo de Emissio Finalidade
|n-mm aplicative do Confribuinte || 1.240.570.3 || 1 - Normal || 1 - Normal |
Matureza da Operagao Tipo da Operacio  Forma de Pagamento Digest value da HF-e
|'urenda de Pmdueau{ﬁ.m‘lrﬁ.'lm]n” 1 - Saida || 1 - A prazo || Gﬂn.Jpxdchngujsanrzm=|
Situacao Atual: AUTORIZADA (Ambiente de autorizacdo: producio)
Eventos da HF-g Protocolo Diata Autorizagao Data Inclusdo AH
Autorizagio de Uso || 151120014047608 || 27/042012 35 02:38:11 || 271042012 3s 10:38:00
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Secretaria de Estado
de Fazenda

Governo do Estado
de Mato Grosso
MNota Fiscal Eletronica

Data: OF f09 2018 - 10:17:19

::S mEnimir
Chave de acessosss Nomero NF-e Versio XML
51-1204-08.075. 250,0001~-1 2-55-001 -000.008.752-100.013. 203-7F arsz 200
Dados da NF-&
Modelo Sdurie Miamers Drata de Emis=So Data/Hora SaidafEntrada Walor Total da Mota Fiscal
55 1 BYS2 270452012 270472012 b 055700 28.159.300,00
Emitente
CHP] Mome / Razlo Social Inscriclo Estadual UF
08.079.250,/0001-12 Taua Biodiesel LTDGW 1332559773 MT
Destinatario
CHP] Mome J/ Razlo Social Inscricio Estadual UF
05.112 467 /0001-47 MULTIFOS MUTRICAD AMIMAL LTDA 0000000111 B4R Al
Destino da operacio Consumidor final Presenca do Comprador
Emissao
Processo VersSo do Processo Tipo de Emissdo Finalidade
0 - comm aplicativa do Contribuints 12455753 1 - Norma 1 - Marmal
Natureza da Operacio Tipo da Operacho Forma de Pagamento Digest Yalue da NF-e
vends de Producea { 5.101,/6.101) 1 - Saida 1 - A prasg G predk LgRrhfcOkjBFD1bL2 M=
Situacho Atual: AUTORIZADA { Ambiente de aitorzacio: producia)
Ewventos da NF-e Protocolo Data Avtorizacio Diata Inclusio BD

Autorizacio de Uso 1511 2000 404 7608 2T04/ 2012 A% 09:38:12

Da mesma forma, verifica-se nos sitios www.nfe.fazenda.gov.br ¢
www.sefaz.mt.gov.br que, no ano de 2012, a Recorrente inutilizou apenas uma NF-e,
exatamente a de nimero 9412, Data de Autorizagao 11/07/2012 - Protocolo 151120023584159.

Em resumo, a NF-e 8752 nem foi cancelada, nem foi inutilizada. Ao
contrario, encontra-se ativa na plataforma NF-e do SPED.

Depurando as informagdes do Relatorio de Diligéncia Fiscal, verifica-se que
a nota fiscal 8752 foi emitida em 27/04/2012 - CFOP 6102 - pelo valor de R$ 29.159.300,00.
Todavia, o referido relatério também informa que, em 24/10/2012, foi transmitido SPED-EFD
pela empresa Multifos Nutricdo Animal Ltda. - CNPJ 05.112.467/0001-47 - com registro de
entrada da nota fiscal 8752 no valor de R$ 29.159,30.

Outrossim, o supra citado relatorio informa, ainda, a emissao da NF-e 8763,
emitida pela Recorrente em 30/04/2012 no valor de R$ 29.159,30. Em consulta aos sitios
www.nfe.fazenda.gov.br ¢ www.sefaz.mt.gov.br, a partir da respectiva chave de acesso
informada no Relatorio de Diligéncia Fiscal (e-fls. 1613/1622), constata-se que na NF-e 8763
consta Cddigo de Finalidade 1 - Normal, ou seja, nao se trata de uma NF-e Complementar
(Codigo de Finalidade 2):




DF CARF MF

FI. 1986
Processo n° 14098.720157/2016-01 S2-C4T2
Acérdio n.° 2402-006.712 Fl. 1.986
Chave de Acesso MNimern NF-a Versdo
51-1204-08.072.280/0001-12-55-001-000.008.762-100.013.242-0 || 8763 200
Dados da NF-e
Mmodelo Série  WOmers  Data de Emissdo DatafHora Saida/Entrada Valor Total da Mota Fiscal
|55 || 1 || B7E3 || 0042012 || 0412012 3s 15:37-00 || 28.150,30
Emitente
CHPJ Mome / Razdo social Inscrigio Estadual UF
| 08.070.200/001-12 || Taua Biodiesel LTDA || 133250773 || MT |
Destinatario
CHRJ Mome / Razdo social Inscrigao Estadual UF
| 05.112 487/0001-47 || MULTIFOS MUTRICAC ANIMAL LTDA | | 00000001118048 | | RO |
Destine da operagio Consumidor final Presenca do Comprador
Emissao
Processs Versio do Tipo de Emissdo Finalidade
N N P Processo
D-mnaplmahwduﬂunhhunbe| |1-uuma| || 1 - Normal |
1.240.570.3
Matureza da Operacao Tipe da Operacic  Forma de Digest value da HF-g
Venda de Producao | 1 - Saida Pagamento | mﬂEhWPuszdcﬂlﬂdﬂdijrrxDxY=|
Situacao Atual: AUTORIZADA (Ambiente de autorizacdo: producao)
Eventos da NF-g Protocolo Data Autorizagao Data Inclusio AN
Autorizagio de Uso || 151120014400330 || 30/04/2012 3s 15:38:48 || 3010472012 35 16:38:58
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Secretaria de Estado
de Fazenda

Governo do Estado
de Mato Grosso
Mota Fiscal Eletrdnica

Data: 07 /0972018 - 10:22:49

::'; mEtimir
Chawve de acessosss Mimero NF-e Versho XML
51-1204-08 075 25000001-1 2-55-001 -000.008. 763-100.013.243-0 a7el 200
Dados da NF-a
Modelo Sdurie Miomera Data de Emis=So Data /Hora Saida/Entrada Valor Total da Mota Fiscal
L 1 BE7ER 0042012 IN0472012 A% 15:57:00 20.159,30
Emitente
CHP] Mome / Razlo Social Inscriclo Estadual UF
0079 250,/0001-12 Taus Blodiese LTDA 153255773 MT
Destinatario
CHP] Mome / Razlo Social Inscricio Estadual UF
05.112 467/0001-47 MULTIFOS MUTRICAD AMIMAL LTDA Q0000001118045 LR
Destino da operacio Consumidor final Prezenca do Comprador
EmilssSom
Processo ¥Versio do Processo Tipo de Emizsdio Finalidade
0 - covm aplicative do Contribuints 1.249 5793 1 - MNormal 1 - Narrmal
Naturezra da Operacio Tipo da Operacio Forma de Pagamento Digest Value da MF-&
vends de Produces | 5.101/6.101) 1 - Saida 1 - A pram +HVERWPus eSS P p Tl
Situacdo Atual: AUTORIZADA [ Ambiente de autorizacdo: produgdo)
Eventos da NF-e Protocolo Data Autorizacio Data Inclusio BD

Autarizacis de Uso 1511 2000 44003 30 I0/04/ 2012 45 15:38: 46

E dizer: a NF-¢ 8763 refere-se a outra transagdo comercial, sem qualquer
relacdo com a NF-e 8752.

Nesse contexto, nao resta esclarecida nos autos a informacao consignada no
Relatorio de Diligéncia Fiscal (e-fls. 1613/1622) no sentido de que, em 24/10/2012, foi
transmitido SPED-EFD pela empresa Multifos Nutricdo Animal Ltda. - CNPJ
05.112.467/0001-47 - com registro de entrada da nota fiscal 8752 no valor de R$ 29.159,30

Entretanto, ¢ 6nus da Recorrente trazer aos autos todo o conjunto probatdrio
necessario a provar o direito que alega, no caso concreto, o cancelamento da NF-e 8752, o que
ndo ocorreu no caso concreto, vez que busca transferir & Administragdo Tributéria tal mister,
no sentido de que proceda ao cancelamento da NF-e 8752, quando essa obrigacao ¢ unicamente
dela, Recorrente, consoante as regras estabelecidas na legislagdo tributaria vigente que
disciplina a NF-e.

Como nio o fez, precluiu o seu direito de provar tais fatos, a teor do art. 16, §
4°,, do Decreto n. 70.235/72.

De se destacar, ainda, que ndo caberia a autoridade lancadora retificar a NF-e
8752 da forma como procedeu, vez que tal providéncia - de iniciativa exclusiva da Recorrente,
emitente da nota fiscal em apreco - deve se submeter ao rito estabelecido para NF-e pela Sefaz
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da respectiva unidade federativa, no caso concreto, a Sefaz do Estado de Mato Grosso (MT),
que detém a competéncia exclusiva para autorizar qualquer alteracao na NF-e, inclusive a sua
retificagdo.

Assim, deveria a autoridade langadora, apesar das circunstancias relatadas no
Relatdrio de Diligéncia Fiscal (e-fls. 1613/1622), ter considerado o valor efetivo consignado na
NF-e 8752 - R$ 29.159.300,00 - independentemente de confirmacdo da transagao pela empresa
Multifos, e ndo presumir que a transagdo ocorreu pelo valor de R$ 29.159,30, retificando a NF-
e para este valor.

Todavia, considerando que o langamento em apreco considerou o valor de R$
29.159,30, sendo assim bastante favoravel a Recorrente, e presente a proibicdo da reformation
in pejus em sede de recurso voluntario, ¢ de se admitir, apenas por esta razao, o procedimento
na forma como efetuado pela autoridade lancadora.

Ja em relagdo a NF-e 4273, a decisao recorrida informa:

A Impugnante alega que a nota fiscal NF 4273, emitida em 20/06/2014, no valor de
RS 4.284.197,25 foi emitida em duplicidade por equivoco e ndo pode ser
considerada para os efeitos da autuagdo fiscal, uma vez que ndo houve a efetiva
comercializagdo dos produtos.

Ndo sera acatada essa alegagdo, ja que a Fiscalizagdo demonstrou que
efetivamente ocorreu, por meio da emissdo da NF n° 4273, a operagdo de venda de
produtos para a empresa Multigrain S/A., que foi emitida com a finalidade de
remessa de produgdo do estabelecimento com fim especifico de exportagdo.

Para isso, o relatorio de diligéncia fiscal de fls. 1613/1681 informa que:

“[...] Do exame das informacgées extraidas das NF-e emitidas pelo sujeito passivo,
disponiveis no ambiente SPED-NF-e, verifica-se que, em junho de 2014, Taud
(08.079.290/0002-01) emitiu as seguintes notas fiscais:

()

Em relacdo a essas transagoes, de acordo com as suas informagoes SPED/ECD,
relativas ao ano de 2014, fez os seguintes registros.

()

O referido documento fiscal foi mantido ativo na base SPED/NFe, e, contabilmente,
ndo foi identificado o estorno do seu lancamento ou meng¢do em informagoes de
ajustes de exercicios anteriores nos exercicios seguintes.

Do exame das informagées relativas as SPED-NF-e emitidas por TAUA, constata-se
que entre os meses de 02 a 12/2014, o volume de transagoes (vendas CFOP 5101,
5102 e 5501) de Taud para a empresa Multigrain montou em R$ 46.104.871,32;

Contabilmente, foram registrados como receitas de vendas para Multigrain o
montante de R$ 46.096.357,98, sendo R$ 46.005.017,08 na conta 0000436 - VENDA
DE SOJA EM GRAO e R$ 91.340,90 na conta 0000492 - VENDA DE MILHO;

No periodo de 02 a 12/2014 foram contabilizados como direitos nas contas
"clientes” 0018950 e 0018953 - MULTIGRAIN S/A, o montante de R$
45.058.854,92;

No periodo de 06/03/2014 a 27/06/2014, foram contabilizados nas contas contabeis
0000008 - BANCO BRADESCO S.A. AG: 520-7 C/C: 78745, 0010520 - BANCO
VOTORANTIM AG: 0001 C/C:2976503017, entre adiantamentos e recebimentos, o
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ingresso de recursos financeiros provenientes de Multigrain no montante de R$
45.278.781,86. [...] "

Por sua vez, a Impugnante ndo traz qualquer documento fiscal ou contabil capaz de
comprovar que a nota fiscal 4273 foi emitida em duplicidade. Assim, impée-se
afirmar que a alegagdo de cancelamento da nota fiscal 4273 é genérica, haja vista
que ndo ha documentagdo de suporte para se acatar o seu pleito.

Em face das conclusdes da decisdo recorrida, acima reproduzidas, a
Recorrente aduz que a NF-e 4273 deve ser excluida da cobrancga por ter sido emitida em
duplicidade, nos seguintes termos:

A nota fiscal NF 4273 no valor de RS 4.284.197,25 (quatro milhoes duzentos e
oitenta e quatro mil cento e noventa e sete reais e vinte e cinco centavos) (Anexo I —
Item Il) foi emitida em duplicidade e ndo pode ser considerada para os efeitos da
autuagdo fiscal, uma vez que ndo houve a efetiva comercializag¢do dos produtos.

Contudo, a respeitavel Auditora assim ndo entendeu; Ocorre que se analisarem os
registros é evidente que os langamentos ocorreram por equivoco do preposto da
recorrente.

Dessa forma reforcamos a afirmagdo de que a NOTA FISCAL 4273 deve ser
excluida da cobran¢a em virtude de sua emissdo em duplicidade.

No tocante a NF-e 4273, o Relatério de Diligéncia Fiscal (e-fls. 1613/1622)
confere o seguinte tratamento:

2014 - NF n°® 4273 (51140608079290000201550010000042731000189600)

Alega o sujeito passivo operagdo ndo realizada em relagdo a NF n°® 4273, emitida
com a finalidade de remessa de produgdo do estabelecimento com fim especifico de
exportacdo, destinada ao cliente Multigrain S/A. Como prova juntou aos autos,
integrando a sua pe¢a impugnatoria, uma carta de ndo confirma¢do da transa¢do
comercial obtida por ele junto ao destinatario da mercadoria.

Do exame das informagoes extraidas das NF-e emitidas pelo sujeito passivo,
disponiveis no ambiente SPED-NF-e, verifica-se que, em junho de 2014, Taua
(08.079.290/0002-01) emitiu as seguintes notas fiscais:

himery | Cheve da Noda Fiscal | Cddiga | CPRICKP] do Homa do Descrigo CFOP Descicie da Valor dos
da Nola | Eledrdnica CFOP | Paridpanis Faricipants MercadorafSaenvigo | Nens (SOMAD
a77a 51140600807G29000020 | 5501 | 08960 088/0047-06 | MULTIGRAIN Sif | Remassa de SOMAEM GRADS | 4.264,157 25
1550010000042 731000 produgho do CONVENCIONAL
183600 astabelacimento, com
fim especifico de
axpartagha
4275 5194060007529000020 | 5501 [ DB9BI.0BBN04T-08 | MULTIGRAIN Sif | Remessa da S0JAEM GRADS | 4.284.957 25
1550010000042 751000 produghc do CONVENCIONAL
186621 astabelacimento, com
frm egpeciiicn de
axpariagia

Em relacdo a essas transagoes, de acordo com as suas informagoes SPED/ECD,
relativas ao ano de 2014, fez os seguintes registros:

Data Céd.Conta Conta DI | Valer Histdrico Nimero

20082014 | DD1ESS3 MULTIGRAIN 5 ] 4,284 157 25 | VENDA CONFORME NF Mo 44151,0000
200082014 | 000038 VENDWA DE 500 EM GRAD c 4.284.157,25 | VENDA CONFORME NF ha 44151 0000
200062014 | 0018553 MULTIGRAIM 50 o 4,284 157 25 | VENDA CONFORME NF Mo 44153,0000
20082014 | 0000438 WEMDA DE 500 EM GRAD ¥ 4284 157 25 | VENDA CONFORME NF ho 41530000
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O referido documento fiscal foi mantido ativo na base SPED/NFe, e, contabilmente,
ndo foi identificado o estorno do seu lancamento ou meng¢do em informagoes de
ajustes de exercicios anteriores nos exercicios seguintes.

Do exame das informagcées relativas as SPED-NF-e emitidas por TAUA, constata-se
que entre os meses de 02 a 12/2014, o volume de transagoes (vendas CFOP 5101,
5102 e 5501) de Taud para a empresa Multigrain montou em R$ 46.104.871,32;
Contabilmente, foram registrados como receitas de vendas para Multigrain o
montante de R$ 46.096.357,98, sendo R$ 46.005.017,08 na conta 0000436 - VENDA
DE SOJA EM GRAO e R$ 91.340,90 na conta 0000492 - VENDA DE MILHO;

No periodo de 02 a 12/2014 foram contabilizados como direitos nas contas
“clientes” 0018950 e 0018953 - MULTIGRAIN S/A, o montante de RS
45.058.854,92;

No periodo de 06/03/2014 a 27/06/2014, foram contabilizados nas contas contabeis
0000008 - BANCO BRADESCO S.A. AG: 520-7 C/C: 78745, 0010520 - BANCO
VOTORANTIM AG: 0001 C/C:2976503017, entre adiantamentos e recebimentos, o
ingresso de recursos financeiros provenientes de Multigrain no montante de R$
45.278.781,86.

Pelo acima exposto, conforme consta do Anexo A (Analitico e Consolidado)
integrante do presente relatorio, o valor da base de calculo da NF n° 4273 foi
mantido na base de calculo de contribuigoes previdenciarias.

Em consulta aos sitios www.nfe.fazenda.gov.br ¢ www.sefaz.mt.gov.br, a
partir da respectiva chave de acesso informada no Relatorio de Diligéncia Fiscal (e-fls.
1613/1622), consta que a NF-e 4273 encontra-se com situacdo atual AUTORIZADA -
Protocolo 151140024297625 - Cddigo de Finalidade 1 - normal - Autorizacio em
20/06/2014, o que denuncia a efetiva transacdo comercial a ela relacionada. Nao ha registro de
qualquer evento de cancelamento em face desta NF-e:
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Chave de Acesso MNimero MF-2 Versdo
51-1408-08.078.200/0002-01-55-001-000.004.273-100.018.960-0 || 4273 | 200
Dados da NF-e
modelo  Série NMOmere  Data de Emissdo DatarHora Saida/Entrada valor Total da Mota Fiscal
|55 || 1 || 4273 || 20IDE/2014 || 20V06/2014 3s DB-00:48 ||4.2-B4.'I‘-?IT.25
Emitente
CHPJ Wome / Razdo Social Inscrigio Estadual UF
0&.070_200/0002-01 || Taua Biodiesel LTDA || 134206400 || MT |
Destinatario
CHPJ Home / Razdo Social Inscricao Estadual UF
| 06.063.088/0047-06 || MULTIGRAIN S/4 || || MT |
Desting da operagao Consumidor final Presenca do Comprador
| I I |
Emissao
Processo Versio do T‘ips} :!e Finalidade
[ 0 - com apiicativo do Contibuinte | Frocesso Emissan 1 - Normal |
| 1.245.1250.3 || 1 - Mormal |
Matureza da Operagao Tipoda Forma de Digest value da HF-2
REMESSA DE PRODUCAQ DO EST, | DPeragac Pas e | PZOTwaYaNOKGONPEXL/sciATec=|
COM FIM ESPECIFICO DE | 1- Saida ||0-Avisa |
EXPORTACAD
Situacao Atual: AUTORIZADA (Ambiente de autorizacdo: producio)
Eventos da HF-g Protocols Data Autorizagio Data Inclusdo AN
Autorizagio de Uso || 151140024207625 || 20/06/2014 35 08:01:22 || 20062014 35 02:01:14
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Secretaria de Estado
de Fazenda

Governo do Estado
de Mato Grosso
Mota Fiscal Eletrdnica

Data: OF /09,2018 - 10:24:56

::S mEnmir
Chave de acessosss Noamero MF-2 Versho XML
S1-1406-08.075. 250/0002-01-55-001-000.004, 27 3-100.018.960-0 4273 200
Dados da NF-e
Modelo Sdrie Mlmens Data de Emissio Data/Hora Saida/Entrada Walor Total da Mota Fiscal
55 1 4273 20/06,/2014 200672014 &5 08:D): 46 4 284 197 25
Emitente
CHP] Mome / Razlo Social Inscricio Estadual UF
08.079.230,0002-01 Taus Biodiesel LTDA 134296400 MT
Destinatario
CHP] Mome / Razlo Social Inscricho Estadual uF
06,063 088,/004 7-06 MLULTIGRAIN 574 MT
Destino da operacho Consumidor final Presenca do Comprador
Emissio
Processo Verslo do Tipo de Emissio Finalidade
0 - oo aplicative do Contribuints Processo 1 - Noarmal 1 - Narmal
1.245.1250.3
Naturezs da Operacho Tipo da Operaclo Forma de Dugest Value da NF-
REMESSA DE PRODUCAD DO EST, COM FIM ESPECIFICD 1 - Saida Pagamento PZOTwaYaNOkGONPE2L/ +cjATec=
DE EXPORTACAD 0 - AE vista
Situacho Atual: AUTORIZADA (Amblente de autorizacio: producio)
Eventos da NF-s Protocolo Data Autorizacio Data Inclusio BD

Autorizacio de Uso 1511400242576 25 20/06/2014 A5 080122

Desta forma, nao ha que se falar de duplicidade da NF-e 4273, nem muito
menos da possibilidade de ser excluida da base de calculo do langamento em apreco.

Em relacdo as notas fiscais vinculadas aos Codigos Fiscais de Operacdes e
Prestacoes das entradas e saidas de mercadorias (CFOP) 5102, 5502, 5405, 5923 ¢ 6109, a
decisdo recorrida assim se pronunciou:

[--]

11.3.2 - CFOP 5102 - Da venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros -
RS 94.493.015,87. E CFOP 5405 - Da venda de mercadoria adquirida ou recebida
de terceiros, sujeita ao regime de substituicdo tributiria, na condicdo de
contribuinte substituido - R$ 8.093,80.

A Impugnante alega que as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de
terceiros para industrializagdo ou comercializa¢do, que ndo tenham sido objeto de
qualquer processo industrial no estabelecimento, ndo devem compor a base de
calculo das contribuicoes lan¢adas. Para tanto, afirma que ndo houve produgdo,
desta feita ndo deve existir cobranga da contribui¢do previdenciaria, uma vez que
no momento da aquisicdo da mercadoria recebida de terceiro, ja existiu a
tributacdo.
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Para as vendas realizadas no CFOP 5405, a Impugnante entende que ndo deve
incidir a cobranga do FUNRURAL, visto que ja houve tributagdo na fonte da
mercadoria adquirida, aléem do que, ndo houve producdo da mercadoria por parte
da autuada.

Tais alegacoes ndo serdo acatadas, pelos seguintes motivos.

O art. 22-A da Lei 8.212/91, acrescentado pela Lei 10.256/2001, c¢/c o artigo 201-A
do RPS (Decreto 3.048/99) define a agroindustria como sendo o produtor rural
pessoa_juridica cuja_atividade econdémica seja_a_industrializacdo de producdo
propria ou de producdo propria e adquirida de terceiros.

Em relacdo a agroindustria, no tocante as contribuicoes patronais, o fato gerador
das contribuicoes destinadas a Previdéncia Social é a comercializacdo da
producdo propria ou da producdo propria e adquirida de terceiros, industrializada
ou ndo.

Dentre _as operacoes empresariais, incluidas na base de cdlculo pelo Fisco,
constata-se que, aléem da atividade agroindustrial, a Impugnante explora também
a atividade autonoma de comércio de mercadorias adquiridas de terceiros (CFOP:
5102, 5405, 5502).

Vale destacar que atividade autonoma é a _aquela que ndo constitui parte de
atividade economica mais abrangente ou fase de processo produtivo complexo, e
que_seja_exercida _mediante estrutura _operacional definida, em um _ou mais
estabelecimentos.

Isso significa que quando a agroindustria possuir outra atividade autonoma, seja
no _mesmo_ou_em_outro_estabelecimento, a base de cdlculo é o valor da receita
bruta decorrente da comercializacdo de todas as atividades, incluindo também as
vendas provenientes das mercadorias adquiridas de terceiros (CFOP: 5102, 5405,
5502), com_excecdo da prestacdo de servicos a terceiros que estd sujeita_as
contribuicoes normais sobre a folha de pagamento.

Dessa forma, ndo se acatam_as alegacoes da Impugnante, tendo em vista que os
valores das mercadorias de adquiridas de terceiros (CFOP: 5102, 5405, 5502)
transitaram_nos registros contdabeis da Impugnante e devem integrar o conceito de
receita bruta proveniente da comercializacdo da producdo propria ou da producdo
propria e adquirida de terceiros, industrializada ou ndo, conforme art. 22-A da Lei
8.212/1991, acrescentado pela Lei 10.256/2001. (grifei)

11.3.3 - CFOP 5502 - Das vendas realizadas a empresas comerciais exportadoras
(“trading companies”) - RS 21.045.264,42.

A Impugnante argumenta que ndo incide contribui¢cdo previdenciaria sobre a
comercializagdo de sua produgdo com empresas comerciais exportadoras (trading
companies). Aduz que, ao dispor genericamente sobre “exportagdo”, o legislador
constituinte ndo promoveu discriminagdo entre a opera¢do de exporta¢do realizada
diretamente com adquirente domiciliado no exterior, exportagdo direta, e aquela

realizada por Empresas Comerciais Exportadoras — exportagdo indireta.

Esse argumento ndao procede.

Com_efeito, a Emenda Constitucional n° 33/2001 introduziu no ordenamento um
novo regramento de imunidade visando a diminuir a carga tributdria _incidente

sobre receitas decorrentes de exportacoes, mediante a inclusdo do § 2° ao art. 149
da Constituicio Federal de 1988. (grifei)
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Constituicdo Federal/1988:

Art. 149. Compete exclusivamente a Unido instituir contribui¢oes sociais, de
intervengdo no dominio economico e de interesse das categorias profissionais ou
economicas, como instrumento de sua atua¢do nas respectivas dreas, observado o
disposto nos arts. 146, 11l e 150, I e I1l, e sem prejuizo do previsto no art. 195, §6°,
relativamente as contribuigoes a que alude o dispositivo.

$1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios instituirdo contribui¢do,
cobrada de seus servidores, para o custeio, em beneficio destes, do regime
previdenciario de que trata o art. 40, cuja aliquota ndo serd inferior a da
contribui¢do dos servidores titulares de cargos efetivos da Unido. (Redagdo dada
pela Emenda Constitucional n°41/2003)

$2° As contribuicdes sociais e de intervencdo no dominio econémico de que trata o
caput deste artigo: (Incluido pela Emenda Constitucional n°33/2001)

I - ndo_incidirdo_sobre_as_receitas decorrentes de exportacdo, (Incluido pela
Emenda Constitucional n°33/2001)

Il - incidirdo também sobre a importacdo de produtos estrangeiros ou servigos,
(Redagdo dada pela Emenda Constitucional n® 42/2003) (g.n)

O dispositivo constitucional mencionado estabelece que somente as receitas
decorrentes de exportacdo encontrar-se-Go _na_esfera da imunidade e fora da

tributacdo.
Em_outras palavras, a fruicdo dessa imunidade ndo contempla as operacoes

realizadas no _mercado _interno, ainda que essas se realizem com o objetivo
especifico de ulterior comercializacdo da producdo com o mercado exterior.

Isso porque uma coisa é a receita_decorrente de exportacdo, qualificada como
exportacdo direta, outra coisa bem diversa é a comercializacdo de produtos com
empresa_comercial exportadora constituida e em funcionamento no Pais (trading
companies), esta qualificada como exportacdio indireta. (grifei)

Na exportacdo direta, encontra-se garantido que a exportacdo jd ocorreu. A venda
para o _exterior jd se encontra_consolidada. A exportacdo é fato consumado e as
receitas sdo _consequéncias _dessa_exportacdo. As receitas tém_como origem a
operacdo de exportacdo. Com _isso, opera-se definitivamente o objetivo da lei, que
é diminuir a carga tributdria sobre as receitas decorrentes de exportacdo.

Na_exportacdo _indireta, ha a realizacdo de uma mera comercializacdo de
producdo com_empresa sediada e em funcionamento no Pais. Nada garante que
tal producdo serd efetivamente comercializada com_adquirente domiciliado no
exterior ou que, eventualmente, venha a ser vendida no mercado interno.

Cumpre_esclarecer que o art. 111 do CTN impoe exegese restritiva_a _toda e
qualquer norma tributdria que implique renuncia fiscal. Nessa perspectiva, para
que o _ingresso _de numerdrio se _mantenha imune a_tributacdo é imperioso e
indispensdvel que a_operacdo de origem seja a propria operacdo de exportacio,
isto é, que o adquirente seja domiciliado no exterior.

O mesmo _entendimento _acima é corroborado pelo Tribunal Regional Federal da
Quarta Regido (TRF - 4a Regido), cuja ementa ousamos transcrever para melhor
compreensdo de seus fundamentos.: (grifei)

“Tribunal Regional Federal TRF/4° R. Apela¢do Civel N° 2009.70.00.0115933/PR.
Relator: Juiz Federal Artur César de Souza.

TRIBUTARIO. AGROINDUSTRIAS. CONTRIBUICAO SOBRE A PRODUCAO
RURAL. ART. 22-A DA LEI N° 8.212/91. IMUNIDADE DO ARTIGO 149, §2°, INC.
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I, DA CF. APLICACAO AS EXPORTACOES INDIRETAS POR MEIO DE
'TRADING COMPANIES'. INVIABILIDADE. IN SRP 03/2005.

1. O inciso I do art. 154 da CF/88, veda a institui¢do de contribui¢oes sociais que
sejam cumulativas e que tenham o mesmo fato gerador ou base de cdlculo proprios
daqueles discriminados na Constitui¢do.

2. 0 §4° do art. 195 refere-se a criagdo de novas espécies tributarias, que venham a
instituir fontes de custeio diversas daquelas definidas nos incisos I a Ill do art. 195.

3. A contribuicdo do art. 22-A da Lei n.° 8.212/91, com a redacdo da Lei n.°
10.256/01, foi instituida com base no inciso I do art. 195 da CF, pelo que ndo esta
sujeita as limitagoes do art. 154, I, da Constitui¢do,

4. A imunidade prevista no art. 149, §2°, da CF/88, relativa as receitas oriundas de
operagoes de exportagdo, direciona-se apenas as chamadas exportacoes diretas.
Precedente desta Corte.

5. Ndo se constata qualquer inconstitucionalidade da Instru¢do Normativa SRP n°
03/2005, da Secretaria da Receita Previdenciaria, até que o legislador ordinario
opte por positivar a extensdo da referida imunidade as receitas oriundas de
exportagoes indiretas.

6. Invidvel reconhecer a inexigibilidade da contribuicdo prevista no artigo 22-A da
Lei n° 8.212/91, nas operacoes realizadas por intermédio das "trading companies’,
em virtude da falta de norma legal expressa a beneficiar as agroindustrias nessa

hipotese.” (g.n.)

Registra-se que o STF ja se pronunciou no RE n° 564.413, julgado em 12/8/2010,
com repercussdo geral, a respeito do alcance da imunidade das receitas de
exportagdo em caso versando sobre a CSLL, no sentido de que “a imunidade
encerra excegdo constitucional a capacidade ativa tributaria, cabendo interpretar
os preceitos regedores de forma estrita”.

Observa-se também _que cabera ao STF delimitar os contornos precisos para o
vocabulo “decorrente”, bem como explicitar o entendimento da questio em
comento. Isso ocorrerd, decerto, quando da andlise do Tema 674 da repercussio
geral: “Aplicabilidade da imunidade referente as contribuicées sociais sobre as
receitas _decorrentes de exportacdo _intermediada por empresas comerciais
exportadoras ('trading companies’)”, proposto por meio do RE n° 759.244, o que,
entretanto, ainda _ndo se sucedeu. Portanto, ainda ndo houve julgamento de
mérito_desse Recurso Extraordindrio (RE n° 759.244). No caso _em_andlise,
conforme Relatorio Fiscal (fls. 33/39) e peca de impugnacdo (flIs. 1308/1346 e
complementar de fls. 1685/1721), a empresa autuada (Impugnante) efetuou venda
de sua producdo a diversas empresas comerciais exportadoras durante o periodo
fiscalizado e ndo _efetuou recolhimento de contribuicées sociais devidas a
Previdéncia Social e da contribuicdo devida ao SENAR, ambas incidentes sobre as
exportacoes indiretas e previstas no _art. 22-A, incisos I e Il e seu § 5° da Lei
8.212/91.

A propria_Impugnante _admite que ndo procedeu ao recolhimento das
contribuicoes sociais, ora em_constituicdo, por se filiar ao entendimento de que as
receitas brutas provenientes da comercializacdo de sua producdo e destinadas a
empresas _comerciais _exportadoras (trading companies) estariam_cobertas pelo
manto _da _imunidade. Entretanto, a teor do inciso I do § 2° ao art. 149 da
Constituicdo Federal de 1988 c/c o art. 111 do CTN, esse entendimento ndo deve
prevalecer, ja que a hipotese constitucional de ndo incidéncia tributaria do § 2° ao
art. 149 da Constituicdo Federal, configurando-se como norma de excecdo, ndo
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pode ter seu alcance ampliado para além dos limites que o Legislador Constituinte
honrou em consignar, em sua literalidade, na Carta Constitucional.

Em outras palavras, a restricdo em voga origina-se diretamente da CF/88, a qual
concede a imunidade tributdria as “receitas decorrentes de exportacdo” e ndo as
operacoes de comercializacdo destinadas a exportacdo. Dessa maneira, hd que se
concluir que apenas as receitas geradas pela operacdo propriamente dita_de
exportacdo, mas ndo pelas operacées anteriores, é que estariam_acobertadas pela
imunidade em pauta.

Portanto, por _incidirem contribuicées sociais sobre as receitas decorrentes de
comercializacdo da_producdo realizada com empresas domiciliadas no _pais,
deveria a empresa ter informado os dados das operacoes comerciais em voga nas
GFIP’s correspondentes.

Logo, ndo procede a alegacdo da Impugnante de que ndao seria base de cdlculo as
vendas realizadas a empresas comerciais _exportadoras (‘trading companies’) e
relacionadas no CFOP 5502. (grifei)

11.3.4 - CFOP 5923 - Da venda de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em
venda a ordem ou em operacées com armazém geral ou depdsito fechado - RS
86.115,20.

A Impugnante argumenta que a operagdo de ‘venda a ordem’ ocorre quando um
estabelecimento  contribuinte do imposto (adquirente origindrio) adquire
mercadoria de um determinado fornecedor (vendedor remetente) e, antes mesmo de
recebé-la, promove a venda a terceiro (destinatario final), qualificando-o como o
efetivo destinatario da mercadoria, razdo pela qual a saida promovida pelo
fornecedor sera feita por conta e ordem do adquirente origindrio e, portanto, ndo
deve integrar a base de calculo das contribui¢oes lancgadas.

Tal argumento ndo _serd acolhido, pois as mercadorias foram inicialmente
adquiridas _pela Impugnante e transitaram__em__seus _registros _contdabeis.
Posteriormente, _tais _mercadorias __foram _comercializadas _para__terceiros
exclusivamente por meio de notas fiscais de vendas emitidas pela Impugnante.

Assim, a venda de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda a ordem
ou_em operacoes com_armazém geral ou deposito fechado (CFOP 5923), inclui-se
no_conceito _de receita_bruta para_fins de determinacdo da base de cdlculo da
contribuicdo substitutiva prevista no _art. 22-A, incisos I e Il e seu § 5° da Lei
8.212/91. (grifei)

11.3.5 - CFOP 6109 - Da operacido de venda de produgdo do estabelecimento
destinada a Zona Franca de Manaus ou Areas de Livre Comércio - RS
5.695.352,05.

A Impugnante alega que, nos termos da decisdo do CARF (Acorddo 2403-002.238),
as receitas provenientes da comercializacdo de produtos para a Zona Franca de
Manaus sdo equiparadas a receitas de exportagoes por for¢a do art. 4° do Decreto
Lei n°. 288/67, e, com isso, entende as receitas de venda de sua produgcdo no CFPO
6109 sdo imunes a incidéncia da contribui¢do previdenciaria nos termos do art. 14
9, § 2° 1, da Constituicdo Federal.

Pelas razoes a seguir delineadas, tal alegacdo ndo procede.

O art. 149, § 29 inciso I, da Constituicdo Federal, como dito _acima, confere
imunidade _apenas e tdo somente_as receitas decorrentes de exportacdo, assim
entendida a saida de produto do territorio nacional, decorrente da venda direta a
comprador no exterior.
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A imunidade é regra constitucional que limita a competéncia para a instituicdo de
tributos. Portanto, o termo ‘exportacdo’, contido na regra constitucional, ndo
pode ter o seu_ significado estendido para abranger situacoes que ndo _se
enquadram no seu conceito.

Inclusive, as vendas de produtos nacionais para a Zona Franca de Manaus podem
se_destinar _ao consumo _na_regido ou industrializacdo, hipoteses estas que
certamente ndo estio abrangidas no conceito de exportacdo.

O art. 4° do Decreto-Lei n° 288/19674, norma _com_status hierarquico de lei
ordindria, transforma _a venda de mercadorias de origem nacional para a Zona
Franca de Manaus em_equivalente a _exportacdo brasileira para o estrangeiro
para_todos os_efeitos_fiscais constantes da legislacdo em vigor a época de sua
edicdo.

A expressdo ‘constantes da legislacdo em vigor’ contida no art. 4° do Decreto-Lei
n° 288/1967, visa expressamente excluir das hipoteses de equiparacdo, as
situacoes derivadas de imposicoes tributdrias cujo fundamento legal nem sequer
existia quando da publicacdo daquele Decreto-Lei. Ou seja, a equiparacdo so tem
validade para os tributos e contribuicoes que ja tinham desoneracdo prevista na
legislacdo em vigor a data da publicacdo do referido Decreto-Lei, ndo alcancando
as exacoes fiscais instituidas em momento posterior.

No _caso das agroindustrias, a substituicdo das contribuicdes previstas nos incisos
Ielldoart. 22 da Lei 8.212/91, pelas incidentes sobre a receita bruta de venda de
seus produtos so passou_a_existir a partir da inclusdo na Lei 8.212/1991, do art.
22-A, pela Lei 10.256, de 9 de julho de 2001.

Assim, forcoso reconhecer que as disposicoes contidas no Decreto-Lei n°
288/1967, ndo poderiam abranger a hipotese de isencdo de contribuicées
previdencidarias substitutivas criadas apos a sua edicdo.

Na mesma linha de raciocinio, vale aqui mencionar o disposto no art. 177, do
Codigo Tributario Nacional, Lei 5.172/1966, recepcionado pela nova Carta
Magna com o status de lei complementar:

“Art. 177. Salvo disposicdo de lei em contrario, a isen¢do ndo é extensiva:

11 - aos tributos instituidos posteriormente a sua concessdo.”

Importante também ressaltar que o § 6° do art. 150 da Carta Magna, na redagdo
dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 17 de marco de 1993, estabelece, in
verbis:

“§ 6.° Qualquer subsidio ou_isencdo, reducdo de base de calculo, concessio de
crédito _presumido, anistia _ou _remissdo, relativos _a__impostos, taxas ou
contribuicoes, so poderd ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual
ou_municipal, que regule exclusivamente as matérias acima_enumeradas ou o
correspondente tributo ou contribuicdo, sem prejuizo do disposto no art. 155, §

25 X1 g.”

Dessa forma, o texto do Decreto-Lei n.° 288/1967, é norma _que trata de isencdo,
que ndo _abrangia, a época, qualquer disposicdo relativa as contribuicoes sociais
previdencidrias. Assim, ndo poderia_abranger as contribuicées previdencidrias
substitutivas que so foram criadas em 2001 pela Lei 10.256.

Ja o artigo 170 da Instrucdo Normativa (IN) RFB N° 971, de 13 de novembro de
2009, traz para o seu bojo a determinacdo constitucional que trata da imunidade e
estabelece a impossibilidade de incidéncia das contribuicoes previdenciarias
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substitutivas sobre as receitas decorrentes, unica e exclusivamente, de exportacdo,
limitado o _entendimento deste termo a venda direta _de produtos a adquirente
domiciliado no exterior (§1° desse artigo 170 da IN RFB N° 971/2009), bem como
estabelece que a _imunidade ndo _abarca a_contribuicdo destinada ao Servico
Nacional de Aprendizagem Rural - Senar (§ 30 desse mesmo artigo). (grifei)

INSTRUCA~O NORMATIVA RFB N° 971, de 13 de novembro de 2009:

Seg¢ao Il - Da Exportagdo de Produtos

Art. 170. Ndo incidem as contribui¢oes sociais de que trata este Capitulo sobre as
receitas decorrentes de exportagcdo de produtos, cuja comercializa¢do ocorra a
partir de 12 de dezembro de 2001, por for¢a do disposto no inciso I do § 2° do art.
149 da Constituicdo Federal, alterado pela Emenda Constitucional n° 33, de 11 de
dezembro de 2001.

$ 1° Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente quando a producdo é
comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.

$ 2° A receita decorrente de comercializagdo com empresa constituida e em
funcionamento no Pais é considerada receita proveniente do comércio interno e ndo
de exportagdo, independentemente da destinagdo que esta darad ao produto.

$ 3° 0 disposto no caput ndo se aplica a contribuigcdo devida ao Servico Nacional
de Aprendizagem Rural (Senar), por se tratar de contribuigdo de interesse das
categorias profissionais ou economicas. (g.n.)

11.3.6 - Também se revela improcedente a alegacio de que a comercializagdo de
sua producdo com empresas comerciais exportadoras, “trading companies” (item
11.3.3 deste voto - CFOP 5502), e com empresas sediadas na Zona Franca de
Manaus ou Areas de Livre Comércio (item I1.3.5 deste voto - CFOP 6109) niio
sofreria a incidéncia da contribuigdo social destinada ao SENAR.

Esse entendimento decorre de dois motivos a seguir delineados.

A um porque a hipotese de imunidade tributdria assentada no inciso I do § 1° do
art. 149 da CF/88 alcanc¢a apenas as receitas decorrentes de exportagdo para outro
territorio (outro Pais) distinto do territorio nacional, ou seja, as receitas geradas da
propria operagdo de exportacdo decorrente diretamente de adquirente domiciliado
no exterior, e ndo aquelas resultantes de comercializagdo com empresas
constituidas e em funcionamento no Pais, que foi o caso dos autos.

Segundo porque a hipotese de imunidade tributaria assentada no inciso I do § 1°do
art. 149 da CF/88 apenas alcanca as contribui¢des sociais e de interveng¢do no
dominio econémico.

Extrai-se da cabega do art. 149 da CF/88 a convivéncia harménica de trés espécies
de contribuicoes: (1) contribui¢oes sociais;, (2) de intervengdo no dominio
economico, e (3) de interesse das categorias profissionais ou economicas.

Constituicdo Federal/1988:

Art. 149. Compete exclusivamente a Unido instituir contribuicoes sociais [1], de
intervencgdo no dominio economico [2] e de interesse das categorias profissionais
ou econdmicas [3], como instrumento de sua atuacdo nas respectivas areas,
observado o disposto nos arts. 146, 1II, e 150, I e Ill, e sem prejuizo do previsto no
art. 195, §6°, relativamente as contribui¢coes a que alude o dispositivo.

$1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios instituirdo contribui¢do,
cobrada de seus servidores, para o custeio, em beneficio destes, do regime
previdenciario de que trata o art. 40, cuja aliquota ndo serd inferior a da
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contribui¢do dos servidores titulares de cargos efetivos da Unido. (Redagdo dada
pela Emenda Constitucional n°41/2003)

$2° As contribuigoes sociais [1] e de intervencdo no dominio econéomico [2] de que
trata o caput deste artigo. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 33/2001)

I - ndo incidirdo sobre as receitas decorrentes de exportagdo; (Incluido pela
Emenda Constitucional n°33/2001)

Il - incidirdo também sobre a importa¢do de produtos estrangeiros ou servigos,
(Redagdo dada pela Emenda Constitucional n° 42/2003)

De acordo com a Constituicdo Federal, a natureza juridica da contribuicdo para o
SENAR ndo é outra sendo “Contribuicées de interesse das categorias
profissionais ou economicas”, segundo os dispostos no art. 240 da CF e no art. 62
do ADCT, ndo estando incluidas na hipotese de imunidade tributdaria prevista no
inciso I do § 1°do art. 149 da CF/88, ja que este inciso cuida exclusivamente das
contribuicoes sociais [1] e de intervencdo no dominio economico [2] de que trata a
cabeca do art. 149 da CF/88.

Portanto, no que tange a contribuicdo devida ao Servico Nacional de
Aprendizagem Rural (SENAR), integram a base de cdlculo dessa contribuicdo
tanto_as receitas brutas provenientes da comercializacdo da producdo realizadas
com_empresas constituidas e em funcionamento no pais, no caso dos autos os itens
II.3.3 - CFOP 5502 e 11.3.5 - CFOP 6109 deste voto, como aquelas decorrentes de
exportacdo, ou seja, realizadas com _adquirente domiciliado no exterior, de acordo
com_a previsdo contida no § 5° do artigo 22-A da Lei 8.212/1991, incluido pela Lei
10.256/2001, c/c o inciso Ido § 1°do art. 149 da CF/88.

Tal entendimento ndo discrepa das conclusées aviadas na Nota COSIT n’
312/2007. (grifei)

“[...] Nota COSIT n° 312, de 17/09/2007.

11. As contribuicoes destinadas ao SENAR, tanto as incidentes sobre a
comercializagdo da produg¢do rural, quanto a incidente sobre a folha de salarios,
classificam-se como contribuicoes de interesse de categorias profissionais ou
econdmicas, o que impoe concluir que a imunizagdo a que se refere o inciso 1 §2°
do Art. 149 da Constituicdo Federal ndo lhes alcanca, porquanto, se refere
expressamente, as contribuigdes sociais e as de intervengdo no dominio econéomico.

[-]”

No _caso em_apreco, foi lancada a base de cdlculo das contribuicoes devidas ao
SENAR no demonstrativo mensal de fIs. 21/32 e das contribuicdes previdencidrias
e SAT no demonstrativo de fls. 02/20.

Desta_feita, tratando-se de lei vilida e vigente (§ 5° do_artigo 22-A da Lei
8.212/1991), encontra-se a administracdo publica a ela vinculada, competindo a
autoridade administrativa tdo somente o seu fiel cumprimento.

Assim, embora haja inconformismo da Impugnante no que tange a aplicacdo § 5°
do _artigo 22-A da Lei 8.212/1991 para _a receita bruta oriunda das empresas
comerciais exportadoras (“trading companies”) e das sediadas na Zona Franca de
Manaus _ou_Areas de Livre _Comércio, isso_nido_merece acolhimento, ante a
incompeténcia_deste orgdo de julgamento administrativo para _apreciar alegacdes
de inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou atos normativos. (grifei)
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Em face dessas alegacdes, a Recorrente contrapde os argumentos a seguir:

e.l) CFOP 5102: tem como natureza da opera¢do venda de mercadoria adquirida
ou recebida de terceiros - RS 94.493.015,87

Classificam-se neste codigo as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de
terceiros para industrializagdo ou comercializagdo, que ndo tenham sido objeto de
qualquer processo industrial no estabelecimento.

Também sdo classificadas neste codigo as vendas de mercadorias por
estabelecimento comercial de cooperativa destinada a seus cooperados ou
estabelecimento de outra cooperativa.

[--]

Nesse contexto, o que se considera “receita bruta proveniente da comercializagcdo
de sua producdo”? A revenda ou comercializagdo de produtos ndo decorrentes da
atividade rural ou mesmo da industrializa¢do da produgdo propria ou de terceiros
sofreriam tal tributagdo? E as demais receitas como as financeiras? E o ICMS-ST,
descontos incondicionais, bonificagoes, entre outros?

A lei em destaque ¢ clara ao dizer que a incidéncia do tributo recai sobre a
comercializagdo da produgdo e no presente caso, ndo houve producgdo, desta feita
ndo deve existir cobran¢a da contribuigdo previdencidaria uma vez que no momento
da aquisi¢do da mercadoria recebida de terceiro, ja existiu a tributagdo.

[--]

E possivel notar que para a Receita Federal, a pessoa juridica submetida ao
Funrural — no caso da consulta uma agroindustria — sofrerd a tributagdo sobre a
receita bruta, mesmo que se trate de uma atividade economica diversa da
agroindustrial.

Tem-se, assim, a interpretagdo no sentido de que, a partir da caracteriza¢do como
produtor rural pessoa juridica sujeita ao Funrural, toda e qualquer receita bruta ha
de ser tributada de tal modo, salvo quando a lei excepcionar e mantiver a folha
como hipotese de incidéncia.

Entendemos, todavia, que hd grave equivoco em referida interpreta¢do que
confunde dois momentos ou situagoes distintas da legislacdo, quais sejam, quem
esta submetido a este formato de tributagdo, com a propria base de incidéncia.

A partir do momento que a pessoa juridica — agropecudria ou agroindustria —
estiver submetida, por forca de lei, a contribuicdo previdenciaria nos termos dos
artigos 25 da Lei 8.870/94 ou 22-A, da Lei 8.212/91, cabera somente ao interprete
analisar qual é a base de incidéncia.

Nada mais!

Ora, a base de incidéncia sera o ‘“valor da receita bruta proveniente da
comercializagdo da produgdo”.

Portanto, no caso da pessoa juridica produtora rural o faturamento dos produtos
desta atividade, enquanto no caso da agroindustria, aquele decorrente da
comercializagcdo de sua industrializacdo com produtos proprios ou de terceiros, e
ndo da revenda.

Ndo ha duvida, assim, que somente ha de se tributar para tais contribui¢oes sobre o
resultado da opera¢do de comercializagdo — faturamento —, que tem nog¢do
restrita e ndo permite a inclusdo de “qualquer outro tipo de receita”, como, por
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exemplo, as receitas financeiras, bonificagoes, ICMS-ST, IPI, descontos
incondicionais.

Reconhecendo esta nogdo restrita, ja decidiu o Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais que ndo haveria incidéncia de Funrural no caso de transferéncia
de estoque para integralizagdo de capital:

[--]

Mas o tema ndo se esgota no reconhecimento de que outras receitas que ndo tenha a
natureza juridica de comercializa¢do ou ndo estejam vinculadas ao faturamento da
produgdo rural estdo fora do campo de incidéncia de tais contribuigoes.

Ora, mesmo que seja a comercializa¢do no sentido de faturamento, somente serd
possivel exigir o Funrural se esta opera¢do mercantil se der: (i) - no caso de
produtor rural pessoa juridica, com produto por este produzido na atividade rural;
ou (ii) - na hipotese de agroindustria, quando for decorrente de sua industrializacdo
a partir de sua produgdo propria ou de terceiros na atividade rural.

Isto significa dizer que, apesar de ficarem submetidos a tributag¢do pelo Funrural,
ndo sofrendo a incidéncia sobre a folha ou remuneragdo, toda e qualquer operagdo,
inclusive de filiais, que ndo seja a comercializa¢do de produgdo rural propria
(agropecudria) ou decorrente da industrializa¢do de producgdo rural propria ou de
terceiros, ficara fora do dmbito de incidéncia das contribuig¢ées previdenciarias.
Dai a razdo para ndo se tributar a revenda.

Em tais condigoes, diante da base de incidéncia estabelecida pelos artigos 235, da
Lei 8.870/94 e 22-A, da Lei 8.212/91, sobretudo, a luz do artigo 195, I, b, da
Constituicdo Federal, ndo ha possibilidade de se tributar o Funrural para as
pessoas juridicas produtora rural e/ou agroindustria quando inexiste faturamento
(exemplo, receitas financeiras) ou operagdo com produg¢do rural propria ou sua
respectiva industrializa¢do, como é o caso da revenda de produtos.

e.2) CFOP 5405: tem como natureza da opera¢do a venda de mercadoria,
adquirida ou recebida de terceiros, sujeita ao regime de substitui¢do tributaria, na
condicdo de contribuinte substituido - R$ 8.093,80.

Contribuinte substituido sera aquele que recebera a mercadoria ja com o imposto
retido na fonte pelo contribuinte substituto/vendedor.

No caso do contribuinte substituido, ele ndo se credita e nem debita de imposto uma
vez que ¢ dispensado do pagamento pela comercializagdo das mercadorias
recebidas, ja que o imposto jd foi retido por substituicdo tributaria pelo contribuinte
substituto.

Dessa forma, nas operagées em questdo, ndo deve incidir a cobranga do
FUNRURAL visto que ja houve tributagdo na fonte da mercadoria adquirida, aléem
do que, ndo houve producgdo da mercadoria por parte da autuada.

e.3) CFOP 5502: tem como natureza da operacdo a remessa de mercadoria
adquirida ou recebida de terceiros, com fim especifico de exporta¢io - RS
21.045.264,42.

Classificam-se neste codigo as saidas de mercadorias adquiridas ou recebidas de
terceiros, remetidas com fim especifico de exportagdo a trading company, empresa
comercial exportadora ou outro estabelecimento do remetente.

No caso em aprego, em face do ordenamento constitucional, ndo hd possibilidades
legais para que efetue a cobranga do tributo sobre as vendas destinadas a
exportagdo, visto que a lei 8212/91 nada dispoe sobre o tema.

[]
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Desta feita, para todos os efeitos, as notas fiscais com a CFOP em destaque devem
ser desconsideradas para efeitos da tributagdo.

Frisamos ainda que a lei 8212/91 em seu artigo 22-A é claro ao dizer que a
incidéncia do tributo recai sobre a comercializa¢do da produgdo, no presente caso,
ndo houve produgdo, desta feita ndo deve existir cobranc¢a do tributo FUNRURAL
uma vez que no momento da aquisicdo da mercadoria recebida de terceiro, ja
existiu a tributacado.

e.4) CFOP 5923: tem como natureza de opera¢do a remessa de mercadoria por
conta e ordem de terceiros, em venda a ordem ou em operagoes com armazém geral
ou deposito fechado - R$ 86.115,20.

A operagdo de "venda a ordem" ocorre quando um estabelecimento contribuinte do
imposto (adquirente originario) adquire mercadoria de um determinado fornecedor
(vendedor remetente) e, antes mesmo de recebé-la, promove a venda a terceiro
(destinatario final), qualificando-o como o efetivo destinatdario da mercadoria,
razdo pela qual a saida promovida pelo fornecedor sera feita por conta e ordem do
adquirente originario.

No caso em aprego ndo existiu produgdo de mercadoria, a lei 8212/91 em seu artigo
22-A é clara ao dizer que a incidéncia do tributo recai sobre a comercializac¢do da
producdo, no presente caso, ndo houve produgdo, desta feita ndo deve existir
cobranga do tributo FUNRURAL uma vez que no momento da aquisicdo da
mercadoria de terceiro, ja existiu a tributagdo.

e.5) CFOP 6109: tem como natureza de operagdo a venda de produgdo do
estabelecimento destinada a Zona Franca de Manaus ou Areas de Livre Comércio -
R$ 5.695.352,05.

Diz respeito a venda de produto industrializado ou produzido pelo estabelecimento
destinado a Zona Franca de Manaus ou Areas de Livre Comércio.

[]

Em relagdo ao topico em apreco, o Relatério de Diligéncia Fiscal (e-fls.
1613/1622) esclarece a composicao da base de calculo do FUNRURAL (Cédigo Fiscal de
Operacdes Prestacdes - CFOP ndo enquadrado) com a abordagem abaixo reproduzida:

No que tange ao Anexo I — Item Il — Codigo Fiscal de Operagoes Prestagoes —
CFOP ndo enquadrado (parte integrante da peca impugnatoria), alega o sujeito
passivo em sua pe¢a impugnatoria (letras “g”’) que na apuragdo da base de calculo
de contribuigoes previdenciarias incidentes sobre a sua produ¢do, CFOPs “ndo

enquadrados” foram incluidos indevidamente pelo Fisco.

O Art. 22-A da Lei 8.212/91, acrescentado pela Lei 10.256/2001, c/c o artigo 201-A4
do RPS (Decreto 3.048/99) define a agroindustria como sendo o produtor rural
pessoa juridica cuja atividade econdmica seja a industrializagdo de produgdo
propria ou de produgdo propria e adquirida de terceiros.

Em relagdo a agroindustria, no tocante as contribui¢oes patronais, o fato gerador
das contribuigoes destinadas a Previdéncia Social é a comercializa¢do da produgdo
propria ou da produgdo propria e adquirida de terceiros, industrializada ou ndo.

As contribui¢des devidas pela agroindustria, em substituicdo as previstas nos
incisos I e Il do Art. 22 da Lei 8.212/91, estdo previstas no Art. 22-A, acrescentado
pela Lei 10.256/2001, desta mesma lei, c/c 0 Art. 201-A do RPS (Decreto 3.048/99).
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Dentre as operagoes abaixo, incluidas na base de calculo pelo Fisco, constata-se
que, além da atividade agroindustrial, o sujeito passivo explora também a atividade
auténoma de comércio de mercadorias adquiridas de terceiros (CFOP: 5102, 5405,

5502).
Cadipo CFOP | Descrigdn GFOP Ano
K3l Wanda de produpin oo estabelecimanta T F0T3.0004 |
5102 Venda de mercadoria adguirida ou recebida do ferceiros 2092, 2073, 2074
Eii ! Venta de produgio to estabelecimento enfregue a0 destinatario por conta e ordem do adquirenie originario, | 2074

am venda @ ordem
5405 Vanda de mercadoria adquirida ou recebida de ferceinos em operagac com mercadora suje ta ao regime de | 2013

substifuigio tributéria, na condigie de contribuints substhuide
L Rieméssa de procugso do estabelecimento, com fim especifico de expartagio 2093, 2014
550 Remessa de mercadona adquirida ou recebida de rceins, com fim especiico do exporagsn 095, 3074
| 582 Langamento efetusdo & Hiulo de simples faturamentn decomente te vernda para entrega futura 2073
[LFE] Remessa e mercadoria por conta @ ordem oo berooiros, 0m venda 4 ordem OU &M OpEragoes com anmazém | 2014

geral ou depbeite hechade
B0 Venda Oe produgan 0o estabelecimento 092, 7073, 2014 |
(3] Vanda de produgio do estabelocimento, destinada @ Zona Franca de Manaus ou Areas de Livre Comércio | 2073, 2014

Em relagdo a agroindustria, nos termos do Art 201-B do RPS (Decreto 3.048/99),
aplica-se a substituicdo ainda que esta explore outra atividade econémica
autonoma, no mesmo ou em stabelecimento distinto, hipotese em que a contribui¢do
também incidira sobre o valor da receita bruta dela decorrente. (Incluido pelo
Decreto n' 4.032, de 2001). Isso significa que quando a agroindustria possuir outra
atividade auténoma, seja no mesmo ou em outro estabelecimento, a base de calculo
é o valor da receita bruta decorrente da comercializacdo de todas as atividades,
com exce¢do da prestacdo de servigos a terceiros que estd sujeita as contribui¢oes
normais sobre a folha de pagamento.

Vale esclarecer, todavia, que atividade autonoma é a aquela que ndo constitui parte
de atividade econémica mais abrangente ou fase de processo produtivo complexo, e
que seja exercida mediante estrutura operacional definida, em um ou mais
estabelecimentos.

No tocante a imunidade prevista no inciso I do § 2' do art. 149 da Constituigcdo, so
se aplica quando a produgdo for comercializada diretamente com adquirente
domiciliado no exterior.

Dessa forma, ndo procede as alega¢des do sujeito passivo sobre a inclusdo na base
de calculo de CFOP ‘“‘ndo enquadrados”.

Muito bem.

Considerando que a Recorrente ndo aduz novas razdes de defesa perante a
segunda instancia em face dos Codigos Fiscais de Operacdes e Prestagdes das entradas e saidas
de mercadorias (CFOP) 5102, 5502, 5405, 5923 e¢ 6109 consignados nas respectivas notas
fiscais, e, em homenagem ao principio de economia processual, confirmo a adog¢ao da decisao
recorrida na forma acima transcrita e grifada, com fulcro no art. 57, § 3°., do Anexo II do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n. 343, de 09 de junho de 2015 (DOU 10/06/2015).

No tocante aos descontos incondicionais concedidos, ndo obstante a instincia
de piso ter acatado parcialmente as alega¢des da Recorrente, esta pretende estender a exclusao
daqueles a todas as notas fiscais discriminadas no Anexo I - Item I - da impugnacdo (e-fls.
1308/1589).
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Quanto a matéria, assim se posicionou a decisdo recorrida:

A Impugnante alega que a base de cdalculo estaria incorreta, ja que ela conteria o
montante de RS 219.030,12 (duzentos e dezenove mil, trinta reais e doze centavos),
referente a_descontos incondicionais praticados pelo contribuinte, que, pela sua
natureza, deveria ser excluido dos valores apurados pelo Fisco. Para isso, informa
que_as notas _fiscais examinadas pelo Fisco possuem_descontos incondicionais,
conforme foi listado no Anexo I - item I da peca de Impugnacdo.

Essa _alegacdo serd acatada _em _parte, pois — apds o confronto entre as
informacoes/documentos juntados aos autos como _partes integrantes da peca
impugnatoria_e_as_informacées relativas as NF-e (Notas Fiscais Eletronicas),
estas disponiveis no ambiente SPED (Sistema Publico de Escrituracdo Digital) —
constatou-se_que, em_relacdo a _algumas dessas notas fiscais relacionadas no
Anexo I da peca de Impugnacdo e de outras notas fiscais ndo relacionadas no
Anexo 1, os descontos incondicionais concedidos foram incluidos indevidamente
na _base de cdlculo, conforme relatorio de diligéncia fiscal de fls. 1613/1681 e
planilhas do seu Anexo A (Analitico, fls. 1626/1669, e Consolidado, fls.

1623/1625).

Entende-se _que os descontos incondicionais, devidamente destacados em notas
fiscais e transitados nos documentos contdbeis, ndo correspondem_aos valores
efetivamente percebidos pela empresa na alienacdo de seus produtos e, portanto,
ndo podem ser considerados receita bruta proveniente da comercializacdo da sua

producdo.

Dessa maneira, a base de cdlculo deve ser retificada, uma vez que os valores dos
descontos incondicionais ndo constituem receita_bruta _de comercializacdo de
producdo. Para isso, a base de cdlculo contendo a exclusdo dos descontos
incondicionais serd relacionada na Tabela 1 deste voto (DE — PARA, item 1V do

voto).

Por outro lado, em relacdo as notas fiscais, abaixo relacionadas, as alegacoes do
sujeito passivo ndo serdo acatadas, pelas seguintes razoes:

e Nota Fiscal - NF n° 8038, emitida no ano de 2012: a alegacdo aponta que
o valor bruto da Nota Fiscal é RS 31.648,00 e que o valor considerado
como base de cdlculo foi de RS 26.091,20, sinalizando que haveria uma
divergéncia de valor a menor lancado no valor de RS 5.556,80. Do exame
dessa_Nota Fiscal Eletronica (NF-e), constante da base do SPED
(Sistema Publico de Escrituracdo Digital), extrai-se que o valor bruto do
produto _comercializado é RS 26.091,20 e o valor relativo a_essa
divergéncia _apontado pela Impugnante refere-se a outras despesas
acessorias que ndo compdem a receita bruta de sua producdo;

o NF n° 18004, emitida no ano de 2013: a divergéncia apontada pela
Impugnante de R§ 12.325,28 ndo corresponde efetivamente ao desconto
incondicional destacado nessa nota fiscal, ja que, conforme informacoes
obtidas junto ao SPED/NF-e, dessa divergéncia apenas RS 5.759,72 é
desconto, que serd excluido da base de cdlculo (Tabela 1 deste voto, DE —
PARA). Percebe-se, ainda, que o valor de RS 12.325,28 foi apurado pela
Impugnante da_seguinte forma: RS 18.095,00 (frete) - RS 5.789,72

(desconto);
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o NF n° 18008, emitida no ano de 2013 (| [ a divergncia apontada pela
Impugnante de RS 8.354,97 também_ndo corresponde_efetivamente _ao
desconto _incondicional destacado nessa _nota fiscal, ja que, conforme
informacoes obtidas junto ao SPED/NF-e, dessa divergéncia apenas RS
3.911,13 é desconto, que serd excluido da base de cdlculo (Tabela 1 deste
voto, DE — PARA). Percebe-se, ainda, que o valor R$ 8.354,97 foi
apurado pela Impugnante da seguinte forma: R§ 12.266,10 (frete) - RS
3.911,13 (desconto); e

e NF’sn° 11610, 11611, 11612, 11613, 11614, 11618, emitidas no ano de
2013: conforme_informacées obtidas junto ao SPED/NF-e, os valores
apontados _como __divergentes nessas notas _fiscais _correspondem _a
despesas de frete e, portanto, ndo se tratam de descontos incondicionais
destacados em notas fiscais.

Considerando que a Recorrente ndo aduz novas razdes de defesa perante a
segunda instancia em face dos descontos incondicionais, e, em homenagem ao principio de
economia processual, confirmo a ado¢do da decisdo recorrida na forma acima transcrita e
grifada, com fulcro no art. 57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 09 de
junho de 2015 (DOU 10/06/2015).

Quanto as alegagdes de recolhimento da previdéncia social sobre a folha de
salarios, mediante Guia da Previdéncia Social (GPS), no montante de R$ 4.636.506,77, assim
se pronuncia a instancia de piso:

A Impugnante alega que recolheu contribuicdo previdéncia calculada sobre a
folha de saldrios no montante de RS 4.636.506,77 (codigo de receita 2100 — GPS),
a valor original e nos anos de 2012 a 2014. Com isso, solicita que o valor ja
recolhido a previdéncia social deve ser considerando como recolhimento efetivo e,
por consequéncia, deduzido de eventual apuracdo de contribuicdo previdencidria,
objeto do Auto de Infracdo combatido.

Ndo merece ser _acolhida a pretensio da Impugnante de aproveitar os valores
recolhidos sobre_a_folha de_saldrios (codigo de receita 2100 — GPS), jd que,
embora reconheca a existéncia de valores recolhidos de forma indevida no cédigo
de receita 2100 — conforme noticiado no relatorio de diligéncia_fiscal de fls.
1613/1681 —, estio incluidos no montante de R$ 4.636.506,77 (anos de 2012, 2013
e 2014), aléem das contribuicoes previdencidrias patronais previstas nos incisos I e
II do artigo 22 da Lei 8.212/91, relativas aos estabelecimentos 0001-12, 0004-65 e
0005-46, as seguintes contribuicdes:

1. contribuicoes devidas (descontadas ou ndo) dos segurados de todos os
estabelecimentos;

2. contribuicoes destinadas aos terceiros conveniados (outras entidades e fundos)
devidas sobre_a_folha de pagamento independentemente da_incidéncia_dessas
contribuicoes substitutivas (FPAS 833 para o setor industrial5 e FPAS 604 para o

setor ruralb); e

3. _os _acréscimos legais por recolhimentos em atraso, conforme relatorio de
diligéncia fiscal de fls. 1613/1681.

Isso_ficou materializado no_relatorio de diligéncia_fiscal de fls. 1613/1681 da
seguinte maneira:
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“Assim, do exame das bases de cdlculo e contribuicoes declaradas em GFIP em
confronto com esses recolhimentos efetuados pelo sujeito passivo, por meio GPS,
codigo 2100, e ainda levando em consideracdo os FPAS utilizados, constata-se

que:

1) Estabelecimento 08.079.290/0001-12 (FPAS 507): em uma mesma GPS, codigo
2100, constam, além dos recolhimentos de contribuicoes previdencidrias previstas
nos incisos I e Il do Art. 22 da Lei 8.212/91, os recolhimentos das contribuicoes
dos segurados (descontadas ou ndo) e terceiros conveniados (outras entidades e
fundos) no total de 5,8% (FNDE = 2,5%, INCRA = 0,2%, SENAI = 1%, SESI =
1,5% e SEBRAE = 0,6%), além de acréscimos legais por recolhimentos em atraso;

2) Estabelecimentos 08.079.290/0004-65 e 08.079.290/0005-46 (FPAS 515): em
uma mesma _GPS, codigo 2100, constam, aléem dos recolhimentos de contribuicoes
previdenciarias _previstas _nos_incisos I e Il do Art. 22 da Lei 8.212/91, os
recolhimentos das contribuicoes dos segurados (descontadas ou ndo) e terceiros
conveniados (outras entidades e fundos) no total de 5,8% (FNDE = 2,5%, INCRA
= 0,2%, SENAC = 1%, SESC = 1,5% e SEBRAE = 0,6%), aléem de acréscimos
legais por recolhimentos em atraso;

3) Estabelecimentos 08.079.290/0002-01, 08.079.290/0003-84 ¢ 08.079.290/0008-
99 (FPAS 604): constam nas GPS, codigo 2100, apenas os recolhimentos das
contribuicoes dos segurados (descontadas ou nao) e terceiros conveniados (FNDE
= 2,5% e INCRA = 0,2%). Ressalta-se que em relacdo a esse FPAS, no qual
enquadra-se o produtor rural (pessoa_fisica ou juridica), as contribuicoes
previstas nos incisos I e I do Art. 22 da Lei 8.212/91 ndo estdo inclusas no codigo
2100 porque estio substituidas pelas contribuicoes incidentes sobre o valor da
comercializacdo da producdo, conforme previsto no artigo 25, incisos I e Il da Lei
8.12/91 e no artigo 25, incisos I e 11, da 8.870/94, respectivamente. Também_em
relacdo a esse FPAS, os terceiros conveniados, com excecido do FNDE e INCRA,
sdo substituidos pelo SENAR, conforme previsto no artigo 6° da Lei 9.528/97 e no
§ 1°do artigo 25 da Lei 8.870/94, respectivamente.”

Além disso, mesmo na hipotese de haver demonstracio de recolhimentos
indevidos, o aproveitamento das contribuicoes previdenciarias declaradas
incorretamente fica condicionada a retificacdo da declaracido da GFIP e das
Guias de Recolhimento a Previdéncia (GPS), a teor do artigo 11 e do inciso Il do
§ 1°do artigo 18, ambos da Instrucdo Normativa RFB N° 1717, de 17 de julho de
2017.

Nesse passo, registra-se _que todo procedimento de restituicdo e compensacao
devera obedecer as disposicoes da Instrucdo Normativa RFB N° 1717/2017, sendo
que, no_caso_de compensacio de contribuicoes sociais previdencidrias e as
destinadas a Terceiros, deverd observar as Secoes VII e VIII do Capitulo V “Da
Compensacdo’’.

Assim, na_hipotese de existirem valores recolhidos indevidamente ou por uma
modalidade de tributacdo ndo _adotada pela Fiscalizacdo (no caso dos autos, a
incidéncia de contribuicdo sobre a receita bruta da producdo nos moldes do art.
22-A, incisos I e II e seu § 5°, da Lei 8.212/91), o sujeito passivo deve protocolar

pedido de restituicdo, conforme disciplinado na Instrucdo Normativa RFB N°
1717/2017 (artigo 1°).

“Instrucdo Normativa RFB N° 1717, de 17 de julho de 2017:

Art. 1° A restituicdo e a compensacdo de quantias recolhidas a titulo de tributo
administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), a restituicdo e a
compensacdo de outras receitas da Unido arrecadadas mediante Documento de
Arrecadacdo de Receitas Federais (Darf) ou Guia da Previdéncia Social (GPS) e o

37



Processo n° 14098.720157/2016-01 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-006.712 F1. 2.007

ressarcimento _e _a__compensacdo de créditos do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), da Contribuicdo para os Programas de Integracdo Social e
de Formacdo do Patrimonio do Servidor Publico (Contribuicdo para o
PIS/Pasep), da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins)
e do Regime Especial de Reintegracio de Valores Tributdrios para as Empresas
Exportadoras (Reintegra), serdo _efetuados conforme o disposto nesta Instrucdo
Normativa.

Pardgrafo unico. O disposto no caput aplica-se ao reembolso de quotas de saldrio-
familia e saldrio-maternidade, bem como a restituicdo e a compensacdo relativas
a:

I - contribuicées previdencidrias:

a) das empresas e equiparadas, incidentes sobre a remuneracdo paga ou creditada
aos segurados a seu servico, e sobre o valor bruto da nota fiscal ou da fatura de
prestacdo de servicos, relativamente _a_servicos _que lhes sdo prestados por
cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho;

b) dos empregadores domésticos;

¢) dos trabalhadores e dos segurados facultativos, incidentes sobre seu saldrio de
contribuicdo;

d) instituidas a titulo de substituicdo; e

e) referentes a retencdo na cessdo de mao de obra e na empreitada; e

II - contribuicoes recolhidas para outras entidades ou fundos.

Art. 2° A RFB poderd restituir as quantias recolhidas a titulo de tributo sob sua
administracdo, bem como outras receitas da Unido arrecadadas mediante Darf ou
GPS, nas seguintes hipoteses:

I - cobranca ou pagamento espontineo, indevido ou em valor maior que o devido;

Il - erro _na identificacdo do sujeito passivo, na determinacdo da aliquota
aplicavel, no calculo do montante do débito ou na elaboracdo ou conferéncia de
qualquer documento relativo ao pagamento; ou

III - reforma, anulacdo, revogacdo ou rescisdo de decisdo condenatoria.

Paragrafo unico. Poderdo ser restituidas, também, as quantias recolhidas a titulo
de multa e de juros moratorios previstos nas leis instituidoras de obrigacées
tributdrias principais ou acessorias relativas aos tributos administrados pela RFB.

Art. 3° A restituicdo de quantia recolhida a titulo de tributo administrado pela
RFB que comporte, por sua natureza, transferéncia _do respectivo encargo
financeiro poderd ser efetuada somente a quem prove haver assumido referido
encargo, ou, no _caso de té-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente
autorizado a recebé-la.

Art. 4° A RFB efetuard a restituicdo de receitas arrecadadas mediante Darf e GPS
que ndo estejam sob sua administracdo, desde que o direito creditorio tenha sido
previamente reconhecido pelo orgdo ou entidade responsavel pela administracdo
da receita.

Art. 5° Compete a RFB efetuar a restituicdo dos valores recolhidos para outras
entidades ou fundos, exceto nos casos de arrecadacdo direta, realizada mediante
convénio.

Art. 7° A restituicdo poderd ser efetuada:
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I - a requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a requerer a
quantia; ou

Il - mediante processamento eletronico da Declaracdo de Ajuste Anual do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica (DIRPF).

§ 1° A restituicdo de que trata o inciso I do caput serda requerida pelo sujeito
passivo _por _meio _do programa_Pedido de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaracao de Compensaciao (PER/DCOMP) ou, na impossibilidade
de sua__utilizacdo, por meio _do formulario Pedido de Restituicdo ou de
Ressarcimento, constante do Anexo I desta Instrucdo Normativa.

§ 2° O disposto no § 1° aplica-se, inclusive, a_restituicdo de valores pagos
indevidamente a_titulo de contribuicdo social pelo contribuinte individual,
empregado doméstico, segurado especial e pelo segurado facultativo.

Art. 8° A restituicdo do imposto sobre a renda apurada na DIRPF reger-se-da pelos
atos _normativos da RFB que tratam da matéria, observadas as disposicoes
especificas previstas nesta Instrucdo Normativa.

Art. 9° Os pedidos de restituicdo das pessoas juridicas deverdo ser formalizados
pelo estabelecimento matriz.

Art. 10. Na hipotese de pedido de restituicdo formulado por representante do
sujeito passivo, o requerente deverd apresentar a RFB procuracdo outorgada por
instrumento _publico ou particular, termo de tutela ou curatela ou, quando for o
caso, alvard ou decisdo judicial que o autorize a requerer a quantia.

Art. 11. A restituicdo das contribuicées previdencidrias declaradas incorretamente

fica _condicionada a retificacdo da declaracdo, exceto quando o requerente for
segurado ou terceiro ndo responsavel por essa declaracdo.

Art. 12. Poderd requerer a restituicio das contribuicées previdenciarias a que se
referem as alineas “c” e “d” do inciso I do pardagrafo unico do art. 1° desde que
lhe tenham sido descontadas indevidamente:

I - 0 empregado, inclusive o doméstico;

II - o trabalhador avulso;

III - o contribuinte individual;

1V - o produtor rural pessoa fisica;

V - 0 segurado especial; e

VI - a associacdo desportiva que mantém equipe de futebol profissional.

Pardgrafo unico. A empresa ou_equiparada e o_empregador doméstico poderdo
requerer _a restituicio do valor descontado indevidamente do contribuinte, caso
comprovem o ressarcimento as pessoas fisicas ou juridicas referidas no caput.

Art. 18. O sujeito passivo que_efetuou retencdo indevida ou a maior de tributo
administrado pela RFB no pagamento ou_crédito _a pessoa_fisica ou juridica,
efetuou o recolhimento do valor retido e devolveu ao beneficidrio a quantia retida
indevidamente ou a maior, poderd pleitear sua restituicdo, na forma_ estabelecida
no § 1°do art. 7°, ressalvada a hipotese de que trata o art. 31.

§ 1° A devolucdo a que se refere o caput deverd ser acompanhada:

I - do _estorno, pela fonte pagadora e pelo beneficidrio do pagamento ou crédito,
dos lancamentos contdbeis relativos a retencdo indevida ou a maior;
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11 - da retificacdo, pela fonte pagadora, das declaracées ja apresentadas @ RFB e
dos demonstrativos ja entregues a pessoa fisica ou juridica que sofreu a retencdo,
nos quais a referida retencdo tenha sido informada; e

III - da retificacdo, pelo beneficiario do pagamento ou crédito, das declaracoes ja
apresentadas a RFB nas quais a referida retencdo tenha sido informada ou
utilizada na deducdo de tributo.

Secdao VII - Da Compensacdo de Contribuicées Previdencidrias

Art. _84. O sujeito _passivo _que apurar crédito _relativo _as _contribuicoes
previdencidrias previstas nas alineas “a” a “d” do inciso I do pardgrafo unico do
art._1°, passivel de restituicdo ou de reembolso, inclusive o crédito relativo a
Contribuicdo Previdencidria sobre a Receita Bruta (CPRB), podera utilizd-lo na
compensacdo de contribuicoes previdencidrias _correspondentes a _periodos

subsequentes.

§ 1° E vedada a compensacio do crédito de que trata o caput, objeto de discussio
judicial, antes do transito em julgado da respectiva decisdo judicial.

§ 2° Para_efetuar a _compensacdo, o _sujeito passivo deverd estar em_situacdo
regular relativa _aos créditos constituidos por _meio de auto de infracdo ou
notificacdo de lancamento, aos parcelados e aos débitos declarados, considerando
todos os seus estabelecimentos e obras de construcdo civil, ressalvados os débitos
cuja exigibilidade esteja suspensa.

§ 3° O crédito decorrente de pagamento ou de recolhimento indevido poderd ser
utilizado entre os estabelecimentos da empresa, exceto obras de construcdo civil,
para compensacdo com _contribuicoes previdencidrias devidas.

8§ 4° Caso haja pagamento indevido relativo a obra de construcdo civil encerrada
ou_sem_atividade, a compensacdo poderda ser realizada pelo estabelecimento
responsavel pelo faturamento da obra.

8§ 5° A compensacdo poderd ser realizada com as contribuicdes incidentes sobre o
décimo terceiro saldrio.

§ 6° A empresa ou equiparada poderd efetuar a compensacao de valor descontado
indevidamente de sujeito passivo e efetivamente recolhido, desde que seja
precedida do ressarcimento ao sujeito passivo.

§ 7° E vedada a compensacio de contribuicdes previdencidrias com o valor
recolhido _indevidamente para o Simples Nacional, instituido pela Lei
Complementar n° 123, de 2006.

§ 8° A compensacdo deve ser informada em GFIP na competéncia de sua
efetivacdao, observado o disposto no § 9°.

8§ 9° A compensacdo de débitos da CPRB com os créditos de que trata o caput serd
efetuada _por meio _do programa PER/DCOMP ou, na _impossibilidade de sua
utilizacdo, mediante o formuldario Declaracdo de Compensacdo, constante do
Anexo 1V desta Instrucdo Normativa, e observard o disposto no pardgrafo unico
do art. 26 da Lei n° 11.457, de 16 de marco de 2007.” (g.n.)

Cumpre _esclarecer ainda _que a_restituicdo ou compensacio
devera_ser requerida pelo sujeito passivo mediante a_utilizacdo do programa
Pedido de Restituicdo, Ressarcimento _ou _Reembolso e Declaracdo de
Compensacdo (PER/DCOMP) ou mediante o formuldrio Pedido de Restituicdo de
Valores Indevidos Relativos a Contribuicdo Previdenciaria, constante do Anexo 1
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da Instrucdo Normativa RFB N° 1717/2017, conforme o _caso, aos quais deverdo
ser anexados documentos comprobatorios do direito creditorio. (grifei)

Considerando que a Recorrente ndo aduz novas razdes de defesa perante a
segunda instancia em face dos descontos incondicionais, €, em homenagem ao principio de
economia processual, confirmo a ado¢do da decisdo recorrida na forma acima transcrita e
grifada, com fulcro no art. 57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 09 de
junho de 2015 (DOU 10/06/2015).

Em relacdo as alegagdes da Recorrente no sentido de que realizou diversos
recolhimentos a titulo de FUNRURAL no montante de R$ 286.975,37 que ndo foram
reconhecidos pela RFB, havendo, inclusive anexado aos autos os comprovantes de
pagamentos, ¢ oportuno destacar a apreciacdo da instincia de piso:

A Impugnante argumenta _que recolheu valores de FUNRURAL que ndo foram
reconhecidos pelo Fisco e informa que juntou aos autos os comprovantes de
pagamento e que as GFIP’s serdo retificadas em momento oportuno e dentro do
prazo estabelecido pelo Fisco, que perfaz a monta de RS 286.975, 37, que desde jd
deve ser excluido da base de cdlculo.

Tal argumento ndo serd acatado, jd que os valores recolhidos no montante de RS
286.975,37 refere-se exclusivamente a_contribuicdo social devida pela empresa
autuada na_qualidade de adquirente de produtos rurais de pessoas fisicas, em
razdo da sua responsabilidade tributaria por sub-rogacdo, independentemente de
estas _operacoes terem_sido realizadas diretamente _com o produtor ou com
intermedidrio, na _forma estabelecida pelos incisos III e 1V do artigo 30 da Lei
8.212/19917, conforme Guias de Recolhimento de fls. 1722/1744 (GPS e codigo de
receita 2607) e Notas Fiscais de fls. 1745/1808. Com isso, tais valores recolhidos
no montante de RS 286.975,37 ndo se referem _aos valores apurados no presente
lancamento que sdo originados da previsdo do art. 22-A, incisos I e 11 e seu § 5°,
da Lei 8.212/91, sendo que estes decorrem _da receita bruta da propria empresa
autuada (Impugnante) e aqueles sdo decorrentes da receita de producdo rural dos
produtores pessoas fisicas.

Assim, na espécie dos autos, qualificada a Impugnante como uma_agroindustria,
apuram-se_a_contribuicdo previdencidaria patronal, inclusive aquela destinada ao
SAT/GILRAT, e a contribuicdo destinada ao SENAR, sobre o valor da receita
bruta proveniente da comercializacdo da sua producdo, que foi instituida pelo art.
22-A, incisos I e II e seu § 5°, da Lei 8.212/91, este artigo foi acrescentado pela
Lei 10.256, de 09/07/2001.

Portanto, o que se apura no presente autos sdo _contribuicdes sociais oriundas da
sua condicdo de empresa qualificada como agroindustria (art. 22-A, incisos I e 11
e seu § 5° da Lei 8.212/91), que sdo contribuicoes distintas daquelas previstas
incisos Il e 1V artigo 30 da Lei 8.212/1991, ja que estes dispositivos disciplinam a
responsabilidade tributdaria por sub-rogacdo decorrente da contribuicdo social dos
produtores rurais pessoas fisicas. (grifei)

Considerando que a Recorrente ndo aduz novas razdes de defesa perante a
segunda instancia em face da matéria acima discriminada, e, em homenagem ao principio de
economia processual, confirmo a ado¢do da decisdo recorrida na forma acima transcrita e
grifada, com fulcro no art. 57, § 3°, do Anexo II do Regimento Interno do Conselho
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Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 09 de
junho de 2015 (DOU 10/06/2015).

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntario (e-
fls. 1868/1908) e NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima
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